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Apresentação
A Coleção Geomorfologia do Brasil, editada pela 
Edições Uern - EDUERN, reúne contribuições de 
pesquisadores e pesquisadoras de diferentes regiões do 
país que apresentaram seus trabalhos no XV Simpósio 
Nacional de Geomorfologia (SINAGEO), realizado em 
Natal (RN), entre os dias 4 e 8 de agosto de 2025.

Composta por 14 volumes temáticos, a coleção expressa a 
diversidade e a vitalidade da produção científica brasileira em 
Geomorfologia, contemplando desde abordagens clássicas 
até perspectivas inovadoras que integram novas tecnologias, 
análises ambientais e dimensões sociais da paisagem. Cada 
livro reflete o compromisso coletivo de fortalecer e divulgar 
o conhecimento geomorfológico produzido no Brasil, 
promovendo diálogo entre diferentes áreas e instituições.

• • • • OS VOLUMES QUE COMPÕEM A COLEÇÃO SÃO:

1. Intemperismo, Solos e Paisagem
organizado por Davi do Vale Lopes (UFRN)

2. Processos e Formas de Vertentes
organizado por Grace Bungenstab Alves (UFBA)

3. Geomorfologia Fluvial e Lacustre
organizado por José Yure Gomes dos Santos (UFRN) 

e Filipe da Silva Peixoto (UERN)

4. Geomorfologia Costeira, Marinha e Eólica
organizado por Antônio Rodrigues Ximenes Neto (UFRN)

5. Geomorfologia de Áreas Cársticas
organizado por Luiz Eduardo Panisset Travassos (PUC-MG)

6. Geomorfologia Estrutural
 organizado por Abner Monteiro Nunes Cordeiro (UFRN)

7. Geomorfologia Ambiental 
organizado por Glairton Cardoso Rocha (IFPI)

Geomorfologia
do Brasil
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8. Quantificação de Processos, Modelagem e Geocronologia 
organizado por Kleber Carvalho Lima (UPE) 

e Everton Vinicius Valezio (UPE)

9. Mapeamento Geomorfológico: Básico e Aplicado
organizado por Rosangela Garrido Machado Botelho (IBGE)

10. Risco Geomorfológico: Diagnóstico, Prevenção e Previsão
 organizado por Maria Carolina Villaça Gomes (UERJ)

11. Antropoceno e Geomorfologia Urbana
 organizado por Guilherme Borges Fernandez (UFF)

Miguel Felipe (UFJF) 
e Maria Luíza de Oliveira Terto

12. Geodiversidade e Patrimônio Geomorfológico
organizado por Thiara Oliveira Rabelo (UFRN) 

e Luciana Martins Freire (UFPA)

13. Geotecnologias e Inteligência Artificial Aplicadas 
                  à Geomorfologia

organizado por Paulo Victor do Nascimento Araújo (IFRN) 
e Sílvio Braz de Sousa (UFRN)

14. Ensino de Geomorfologia na Educação Formal e Não Formal
organizado por Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque (UFDPar) 

e José Falcão Sobrinho (UVA)

Mais do que uma coletânea de textos, esta coleção constitui um registro histórico 
da consolidação da geomorfologia brasileira em múltiplas frentes — teórica, 
metodológica e aplicada. Esperamos que cada volume inspire novas leituras do relevo, 
novas formas de pensar a paisagem e novos caminhos de pesquisa comprometidos 
com a compreensão das dinâmicas da superfície terrestre.

Desejamos a todos uma excelente leitura!

Jacimária Fonseca de Medeiros, Thaís Guimarães, 
 e Marco Túlio Mendonça Diniz

Organizadores da Coleção Geomorfologia do Brasil
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UNIDADES DE RELEVO E DINÂMICA AMBIENTAL NA 
BACIA DO RIO PIRAJIBU, REGIÃO DE SOROCABA-SP

Emerson Martins Arruda 1

Felipe Gabriel Ribeiro 2

PALAVRAS-CHAVE: Relevo, Análise Ambiental, Faixas Marginais, Uso da Terra.

RESUMO
A pesquisa envolveu a análise dos impactos ambientais da Bacia do Rio Pirajibu a 
partir da caracterização geomorfológica e do processo de ocupação em suas faixas 
marginais. A bacia possui área de 418.93 km², e integra a Bacia do Sorocaba e Médio 
Tietê, e seus principais afluentes são Ribeirão do Varjão, Rio Pirajibu-Mirim. Sobre 
os procedimentos metodológicos utilizados, houve o mapeamento das unidades 
de relevo, orientado pelo mapa de índice de rugosidade do relevo local e regional, 
proposta por Sampaio e Augustin (2014), além de modelos digitais de elevação, 
produzidos a partir de imagem SRTM. Tais etapas embasaram a delimitação 
supervisionada do mapa de unidades, com base nos procedimentos técnico-
operacionais propostos pelo IBGE (2009), acrescentando-se os trabalhos de campo 
realizados. Para a análise ambiental, foi elaborado o mapa de cobertura florestal 
e uso da terra, a partir dos dados obtidos na plataforma do Projeto MapBiomas, 
através do Google Earth Engine. A análise ambiental do sistema fluvial, onde foram 
analisados os vales fluviais da área objetiva-se identificar os principais problemas 
ambientais da área, principalmente frente ao processo de ocupação presente dos 
trechos urbanos às margens do Rio Piraju. Para essa análise ambiental das faixas 
marginais será aplicada a proposta de Carvalho, et al. (2011). Como resultados, foram 
identificadas 4 unidades de relevo. A Unidade 1 refere-se ao setor sul da bacia, com 
interflúvios mais elevados da área, em geral associados aos batólitos graníticos, 
relevo dissecado, com forte amplitude altimétrica entre topo e fundo de vale, com 
formato em “V”. Apresenta vertentes escarpadas, marcando a Serra de São Francisco, 
com altitude de 1000 metros. Um importante afluente do rio Pirajibu, o Córrego do 
Varjão tem sua nascente nessa unidade, no município de Mairinque e, apesar de seu 
caráter de grande importância na dinâmica e ambiental para a bacia do rio Pirajibu, 
é o setor mais modificado pela ação antrópica em meio ao processo de urbanização. 
A Unidade 2 está relacionada à faixa adjacente aos batólitos graníticos e vinculam-
se à unidade sustentada pelas litologias metassedimentares do Grupo São Roque. 
Apresenta interflúvios com topos alongados, associados a setores de faixas dobradas, 
vertentes com formato convexo-retilíneos e declividade intermediária comparando-
se com as outras unidades. Compreende parte do município de Alumínio, e constitui 
trecho de grande vulnerabilidade, em função das alterações junto aos cursos fluviais. 
A Unidade 3 é próxima ao setor da Depressão Periférica, apresentando interflúvios de 

1   Docente do Curso de Geografia da Universidade Federal de São Carlos - UFSCar, emersongeo@ufscar.br
2   Mestre em Geografia pela Universidade Federal de São Carlos - UFSCar, felipgribeiro@gmail.com
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topos convexizados e baixas vertentes na feição côncava. Apresenta diferentes tipos 
de uso da terra, com uma maior presença de chácaras e outros tipos de ocupações 
rurais, além de empreendimentos agropecuários e o rio Pirajibu é menos alterado. 
A Unidade 4 apresenta interflúvios com baixa amplitude altimétrica, topos planos 
e alongados e vertentes suavizadas, estando mais próximo ao Rio Tietê. A litologia 
constitui no Subgrupo Itararé, com arenitos finos paleozóicos, com vales são amplos 
e, com faixas marginais intensamente ocupadas com empreendimentos, que avançam 

sobre as APPs. 

INTRODUÇÃO
O presente trabalho apresenta resultados relacionados à análise dos impactos 

ambientais da urbanização na bacia do Rio Pirajibu, Região de Sorocaba-SP. A pesquisa visa, 
através da bacia hidrográfica como objeto de análise, estabelecer uma perspectiva sistêmica 
de seus principais elementos naturais junto das transformações exercidas pelo processo de 
urbanização, partindo da Geomorfologia como referencial teórico-metodológico.

Segundo Botelho e Silva (2007), a bacia hidrográfica como objeto de análise 
ambiental tem na sua escolha a visão sistêmica implícita, pois através dela é possível 
conhecer e avaliar os diversos componentes que a compõem, assim como os processos e 
interações que nela ocorrem. Portanto, constitui-se em um sistema aberto onde o input 
e output de matéria e energia acontecem com outros elementos da paisagem, deste 
modo evidencia a sua importância para os estudos geográficos.

Tendo em vista a importância desta bacia hidrográfica em um contexto regional, a 
partir de sua abrangência em vários municípios, ressalta-se a importância de seu estudo 
em caráter ambiental, tendo em vista todas as dinâmicas encontradas em seu sistema. 
Por isso, a Geomorfologia ganha destaque dentro desta perspectiva e escala de análise.

A Geomorfologia é uma importante corrente de estudos da Geografia, tendo um 
papel fundamental na caracterização e compreensão do espaço geográfico. Através do 
entendimento dos processos e dinâmicas relacionadas à transformação do relevo, é 
possível construir um importante arcabouço teórico que pode ser utilizado em muitas 
instâncias em nossa sociedade contemporânea.

Com a transformação intensa da paisagem pelas ações antrópicas, são essenciais 
pesquisas que englobem os processos naturais do relevo e as dinâmicas das ações 
humanas e suas consequências, sendo a Geomorfologia muito importante neste ponto. 
Ross (1996) afirma que as pesquisas na Geomorfologia são amplamente aplicáveis para 
diferentes tipos de atividades humanas, sendo o nível de aprofundamento dos estudos 
decorrentes da dimensão da área, do objetivo da atividade a ser implementada e da 
complexidade geomorfológica da área de objeto de análise.

Assim, a Geomorfologia tem um enorme destaque na questão do planejamento 
territorial e ambiental. Com análise detalhada da topografia e conhecimento dos 
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processos dinâmicos que atuam na morfogênese, é possível estabelecer medidas que 

possam prevenir a ocupação de áreas de risco e de maior vulnerabilidade, amenizando e 

evitando casos que acontecem ou possam ocorrer no futuro.

Por isso, a partir do conceito de bacia hidrográfica como objeto e escala de análise 

e pautado no arcabouço teórico-metodológico da Geomorfologia, segue-se a proposta 

da análise ambiental do sistema fluvial da Bacia do rio Pirajibu (Figura 1), onde foram 

escolhidas diferentes áreas-chave que representam setores onde o canal principal foi 

altamente alterado pela ação antrópica, seja esta em diferentes níveis e escalas. Alguns 

desses pontos evidenciam o início de um processo de urbanização, enquanto outros se 

encontram em alto grau de transformação, largamente transformados e adaptados ao 

fenômeno urbano e às demandas que o crescimento de uma cidade acaba por produzir.

Partindo destes materiais, propõe-se uma análise ambiental baseada na 

metodologia de Carvalho et al (2011).

Deste modo, essa pesquisa se pautou na relação integrada do ambiente, mas 

considerando, além dos impactos da urbanização sobre a bacia de drenagem, a influência 

das características geológicas da área, sua herança tectônica, e o contexto climático sobre 

a modelagem das formas de relevo encontradas na mesma, bem como os aspectos da 

rede de drenagem que compõem a bacia hidrográfica enfocada.

Sobre os assuntos abordados neste trabalho, pode-se dizer que a área estudada, 

como pensado inicialmente, traz características muito particulares no que diz respeito 

aos seus aspectos físicos e climáticos, tendo em vista que esses fatores são os que vão, ao 

longo do tempo, dando forma e característica na bacia.

Neste sentido, o objetivo geral da pesquisa é a análise dos impactos ambientais 

da Bacia do Rio Pirajibu a partir da caracterização geomorfológica e do processo de 

urbanização sobre as faixas marginais de seus cursos fluviais.
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FIGURA 1 - Mapa de localização da bacia hidrográfica do Rio Pirajibu.

METODOLOGIA
O método adotado na pesquisa é o da Abordagem Sistêmica. Neste trabalho 

entende-se o Método como o aporte teórico-filosófico responsável por dar o suporte à 

problematização da pesquisa bem como a interpretação dos fatos observados. Neste 

sentido, a Metodologia é entendida como o conjunto de técnicas e seus procedimentos 

aplicados no decorrer da análise aqui proposta.

Como previsto inicialmente, os procedimentos metodológicos envolvem uma 

abordagem indireta e direta do objeto de estudo. Para a produção desse trabalho, as duas 

fases foram realizadas. A metodologia envolveu etapas que direcionam para uma análise 

geomorfológica preliminar da área em questão, buscando identificar fatos e processos 

relevantes. Desse modo, foram realizadas as seguintes etapas:

• Revisão bibliográfica e Organização da documentação cartográfica: a 

etapa inicial tem envolvido os levantamentos bibliográficos e de mapeamentos 

sobre o meio físico da área, onde a partir de sua consulta tem sido possível 

organizar um panorama sobre os elementos que integram a paisagem regional. 

Assim a documentação cartográfica da região, como as cartas topográficas, 
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mapa geológico, imagens de satélite e fotografias aéreas da região da bacia 
forneceram os dados iniciais para uma abordagem sistêmica da área e serão 
agregados aos dados obtidos no decorrer da pesquisa.
• Caracterização Geomorfológica: o desenvolvimento desse conjunto 
de etapas é norteado pelos níveis de abordagem geomorfológica proposta 
de Ab Saber (1969), que propõe a análise em três níveis: a compartimentação 
topográfica, estrutura superficial e fisiologia da paisagem. Além disso, a relação 
mais escalar da caracterização está sendo pautada nos níveis taxonômicos 

propostos por Ross (1992).

Para auxiliar na caracterização geomorfológica da área foram elaborados os 

seguintes produtos:

• Mapa Hipsométrico: apresenta a elevação do relevo através de cores 

graduais. Foi desenvolvido com imagens SRTM (Shuttle Radar Topographic 

Mission) com o software ArcGIS 10.3.

• Mapa de Declividade: Na elaboração do mapa de declividade também foi 

utilizada a base SRTM, utilizando-se a ferramenta 3D Analyst Tools/Slope. A 

escolha das classes de declividade terá como referência a proposta de Herz 

e De Biasi (1989) e por Ramalho Filho & Beek (1995), para as respectivas 

porcentagens de declividade.

Villela e Matos (1975) exprimem que a declividade dos terrenos de uma bacia hidro-

gráfica controla em boa parte a velocidade com que se dá o escoamento superficial. Ou 

seja, quanto mais íngreme for o terreno da bacia, mais rápido será o escoamento superfi-

cial, o tempo de concentração será menor e os picos de enchentes na saída serão maiores.

De acordo com De Biasi (1970), a carta clinográfica ou de declividade é um documento 

básico para o planejamento regional, pois permite uma melhor visualização das declivi-

dades de vertentes e um maior realce das áreas de declividades homogêneas. Este autor 

afirma que a utilização destas cartas é interessante em trabalhos que fazem correlação com 

outros tipos de fenômenos geográficos diretamente ligados à topografia local, e que através 

desta se lancem algumas proposições visando melhor aproveitamento do espaço.

Nesse sentido, considera-se que a informação sobre declividade é essencial para 

o bom desenvolvimento dos objetivos do trabalho. Para isso, dentre diversas propostas 

de classificação, buscou-se uma que possibilitasse a interpretação sobre aspectos 

ambientais para variados usos e ocupação do espaço, urbano ou agrícola. Assim, seguiu-

se os limites em porcentagem propostos por Herz & De Biasi (1989).
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• Mapa Geológico: o mapa geológico foi elaborado a partir de base 

preexistente publicada pelo Serviço Geológico do Brasil (CPRM, 2003). As 

classes serão definidas conforme a classificação do CPRM, em escala de 

1:250.000.

• Modelos numéricos do terreno: para a elaboração desse mapa no software 

ArcScene 10.3 foi utilizado o recurso hillshade que transpõe uma imagem ASTER 

em dados vetoriais possibilitando assim a aplicação de efeitos 3D.

• Mapa de unidades de relevo: Para o mapeamento das unidades de 

relevo, além da utilização do relevo sombreado da área (imagem hillshade) e 

modelos numéricos do relevo, foram elaborados ainda os mapas do índice de 

rugosidade da área, produzidos a partir de imagem SRTM. O mapa de índice de 

rugosidade do relevo local e regional, que também embasaram a delimitação 

supervisionada do mapa de unidades, foi orientado pela metodologia 

proposta por Sampaio e Augustin (2014) a partir da distribuição e recorrência 

de declividades. A partir do conjunto de informações obtidas, ocorreu o 

mapeamento propriamente dito, orientado com base nos procedimentos 

técnico-operacionais propostos pelo IBGE (2009) em seu Manual Técnico de 

Geomorfologia, valendo-se assim, dos princípios básicos de fotointerpretação 

para a definição das unidades propostas, acrescentando-se ainda os trabalhos 

de campo realizados ao longo da bacia para checagem dos resultados.

• Mapa de uso do solo: o documento foi elaborado a partir dos dados obtidos 

na plataforma do Projeto MapBiomas, através do Google Earth Engine. O 

mapeamento realizado pelo projeto faz uso de imagens LandSat com resolução 

de 30 m, a partir da classificação pixel a pixel. O mapeamento baixado 

correspondeu à imageamento de 2021. Uma forma de validação dos dados 

relacionados ao mapa de uso do solo, foi o uso do Google Earth, e trabalhos de 

campo realizados na área da bacia hidrográfica. Com relação à legenda do projeto, 

apenas a classe “apicuns” é que se mostrou destoante frente às características 

da área de estudos, pois o termo está mais relacionado à ambientes salinos e 

manguezais, o que não corresponde ao contexto geográfico da área.

• Análise ambiental do sistema fluvial: nessa etapa foram analisados 

os vales fluviais da área objetiva-se identificar os principais problemas 

ambientais da área, principalmente frente ao processo de ocupação presente 

dos trechos urbanos às margens do Rio Piraju. Para essa análise ambiental das 

faixas marginais será aplicada a proposta de Carvalho, et al. (2011), sendo que 

propõe que a classificação dos corpos hídricos urbanos, considere a utilização 
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de uma matriz dividida em quatro níveis: a) características morfológicas do 

trecho do canal; b) uso do solo nas Margens do trecho do canal; c) situação 

de uso do solo no interflúvio; d) unidade geomorfológica do trecho do canal.

• Trabalhos de campo: Através da análise de campo, diversos aspectos 

estudados durante a referenciação bibliográfica foram observados, servindo 

ao seu propósito de embasar o andamento da pesquisa. Durante o trabalho 

de campo, realizado primariamente na baixa bacia do rio Pirajibu, foram 

coletadas diversas imagens, em diferentes pontos considerados cruciais para 

o tema de estudo, sendo abordado o tipo de interferência antrópica, assim 

como o grau de impacto nas faixas marginais do canal principal. Para auxiliar 

na interpretação fotográfica, os mapas produzidos sobre a bacia do rio 

Pirajibu, como o hipsométrico, geológico e de declividade foram utilizados, 

assim como imagens de satélite através do software Google Earth.

A partir desta metodologia proposta, procura-se fazer uma análise de todos os 

aspectos da paisagem em uma perspectiva mais integrada, considerando todos os 

aspectos e fenômenos do espaço e todas as interações que estes estabelecem entre si, 

sendo esta uma das bases da metodologia sistêmica empregada ao longo do trabalho.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Em função dos objetivos propostos, se procedeu com o levantamento de aspectos do 

relevo na área de estudos, buscando a caracterização dos padrões de relevo e a proposta 

de definição de suas principais unidades, tendo em vista a escala de análise a qual a 

pesquisa se apoiou.

Neste sentido, conforme abordado na metodologia, foram utilizados diferentes 

mapas, modelos tridimensionais do relevo, índices e trabalhos de campo para a 

compreensão da espacialização das unidades de relevo.

Para uma melhor visualização do contexto geral do relevo da bacia do rio Pirajibu e 

de suas altitudes, o próprio mapa hipsométrico, já indica uma configuração de relevo de 

transição, como altitudes entre 552 e 1039 m.

É possível verificar a influência do embasamento cristalino na dinâmica e 

configuração do relevo regional, associada primariamente à Serra de São Francisco, a 

topografia no local é marcada por interflúvios com topos aguçados e altitudes próximas 

e superiores aos 1000 metros, com vertentes mais escarpadas e vales aprofundados, 

ambos provenientes da influência exercidas pelos batólitos graníticos e os falhamentos 

constantes pertencentes à dinâmica geológica da área.



Geomorfologia Ambiental

15

Ainda orientada no sentido SW-NE, pode ser observado no mapa hipsométrico 

uma outra superfície elevada também em torno de 1000 m, entre os Bairros de Brigadeiro 

Tobias (Sorocaba) e a cidade de Alumínio, Serra esta denominada de Inhaíba.

No setor da média bacia pode se observar o setor de transição entre a Depressão 

Periférica Paulista e o Planalto Atlântico, área com diferentes níveis de dissecação 

e possível ação de ajustes da rede hidrográfica em virtude da exumação de antigas 

estruturas que marcaram a geotectônica da área.

A análise do mapa de declividade possibilita a visualização da diversidade da 

distribuição das mesmas pelo território da bacia, sendo possível verificar como as mais 

acentuadas, apesar de se concentrarem na porção sudeste, também estão presentes na 

área central da média bacia.

Evidentemente a declividade é influenciada neste caso pelas ocorrências das 

litologias mais resistentes e grau de dissecação da rede de drenagem atual e sub-atual. 

Deste modo, como se espera naturalmente as escarpas associadas aos afloramentos 

dos batólitos graníticos, como também aos materiais quartzíticos são os setores de 

maior declividade, em geral com valores de 30 a 47% bem, mas ocorrendo áreas com 

declividades superiores a 47%.

O mapa de índice de rugosidade de relevo global da bacia do Rio Pirajibu, apresentou 

6 classes, tendo em vista a metodologia proposta por Sampaio e Augustin (2014), e as 

métricas de limites de classes adotadas pelo artigo. Há coerência nas classes definidas 

pelo algoritmo, no entanto, as classes de rugosidade mais baixas, ‘plano’ e ‘suavemente 

ondulado’, praticamente não foram verificadas na escala utilizada, não apresentando 

expressividade espacial na área da bacia. Considerou-se a necessidade de efetuar uma 

adequação de novos valores de referência e trabalhos futuros. De qualquer modo, no 

conjunto das classes especializadas, há coerência, tendo em vista que a classe ‘ondulado’, 

também sem muita expressividade na escala adotada, pode ser verificada tanto na planície 

fluvial do rio Pirajibu junto ao Rio Sorocaba. Além disso, essa classe também pode ser 

observada nos setores relativos aos topos dos interflúvios na borda da bacia hidrográfica. 

Já a classe ‘fortemente ondulado’ está relacionada à superfície média dos interflúvios da 

Depressão Periférica nesse setor, compostos pelas litologias sedimentares do Subgrupo 

Itararé. As classes predominantes de rugosidade foram ‘escarpado’ e ‘fortemente 

escarpado’, classes essas que marcar relevos de maior declividade em terrenos graníticos 

bem como áreas de litologias metassedimentares do Grupo São Roque.

O mapa do índice de rugosidade do relevo local (Figura 2), apresentou um 

detalhamento melhor para a área de estudo, principalmente no que tange à ocorrência 

de anfiteatros e vales encaixados nos setores de maior declividade.
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FIGURA 2 - Mapa de índice de rugosidade do relevo da bacia do Rio Pirajibu.

Esses setores de rugosidade ‘muito baixa’ e ‘baixa’ se como ao setor da baixa 

bacia, juntos aos setores de rochas sedimentares, embora nos primeiros casos, são 

condicionados pela morfoestrutura independentemente do tipo de material. A classe 

‘média’ encontrada no mapa em geral está relacionada às áreas de transição entre os 

compartimentos, ocorrendo também sobre diversidade geológica. Do mesmo modo 

como no mapa de índice de rugosidade global, as classes de rugosidade ‘alto’ e ‘muito 

alto’ ocorrem no setor centro-leste da área de estudos, tanto em áreas do embasamento 

granítico quanto sobre as litologias metassedimentares, setores estes altamente 

deformados pelas zonas de cisalhamento regionais, como Taxaquara.

A partir dos mapas em questão, e cruzamento com outros documentos cartográfi-

cos, considerou-se oportuno classificar a área da bacia do Rio Pirajibu em quatro unida-

des de relevo, com diversas características de relevo, litologia, declividade e hidrografia. 

Após a divisão das unidades e a apresentação de seus principais atributos, foi realizada 

uma análise e estudo de como estas propriedades físicas e naturais interagiram com os 

processos de urbanização realizados em diferentes áreas-chave, como os municípios de 

Mairinque, Alumínio e alguns bairros de Sorocaba que ocupam a área correspondente à 

bacia do rio Pirajibu. As respectivas unidades estão representadas na Figura 03:

• Unidade 1: a primeira refere-se ao setor sul da bacia, onde podem ser en-

contrados os interflúvios mais elevados da área, em geral associados aos ba-

tólitos graníticos. A unidade apresenta relevo dissecado, com forte amplitude 
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altimétrica entre topo e fundo de vale, sendo os mesmos com formato em “V”. 

Os topos dos interflúvios alongados e extensos, sendo comum a ocorrência de 

vertentes escarpadas, marcando os flancos da Serra de São Francisco, conhe-

cido compartimento elevado na região, em geral superando 1000 metros.

• Unidade 2: a unidade está relacionada à faixa adjacente aos 

batólitos graníticos e vinculam-se à unidade sustentada pelas litologias 

metassedimentares do Grupo São Roque. As características dessa unidade 

correspondem a interflúvios com topos alongados, associados a setores 

de faixas dobradas. As vertentes apresentam formato convexo-retilíneos 

e declividade intermediária comparando-se com as outras unidades, 

mencionadas. Apresenta ainda vales bem dissecados.

FIGURA 3 - Mapa de unidades do relevo da Bacia do Rio Pirajibu.

Nota-se algumas semelhanças em relação àquelas visualizadas na Unidade 1, 

relacionadas principalmente às características do relevo cristalino, entretanto, esta 

área se compõe como uma região de transição entre diferentes unidades ao longo da 

bacia, composta pelas formações metassedimentares do Grupo São Roque. Partindo 

desta informação, observa-se que os interflúvios têm os topos menos aguçados e mais 

aplainados, assumindo também menor altitude. As vertentes apresentam menor grau 
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de declividade em relação à unidade anterior, ainda se caracterizando com escarpas. 

Ainda por conta das características exibidas pela litologia local, ocorrem vales em “V”. 

Estes aspectos mais diversificados na análise da topografia local estão associados à 

diversidade litológica do Grupo São Roque, com rochas de diferentes estruturas e graus 

de erodibilidade e erosividade, que evidenciam ao longo de seu relevo diversificado.

• Unidade 3: o compartimento refere-se a outra unidade de transição, 

mais próxima ao setor da Depressão Periférica. Tal unidade apresenta mais 

as características associadas à tradicional expressão de mares de morro, 

apresentando assim interflúvios de topos convexizados e baixas vertentes 

na feição côncava, tendo em vista a produção de material detrítico gerado 

a partir da pedogênese regional. Parte da área urbana de Alumínio está 

localizada nessa unidade e constitui uma das áreas de fragilidade da bacia 

do Rio Pirajibu.

É evidente que o rio Pirajibu e seus afluentes apresentam as faixas marginais 

florestadas em alguns pontos, mas não há o respeito pelos 30 metros necessários às 

APPs, como descrito na legislação. Em uma perspectiva ambiental, sendo este um dos 

principais afluentes na margem direita do rio Sorocaba, há muito a ser feito em questão de 

recuperação de alguns pontos de degradação nas vertentes em alguns setores de seu vale.

Neste setor, nas proximidades do setor industrial de Sorocaba, há pouca influência 

da expansão urbana sobre o rio Pirajibu e seus afluentes. Os elementos mais impactantes, 

como já relatados, são as atividades industriais, a abertura de estradas e as atividades 

agropecuárias.

Observa-se que esta área possui algumas semelhanças em relação à unidade 

anterior, caracterizando-se por uma área de transição, no entanto, ela se localiza mais 

próxima à Depressão Periférica, por isso a feição geral do relevo assume um formato 

bem diferente se comparado aos outros. Os interflúvios são mais longos e seus topos 

assumem um formato mais convexo.

Suas encostas são menos declivosas com vales mais amplos, de planícies mais 

desenvolvidas. A média bacia apresenta declividades variadas, predominando relevos 

com declividades de até 12%, mas uma grande quantidade de superfícies entre 12 e 

30%, já condicionando cuidados quanto ao uso e ocupação das áreas dessa parte da 

bacia. Declividades superiores a 30% também podem ser identificadas nessa área, 

principalmente em setores dissecados pelo vale do Rio Pirajibu, no centro da bacia.

Após as zonas urbanas de Mairinque e Alumínio localizadas próximas às nascentes 

na alta bacia, inicia-se uma área de transição entre diferentes tipos na composição da 
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estrutura litológica. Em lugar de um embasamento cristalino, proveniente principalmente 

dos batólitos graníticos do São Francisco e Sorocaba, há a transição para uma estrutura 

geológica metamórfica, caracterizada pelas formações metassedimentares do Grupo São 

Roque. Isto acaba por alterar continuamente a dinâmica do relevo em meio às diferentes 

compartimentações topográficas.

• Unidade 4: caracteriza-se como uma unidade de relevo mais rebaixado 

e plano, comparando-se com as demais texturas regionais. Trata-se de 

um setor próximo ao vale de um importante nível de base regional, o Rio 

Tietê, o qual, sendo uma das drenagens mais antigas do estado, ocasionou 

consideravelmente a exumação de relevantes estruturas pré-cambrianas na 

área, como a Serra do Japi, posicionada à noroeste da bacia.

Em parte, são encontradas na área interflúvios com baixa amplitude altimétrica, 

topos planos e alongados e vertentes suavizadas. Os vales são mais amplos ocorrendo 

as principais planícies fluviais da área, inclusive com a presença das mais amplas 

susceptíveis a alagamentos. De modo geral esses setores estão associados às litologias 

sedimentares do Subgrupo Itararé, constituindo-se em arenitos finos paleozóicos.

Esta última unidade associa-se a um trecho da baixa bacia, marcado 

principalmente pela influência do Grupo Itararé e sua litologia sedimentar. Por conta 

disso, as características gerais do relevo associam-se a um aspecto mais plano e de 

menor altitude. Os interflúvios são mais baixos, de topos longos e convexizados, com 

vertentes de baixo grau de declividade. Exemplificando isso, seus vales são mais largos 

e as planícies maiores, evidenciando qualidades de um relevo bem mais suavizado se 

comparado às unidades anteriores.

Com relação ao setor que ocupa o compartimento da Depressão Periférica Paulista, 

têm-se declividades predominantes de 3 a 5 %, associadas aos interflúvios de topos mais 

extensos e planos, com apenas alguns pontos onde a declividade é de 12%, possivelmente 

setores de topos mais convexizados remanescentes do recuo das encostas. Essa 

distribuição de declividade possui implicações diretas no modelo de urbanização da área 

bem como nas restrições quanto ao parcelamento do solo da cidade e a expansão dela.

Através da análise dos aspectos geológicos e estruturais ao longo da bacia do rio 

Pirajibu, somados ao estudo das formas e processos da transformação do relevo na área, 

foi realizado um estudo englobando também os elementos antrópicos encontrados na 

paisagem, obtendo um conhecimento importante a respeito do estado ambiental do 

rio principal e de suas faixas marginais em diferentes pontos da bacia. Considerando a 

variação litológica e topográfica da área, diferentes resultados foram encontrados.
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A partir da proposta das unidades de relevo, buscou-se organizar informações 

relacionadas ao contexto ambiental de cada uma, enfatizando especificidades desses 

padrões de relevo frente aos problemas ambientais, principalmente aqueles ocasionados 

pela urbanização nos ambientes fluviais.

Nesse sentido, foi elaborado o mapa de uso da bacia do rio Pirajibu a partir de dados 

do MapBiomas para o ano de 2021, buscando com esse documento ilustrar o panorama 

das atividades no território da bacia hidrográfica e os principais meios de utilização da 

terra em suas diferentes áreas, auxiliando a contextualizar todas as discussões realizadas 

ao longo deste trabalho (Figura 04):

FIGURA 04 - Mapa de Uso da Terra da bacia hidrográfica do Rio Pirajibu.

Após a análise do mapa e dos dados acima exibidos, é possível denotar que a 

principal atividade de utilização do território da bacia é a agropecuária, com a maior 

parte das ocupações concentradas ao longo da baixa e média bacia. Estes são os setores da 

bacia onde o relevo assume uma característica mais diversificada devido à influência das 

formações sedimentares do Grupo Itararé e do metamorfismo do Grupo São Roque, mas 

ainda assim com um aspecto mais suave se comparado à alta bacia, facilitando qualquer 

processo de ocupação em suas vertentes. Dentre estes processos estão os mosaicos de 

agricultura e pastagem, lavouras temporárias, cana de açúcar, soja, café, dentre outros. 
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Para facilitar a interpretação do mapa acima, foi elaborado o seguinte quadro com 

as principais atividades exercidas na bacia do Rio Pirajibu e as áreas ocupadas, tanto 

em quilômetros quadrados quanto em área relativa:

QUADRO 1 - Principais atividades de uso e ocupação do solo e áreas relativas

Id/MapBiomas Classe Área Km² %

21 Mosaico de agricultura e pastagem 109,146 26,069

3 Formação florestal 91,741 21,911

41 Outras lavouras temporárias 75,885 18,124

24 Infraestrutura urbana 60,920 14,550

15 Pastagem 46,969 11,218

9 Floresta plantada (Silvicultura) 22,178 5,297

20 Cana de açúcar 5,274 1,260

25 Outras áreas não vegetadas 3,485 0,832

33 Rios e lagos 1,529 0,365

39 Soja 1,239 0,296

32 Apicum (alagadiços) 0,198 0,047

47 Citrus 0,055 0,013

29 Afloramento rochoso 0,045 0,011

48 Outras lavouras perenes 0,019 0,005

46 Café 0,006 0,001

Total 418,689 100

FONTE: elaborado pelos autores.

É possível relacionar às ocupações agropecuárias a alguns dos problemas ambien-

tais encontrados nas unidades 2 e 3, na média bacia, especialmente no que tange ao pro-

cesso de assoreamento de alguns de seus afluentes. Caso não sejam manejados corre-

tamente, o solo dessas áreas tende a sofrer erosão acelerada graças às intempéries do 

clima, aumentando a carga de sedimentos que se dirige até o nível de base. Isto quando 

não acarreta na formação de superfícies erosivas mais graves, como ravinas e voçorocas.

As formações florestais também se encontram em destaque, com 

aproximadamente 22% da área total de suas florestas preservadas, com resquícios 

espalhados ao longo de toda a bacia, principalmente acompanhando os cursos dos 

rios, constituindo-se em sua maioria de matas ciliares. Estas se concentram em 

alguns pontos específicos, como nas unidades 1 e 4, com remanescentes nas unidades 

2 e 3. Algumas das matas ciliares mais desenvolvidas estão nas áreas da baixa bacia, 

acompanhando o bairro do Éden e próximo à confluência com o rio Sorocaba, onde 

o rio Pirajibu assume um padrão meândrico, com a formação de planícies mais 
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extensas e desenvolvidas, típicas áreas de várzea. Entretanto, é importante analisar 

que muitas dessas planícies se encontram em processo de ocupação, como é o caso 

do bairro Vitória Régia.

O processo de urbanização ocupa grande parte da bacia do Rio Pirajibu, com 

cerca de 14% da área total. Isto corresponde às zonas urbanas de Mairinque, Alumínio, 

Sorocaba e alguns estágios de pré-urbano que começam a surgir ao longo da média 

bacia. Na unidade 1, relacionadas à superfícies de relevo de maior altitude e mais 

escarpadas graças às litologias cristalinas, as principais ocupações estão relacionadas 

à zona urbana de Mairinque, localizada principalmente nas cabeceiras do Córrego do 

Varjão, área fragilizada dentro de um contexto ambiental, responsável por uma série 

de problemas ambientais, como a retirada de vegetação e fragilização das encostas, 

potenciais deslizamentos e movimentos de massa, impermeabilização das encostas 

com a possibilidade de inundações durante as estações chuvosas e a poluição de 

importantes mananciais.

Mais a jusante, na transição entre as unidades 1 e 2, está a cidade de Alumínio, com 

um processo de urbanização semelhante ao de Mairinque. A partir das unidades 2 e 3, há 

o aparecimento do urbano em alguns pontos, principalmente de um pré-urbano, com o 

predomínio de chácaras e fazendas, além da abertura de novos loteamentos na área.

Na unidade 4, há outra grande concentração de urbanização na bacia do rio 

Pirajibu, sendo os bairros do Éden, Cajuru, Aparecidinha e Vitória Régia. Apesar da 

densidade urbana no local, as condições são bem diferentes das unidades 1 e 2 por 

se tratar de uma área de baixa bacia, ou seja, relevo mais suave, de declividades mais 

baixas, com planícies e terraços fluviais bem desenvolvidos. Isto acarretou um modelo 

de urbanização que ocupou grandes partes de suas faixas marginais, principalmente 

para loteamentos e abertura de novos bairros. Isto acarreta, como já mencionado 

anteriormente, na impermeabilização das vertentes e da aceleração do ciclo hídrico, 

provocando cheias e inundações do espaço urbano, que se intensificam devido a sua 

característica meandrante e se localizar próximo a confluência com o rio Sorocaba.

Outro elemento importante é a silvicultura, ou as florestas plantadas, 

concentrando-se em sua maior parte na alta bacia. Assim, observa-se que tanto o relevo 

como os processos de uso e ocupação do solo são diversificados ao longo de toda a 

bacia do rio Pirajibu, evidenciando que a urbanização já é muito presente tanto na alta 

quanto na baixa bacia e que só tende a se expandir pela média bacia. Vale ainda uma 

ressalva sobre a classe ‘Apicum’ identificado equivocadamente pela sistemática do 

MapBiomas, até em função da escala, para a área da Bacia do Rio Pirajibu. Na verdade, 

uma verificação nas imagens do Google Earth, buscando uma leitura de detalhe para 
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as mesmas coordenadas, permitiu a conclusão de que não se trabalha de uma classe 

específica. Na área, a classe apicum corresponde a uma avenida em fundo de vale, um 

lago e um reservatório de rejeitos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa obteve bons resultados frente à complexidade da dinâmica ambiental 

da bacia hidrográfica do Rio Pirajibu e o processo de ocupação de seu território tendo 

em vista o modo no qual o uso e cobertura da terra tem ocorrido nas últimas décadas. 

Com relação ao tema, destaca-se a percepção de considerá-lo ainda mais relevante 

durante o andamento da pesquisa, em virtude dos fenômenos e aspectos verificados. Há 

uma intrínseca relação entre o uso da terra, influenciado em parte pelas características 

do relevo regional, principalmente pela declividade, que tem limitado a ocupação de 

alguns setores. Como mencionado, a bacia do Rio Pirajibu constitui uma área de grande 

interesse ambiental na região metropolitana de Sorocaba, envolvendo um recorte que 

sofre pressão da urbanização de quatro municípios diferentes. Ao mesmo tempo, ainda 

apresenta fragmentos florestais significativos e um importante papel no abastecimento 

urbano tendo em vista o potencial de seus mananciais. Como a referida bacia ainda 

pautará diversas discussões de política pública, reconhece-se o presente estudo como 

uma contribuição em tais discussões. 

O principal propósito do trabalho foi a análise do relevo da área, como a mesma 

é influenciada inicialmente pelos condicionantes morfoestruturais, definindo sua 

compartimentação e a orientação da rede de drenagem. Assim, o trabalho possibilitou 

entender que o relevo e a rede de drenagem possuem suas feições e padrões diretamente 

relacionados com a litologia e estrutura regional, onde as próprias variações das 

diferentes formações litológicas do Grupo São Roque, presentes na área, bem como 

o controle das zonas de cisalhamento e demais lineamentos se configuram como 

importantes exemplos dessa influência morfoestrutural.

Esse entendimento foi fundamental para entender a distribuição espacial das 

diferentes unidades de relevo bem como as características que tanto favorecem a 

ocupação humana bem como aquelas que a dificultam. Neste caso, um bom exemplo 

envolve a distribuição e extensão das planícies fluviais, que correspondem na área 

analisada aos setores de principal ocupação, quando os interflúvios apresentam forte 

declividade.

Do ponto de vista histórico e ambiental, as características topográficas de uma 

determinada área sempre estão uma espécie de palco, onde se processam as atividades 

de fatos da formação e ocupação territorial ao longo dos séculos. Do ponto de vista 
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geomorfológico as superfícies mais planas e bem drenadas, bem como a proximidade 

de mananciais de água sempre estabeleceram influência na construção de sítios pré-

urbanos, como aglomerados, vilas etc.

A partir disso, considera-se que o presente estudo, sobre a bacia do Rio Pirajibu, 

possibilitou questionamentos em busca dessas relações, bióticas e abióticas, geológicas 

e históricas, e definido as alterações dos cursos fluviais de sua bacia hidrográficas, 

bem como de suas faixas marginais, hoje alteradas pela urbanização. Espera-se que o 

trabalho contribua em ações e programas de gestão ambiental para a área de estudos.
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PROCESSOS EROSIVOS EM ÁREAS SUSCETÍVEIS Á 
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RESUMO
A partir de processos históricos de uso e ocupação do solo, aliados a fatores climáticos 

característicos do semiárido, observa-se a ocorrência de extensas áreas degradadas 

em municípios da região semiárida pernambucana. Diante desse cenário, torna-se 

fundamental a adoção de técnicas eficazes para o monitoramento e avaliação dos níveis 

de degradação, a fim de subsidiar ações voltadas à mitigação, recuperação e proteção 

ambiental. Neste contexto, o presente estudo teve como objetivo investigar os níveis de 

degradação associados aos processos erosivos nos municípios de Belém do São Francisco, 

Floresta e Itacuruba, contribuindo para o diagnóstico de áreas críticas. Para isso, foram 

correlacionados os níveis de desertificação propostos pela Secretaria de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade de Pernambuco com dados de uso e cobertura da terra, obtidos por meio 

da classificação supervisionada pelo método de máxima verossimilhança, utilizando 

imagens do satélite Landsat 8, referentes ao ano de 2024. Os resultados indicaram 

que 2,74% da área analisada encontra-se em estado crítico de degradação; 16,39% em 

nível muito alto; 2,9% em nível alto; 28,54% em nível médio; e 43,21% com degradação 

em nível baixo. Esses dados evidenciam a existência de setores com elevados níveis 

de degradação, demandando abordagens técnicas específicas para o detalhamento e 

recuperação dessas áreas. Ao mesmo tempo, a significativa proporção de áreas com baixo 

nível de degradação revela o potencial para ações de preservação. Os resultados obtidos 

contribuem não apenas para a identificação de zonas prioritárias de intervenção, mas 

também para subsidiar estratégias no âmbito do debate atual para a construção do Plano 

de Ação Brasileiro de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca.
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INTRODUÇÃO
As dinâmicas de uso e ocupação, aliadas à pressão excessiva sobre os recursos 

intensificam os processos de degradação das terras, afetando aproximadamente 35% das 

terras agrícolas no mundo (FAO, 2022). Dentre esses processos, a desertificação ocorre 

em regiões áridas, semiáridas e subúmidas secas, provocado por variações climáticas e 

práticas antrópicas inadequadas (Brasil, 2005). 

No semiárido brasileiro, a degradação ambiental é impulsionada, sobretudo, pelas 

mudanças no uso e cobertura da terra, que favorecem o surgimento e a evolução dos 

processos erosivos Os processos erosivos comprometem a disponibilidade dos para 

atividades de subsistência e aumentam a vulnerabilidade das populações locais (Vieira 

et al., 2021; Moura et al., 2022; Lima et al., 2023; Silva et al., 2024).

No semiárido pernambucano, o zoneamento da suscetibilidade à desertificação 

realizado pela Secretaria de Meio Ambiente de Pernambuco (SEMAS-PE), em 2020, 

evidenciou um elevado grau de propensão ao fenômeno da desertificação. Entre os 

municípios mais afetados destacam-se Floresta, Itacuruba e Belém do São Francisco, 

integrantes do Núcleo de Desertificação de Cabrobó (NDC).

Esses municípios enfrentam pressões decorrentes da expansão agropecuária, 

sobrepastoreio, desmatamento e implantação de grandes projetos hídricos, como a barragem 

de Itaparica, a transposição Eixo Leste do rio São Francisco, e os perímetros irrigados, que 

alteraram significativamente o regime natural dos solos e da vegetação (Perez-Marin et 

al., 2012). Diante desse cenário, evidencia-se a necessidade de aplicação de técnicas que 

permitem investigar áreas críticas de degradação associados ao processos erosivos.

Nesse contexto, a utilização de ferramentas de sensoriamento remoto e 

geoprocessamento para a detecção e monitoramento desses processos torna-se 

essencial, permitindo análises espaciais, como ferramentas para subsidiar estratégias 

eficazes de mitigação e recuperação ambiental.

Assim, o presente estudo propõe-se a realizar um diagnóstico espacial da 

degradação, mapeando áreas com níveis de erosão que já comprometem a capacidade 

produtiva dos solos. Para isso, foram selecionados os municípios de Floresta, Itacuruba 

e Belém do São Francisco, por apresentarem extensas áreas com níveis alarmantes de 

suscetibilidade à desertificação (SEMAS-PE, 2020).

MATERIAIS E MÉTODOS
A área de estudo compreende os municípios de Belém do São Francisco, Floresta 

e Itacuruba em Pernambuco (Figura 1), localizados na microrregião de Itaparica e 

integrantes do Núcleo de Desertificação de Cabrobó, sendo classificados como altamente 
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suscetíveis à desertificação (SEMAS-PE, 2020). O clima da região é semiárido, com 

precipitação média anual de aproximadamente 528 mm e temperatura média anual em 

torno de 24°C (APAC, 2023).

FIGURA 1 - Mapa de localização dos municípios de Belém do São Francisco, Floresta e Itacuruba – Pernambuco.

FONTE: Autores (2025)

Geologicamente, a região é composta por rochas de origem cristalina, sobre as 

quais se desenvolveram extensas superfícies de aplainamento, caracterizadas por baixa 

variação na declividade, exceto em áreas de elevações mais acentuadas, onde ocorrem 

pedimentos e inselbergues. A altitude varia entre 299 e 1.059 metros.

Sobre o relevo, a concentração predominante na região é dos Planossolos Nátricos 

e Luvissolos Crômicos, no contexto regional, são solos impactos pela ocorrência erosiva, 

são rasos, com baixa permeabilidade e suscetíveis ao escoamento difuso (Barbosa et al., 

2020; Lima et al., 2023).

ANÁLISE DO USO E COBERTURA DA TERRA
Neste estudo, foram utilizadas imagens de satélite para o ano de 2024 do 

Landsat 8/OLI obtidas através da plataforma do Serviço Geológico Americano (https://

earthexplorer.usgs.gov/). As imagens passaram por operações de pré-processamento e 

pós-processamento no software ArcGis Pro, para maior eficácia na classificação de uso 
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e cobertura (Lillessand; Kiefer; Chipman, 2015). Para a definição das classes, adaptou-

se propostas do IBGE (2013) e de Accioly et al. (2017), foram considerados aspectos 

relacionados ao adensamento vegetativo. Com isso foram definidas e quantificadas áreas 

de Vegetação densa, Vegetação aberta, Vegetação degradada, Vegetação serrana, Solo 

exposto, Áreas antrópicas agrícolas, Áreas urbanizadas, Corpos d’água (Quadro 1).
QUADRO 1 - Caracterização das classes de uso e cobertura da terra.

CLASSE DESCRIÇÃO SATÉLITE 4-3-2 
(LANDSAT 08)

RASTERIZADA

Vegetação densa
Vegetação mais adensada, caraterizada pelo 
pouco espaçamento entre si, encontra-se 
em baixo estágio de degradação.

Vegetação aberta
Predominante em áreas de transição entre 
a vegetação densa e vegetação degradada, 
encontra-se em padrão espaçado, porém 
com menos índices de antropização em 
comparação à vegetação degradada.

Vegetação 
degradada

Vegetação caracterizada pelo alto índice 
de antropização e pelo padrão espaçado, 
encontra-se em estágio eleveado de 
degradação.

Vegetação 
serrana

Vegetação em altitudes mais elevadas, 
apresentam maior densidade, um sua maior 
parte, preservada.

Solo exposto

Área exposta, sem vegetação, 
com altos índices de reflectância.  
Áreas de estradas não pavimentadas, 
como também totalmente degradadas com 
processos erosivos.

Áreas agrícolas
Áreas ocupadas por cultivos agrícolas 
irrigados e cultivos agrícolas sem sistema 
de irrigação, que derivam entre temporário e 
permanente. Além áreas de pastagem.

Áreas 
urbanizadas

Caracterizadas por alta densidade 
edificações e vias

Infraestrutura
Objetos que apresentam um padrão 
temporal, caracterizados pelo contraste na 
paisagem

Corpos d’água Rios, lagos, barragens, açudes e outros 
corpos d’água

FONTE: Adaptado do IBGE, 2013; Accioly et al. (2017).
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A análise também incluiu a mensuração das classes em termos de área (Km²), 

permitindo assim a quantificação e utilizou-se a estatística Kappa para validação 

da acurácia e concordância da classificação, e obteve-se índices superiores à 88%, 

considerado satisfatório baseado nos parâmetros dos autores Landis e Koch (1977). 

DADOS DE SUSCETIBILIDADE À DESERTIFICAÇÃO
Os dados sobre a suscetibilidade à desertificação foram adquiridos por meio da 

Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco (SEMAS-PE), que 

categorizam a suscetibilidade em cinco graus: ausente, fraco, moderado, acentuado e 

severo. Esses graus foram obtidos a partir da correlação entre indicadores biofísicos, como 

os tipos de solo, a cobertura vegetal e o uso e ocupação da terra a partir da Coleção 4.1 do 

MapBiomas. Como também, incluiu a realização de encontros municipais e workshops 

regionais, onde as experiências e o conhecimento empírico dos moradores permitiram 

calibrar e validar os resultados quantitativos, garantindo que a categorização refletisse 

as especificidades e vulnerabilidades reais de cada área (SEMAS-PE, 2020).

CORRELAÇÃO ENTRE USO E COBERTURA DE 2024 X 
SUSCETIBILIDADE À DESERTIFICAÇÃO 

A correlação entre os dados de uso e cobertura da terra e os níveis de desertificação foi 

realizada por meio de técnicas de geoprocessamento, com o intuito de identificar relações 

espaciais entre a dinâmica de uso do solo e os processos erosivos nas áreas estudadas.

Inicialmente foram inseridos índices de acordo com maiores fragilidades do 

uso e cobertura, como também a atribuição de notas aos graus de suscetibilidade à 

desertificação (Tabela 1). Posteriormente através do Arcgis Pro, foi realizada a correlação 

entre os dois índices, posteriormente foram atribuídas classes categóricas através de 

chaves interpretativas e assim, quantificadas as áreas para cada classe, o que permitiu a 

identificação do grau de degradação dos municípios.

TABELA 1 - Notas atribuídas as classes áreas suscetíveis à desertificação (ASD) e de uso e cobertura.

Classes ASD Grau Classes uso Grau

Ausente 0.1 Vegetação serrana 0.1

Fraco 0.2 Vegetação densa 0.2

moderado 0.4 Vegetação aberta 0.4

acentuado 0.7 Vegetação degradada 0.7

Severo 1 Solo exposto 1

FONTE: Autores (2025)
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Através dos níveis de degradação ambientais obtidos, foi realizado a verificação da 

acurácia temática, inicialmente com o produto sobreposto com a ortoimagem de 2016 

do Projeto Pernambuco Tridimensional (PE3D), como também com imagens de satélite 

do CBERS 4-A com a banda pancromática de 2024, com isso, verificou-se padrões de 

espacialização que coincidem com a literatura no contexto do semiárido, com processos 

erosivos em áreas de solo exposto e vegetação rarefeita. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A distribuição do uso e cobertura está fortemente associada às dinâmicas socioeco-

nômicas regionais (Sampaio; Oliveira; Souza, 2024). A análise espacial revelou padrões 

de distribuição marcados por extensas áreas de Vegetação degradada (Figura 2), resul-

tado não apenas dos fatores fisiográficos, mas também das práticas socioeconômicas lo-

cais. Entre essas, destaca-se a caprinocultura, atividade expressiva na região, que corres-

ponde por 33% da produção estadual de caprinos em Pernambuco (SEMAS-PE, 2020).

FIGURA 2 - Mapa de uso e cobertura de 2024 de Belém do São Francisco, Floresta e Itacuruba – Pernambuco.

FONTE: Autores (2025)

A análise revelou que a Vegetação Serrana ocupou 1,24% do território total dos 

três municípios, concentrando-se em áreas com maiores elevações, como trechos da 
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Serra Negra, localizada no município de Floresta-PE. As áreas com Vegetação densa 

foram predominantes, cobrindo 50,04% da paisagem, sobretudo em áreas no entorno 

das drenagens, como também áreas mais afastadas dos núcleo urbanos. Observou-

se extensas áreas com Vegetação aberta (20,33%), o que correspondeu em áreas de 

transição entre a vegetação densa e degradada;

Já a Vegetação degradada representou 17,57%, com maior concentração em 

setores próximos aos núcleos urbanos, como também em setores de menores altitude 

na vertente (Figura 3). Tais áreas caracterizadas principalmente pelo sobrepastoreiro, 

desmatamento (Perez-Marin et al., 2012). Os dados obtidos apontaram grandes 

percentuais de áreas com vegetação degradada e vegetação aberta, que convergem 

com o estudo anterior de Souza et al. (2023), pois apontaram redução das áreas mais 

adensadas na região entre 1989 à 2019. Como também, Silva et al., (2024) apontaram 

tendencia de aumento da substituição da vegetação natural por áreas antropizadas, 

resultados relacionado às formas socioeconômicas regionais. 

FIGURA 3 - Vegetação degradada com solo exposto ao fundo no município de Itacuruba.

FONTE: Autores campo realizado em 2022.

As áreas com solo exposto, correspondestes a 3,34% da área total analisada, e 

evidenciaram um alto grau de degradação nos municípios e segundo Souza et al. (2023) 

houve um aumento significativo dessas áreas ao decorrer dos anos.

Como exposto anteriormente, a relação socioeconômica da região exerce forte 

influência sobre os processos de degradação, interferindo nos padrões de cobertura 

vegetal e na estabilidade dos sistemas naturais. As Áreas agrícolas, representaram 
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(1,29%), localizadas principalmente em ilhas no município de Belém do São Francisco, 

como também no entorno de drenagens. Por fim, as áreas urbanizadas representaram 

0,1% e a Transposição 0,22%.

Em relação à suscetibilidade à desertificação proposta pelo SEMAS – PE 

(2020), a Figura 4 ilustra a distribuição espacial dos níveis de degradação conforme 

sua categorização e foi possível verificar a predominância de elevados níveis de 

suscetibilidade.

Verificou-se que a classificação Severa representou 40,38% do território dos 

municípios e a Acentuada 43,32%, somadas representaram 83,7% do território dos 

municípios, proporção acima da área territorial do estado de Pernambuco (62,9%) 

exposta no Zoneamento à suscetibilidade à desertificação de Pernambuco (2020). E as 

classes Moderado, Fraco e Ausente, representaram 7,81%; 2,25% e 0,02 respectivamente.

FIGURA 4 - Suscetibilidade à desertificação dos municípios de Belém de São Francisco, Floresta e Itacuruba.

FONTE: Adaptado da Secretaria de Meio Ambiente de Pernambuco (SEMAS-PE), 2020.

E a partir da integração entre os produtos de suscetibilidade à desertificação e 

uso e cobertura, obteve-se a distribuição espacial dos níveis de degradação associados 

aos processos erosivos (Figura 5). O produto cartográfico resultante, que revela um 

cenário de degradação avançada em setores distribuídos entre os municípios, converge 
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com resultados obtidos anteriormente por Barbosa Neto et al., (2020); Xavier et al., 

(2020); Lima et al., (2023) que apontaram em diferentes escalas espaciais setores com 

estágio avançado de degradação. Sob abordagem regional, os resultados obtidos na 

pesquisa, convergiram aos que apontaram o Observatório da Caatinga e Desertificação 

(2024), com elevadas taxas de degradação nos municípios que integram o Núcleo de 

Desertificação de Cabrobó. 

FIGURA 5 - Níveis de degradação associados à processos erosivos em Belém do São Francisco, 
Floresta e Itacuruba – Pernambuco.

FONTE: Autores (2025)

Além disso, foram obtidos os valores correspondentes à área ocupada por cada 

classe de suscetibilidade à erosão, bem como a proporção relativa à área total de cada 

município, e observou-se o alto grau de suscetibilidade com maiores taxas relativas ao 

município de Itacuruba, seguido por Belém do São Francisco e Floresta (Tabela 2).
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TABELA 2 -  Distribuição das áreas (km²) e dos respectivos percentuais das categorias de 

degradação, considerando a área individual de cada município.

Classes
Belém do São Francisco Itacuruba Floresta

Área
(Km²)

% Área
(Km²)

% Área
(Km²)

%

Baixo 658,33 35,99% 19,02 4,36% 1872,14 51,50%

Médio 557,16 30,46% 121,85 27,94% 1005,00 27,65%

Alto 80,36 4,39% 29,22 6,70% 62,74 1,73%

Muito alto 411,00 22,47% 135,49 31,06% 420,74 11,57%

Crítico 57,61 3,15% 17,29 3,96% 87,00 2,39%

FONTE: Autores, 2025.

As áreas classificadas como Críticas representam setores com estágios de 

degradação avançados. Observou-se que o município de Floresta concentrou maior área 

absoluta para a classe, com 87 km², o que correspondeu a 2,39% do território municipal. 

Já o município de Belém do São Franciso em área absoluta apresentou 57,61 km² na 

classe Crítica o que representou 3,12%, enquanto o município de Itacuruba registrou 

o maior percentual entre os municípios em estágio Crítico, com 3,96% da área total 

municipal, 17,29 km². Nestas áreas há ausência de cobertura vegetal, além da grande 

pressão antrópica que excede capacidades de recuperação ambiental, com feições 

erosivas lineares acentuadas (Lima et al., 2023).

Como pode-se observar, a situação mais alarmante foi identificada no município 

de Itacuruba, com cerca de 164,71 km² do território classificado em Alta e Muito alta 

estágio de degradação, o que correspondeu à 37,76% da área total do município. Esse 

percentual elevado, indicou extensas áreas com a ocorrência de processos erosivos em 

suas diversas formas de evolução. Em Belém do São Francisco, as classes totalizaram 

491,36 km², equivalente a 26,86% da área total do município, configurando-se em 

uma extensa área degradada. Já o município de Floresta, a área sob Alta e Muito alta 

degradação, somaram 483,48 km², o que representou 13,30% da área total do município.

Já os setores classificados com nível médio de degradação compreendem 28,54% 

da área total dos três municípios, correspondendo, em sua maioria, a regiões com 

cobertura vegetal fragmentada e uso agrícola moderado, com possível presença da 

erosão laminar. Por fim, as áreas com nível baixo de degradação representam 43,21% 

da área total dos três municípios, associando-se a remanescentes de vegetação nativa 

e áreas com menor interferência antrópica direta, porém bastante suscetíveis à 

degradação.
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Diante o exposto, torna-se possível a partir da Figura 6 analisar a categorização dos ní-

veis de degradação, expondo os setores críticos que apresentaram durante intervalo de 2016-

2024 pouca capacidade regenerativa, observando-se evidências de erosões acentuadas.

FIGURA 6 - Análise temporal das áreas classificadas com degradação crítica e muito alta nos municípios de Belém 
do São Francisco, Itacuruba e Floresta, a partir de imagens LiDAR (PE3D) e imagens de satélite CBERS-4A.

FONTE: Autores, 2025.
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No contexto de Belém do São Francisco, observou-se a incidência de feições 

erosivas acentuadas que formam sistemas em distintos setores do município, a exemplo, 

no setor ao sudeste da sede municipal (Figura 6-A), correlacionado à interferência 

antrópica, como também as mudanças no nível de base das drenagens. (Xavier et 

al., 2020; Pinto et al., 2024). O município de Itacuruba (Figura 6-B) concentra em 

diferentes setores alta densidade erosiva (Silva; Lima, 2024), e de acordo com Barbosa 

Neto et al., (2021), 90% da perda de solo em Itacuruba ocorre em áreas de vegetação 

esparsa o que torna evidente a alta suscetibilidade que o município concentra para 

os processos erosivos, devido a suscetibilidade dos solos e grande parte da vegetação 

correspondendo a vegetação degradada.

Já em Floresta (Figura 6-C), há a contribuição de diferentes fatores para o 

surgimentos dos processos erosivos, Silva e Lima (2024) apontam fatores litoestruturais 

para a configuração erosiva em distintos setores, como também Lima et al., (2023) 

evidenciaram terrenos dissecados por incisões lineares associadas a pré-disposição 

natural e da pressão exercida das atividades agropecuárias, com áreas críticas com 

possibilidade de recuperação mínima. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O produto cartográfico obtido através da correlação entre suscetibilidade à 

desertificação e uso e cobertura, possibilitou a identificação de setores com diferentes 

níveis de degradação, que se correlaciona com a literatura atual, como também, 

verificou-se uma boa precisão a partir de imagens de altíssima resolução. 

Com isso, nota-se a associação direta entre os processos erosivos com a dinâmica 

antrópica do uso do solo e considera-se que o produto fornece possibilidades da identi-

ficação de setores críticos, como também de setores com maiores índices de preservação.

Enfatiza-se que, além do diagnóstico de setores propensos à degradação, é necessário 

a adoção de técnicas em diferentes escalas e abordagens, que possibilitem uma maior 

compreensão da interação entre os fatores que contribuem para o surgimento erosivo.

Tendo em vista que os municípios apresentados na pesquisa integram o 

Núcleo de Desertificação de Cabrobó, os resultados apresentados contribuem para o 

aprimoramento das estratégias de gestão territorial e ambiental, oferecendo subsídios 

técnicos ao Plano de Ação Brasileiro de Combate à Desertificação (PAB) e a políticas 

públicas voltadas à mitigação dos efeitos da seca no semiárido nordestino.
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TAXONOMIA DO RELEVO DA SUB-BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIACHO DO ANGELIM, SÃO LUÍS-MA
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PALAVRAS-CHAVE: Mapeamento Geomorfológico, Bacia Hidrográfica, Morfologias.

RESUMO
O mapeamento geomorfológico tem se tornado um importante instrumento de auxílio 
ao planejamento ambiental e ao ordenamento territorial. Sendo assim, considerando a 
necessidade metodológica de um mapeamento geomorfológico coerente e satisfatório, 
a literatura especializada brasileira propõe a espacialização do modelado por meio dos 
níveis taxonômicos, fundamentado em autores clássicos internacionais e nos conceitos 
de morfoestrutura e morfoescultura. Com base nesses pressupostos, a presente pesquisa 
tem como objetivo principal espacializar os níveis taxonômicos do relevo da sub-bacia 
hidrográfica do Riacho do Angelim, São Luís – MA. Para alcance do objetivo proposto 
foram realizadas as seguintes etapas: levantamento bibliográfico e cartográfico); 
mapeamento temático (foram espacializadas os aspectos da geologia, geomorfologia, 
solos, hipsometria, declividade e formas do terreno); trabalhos de campo para validação 
das informações geradas e análise das formas; e por fim a espacialização da taxonomia do 
relevo na escala de 1:10.000, da área objeto de estudo (foi estruturada a partir dos princípios 
de autores consagrados da literatura geomorfológica brasileira). A espacialização da 
taxonomia do relevo em escala de detalhe possibilita a identificação dos distintos tipos de 
uso da terra e ajuda a compreender como se deu a apropriação e ocupação dos diferentes 
compartimentos do modelado. O 1° nível taxonômico da sub-bacia bacia hidrográfica 
do Riacho do Angelim, correlaciona-se a unidade morfoestrutural, referindo-se à Bacia 
Costeira de São Luís, conforme aponta a bibliografia consultada. Em relação ao 2° nível 
taxonômico, abrange o Golfão Maranhense, pois equivalem ao conjunto de formas de 
relevo que compartilham características genéticas, como idade e semelhança nos padrões 
do modelado. Os padrões em colinas e padrões em formas tabulares constituem o 3° nível 
taxonômico, conforme a proposta utilizada. Esse nível inter-relaciona-se às morfologias 
de menor tamanho e caracterizam-se por serem conjunto de tipologias com notável 
similaridade, quanto a dimensão e ao aspecto fisionômico. As formas denudacionais 
(tabuleiros com topos planos e as colinas esparsas) e agradacionais (planície fluvial e 
de maré) constituem o 4° táxon. Em relação ao 5° nível taxonômico, refere-se às formas 
do terreno, ou seja, as vertentes e seu setores de forma individualizada, englobando as 
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classes planares, convergentes e divergentes, além dos seus subtipos (convexas, côncavas 
e retilíneas), exercendo influência direta sobre a dinâmica hidrológica da superfície. No 
que diz respeito ao sexto táxon, relaciona-se as formas geradas pela ação erosiva e os 
depósitos atuais, na área de estudo foram espacializadas erosão em sulcos e área de 
terreno tecnogênico. Para além disso, mapeou-se os processos geomorfológicos atuais, 
relacionado a dinâmica hidrometeorológica (alagamentos) e fluvial (inundações). Com 
base na pesquisa em questão, conclui-se a análise taxonômica do relevo em escala de 
detalhe é uma ferramenta essencial para a compreensão das características físicas do 
terreno, oferecendo subsídios que podem auxiliar a tomada de decisões para elaboração 
de políticas públicas voltadas aos seguintes segmentos: planejamento ambiental e 
territorial, conservação e sensibilização ambiental, assim como na identificação dos 
compartimentos do relevo frágeis e vulneráveis à ocupação urbana.

INTRODUÇÃO
A geomorfologia, configura-se como o ramo científico responsável pelo 

oferecimento de subsídios teóricos e metodológicos para o entendimento das diferentes 

formas de relevo que compõem a superfície terrestre. Florenzano (2008) sinaliza que, a 

geomorfologia analisa o relevo por meio da sua gênese (processos que geram o relevo), 

composição (materiais constituintes) e os processos atuantes (fenômenos modeladores). 

Santana (2021) fundamentando em Ross (2008) e Florenzano (2008) corrobora 

que o relevo é um elemento fisiográfico do ambiente natural, o qual exprime de forma 

heterogênea, uma diversidade enorme de tipos e formas, resultantes das relações 

processuais da troca de matéria e energia que ali se desenvolveram, no tempo e no espaço.

Para Ross (2008), o relevo é um produto gerado pela interação dos processos 

internos e externos do planeta Terra, o qual se materializam através das formas 

geométricas, que por sua vez se inter-relacionam com o substrato rochoso (componente 

litoestratigráfico) que as sustentam. A representação espacial dos compartimentos/

morfologias e fenômenos se estrutura por meio da ilustração gráfica promovida pela 

cartografia geomorfológica.

Marques Neto (2020) ressalta que a cartografia geomorfológica é uma área 

interdisciplinar, específica, entre a Geomorfologia e a Cartografia, incumbida pela 

interpretação, espacialização e representação dos sistemas geomorfológico segundo sua 

gênese, estrutura, cronologia e dinâmica. Ademais, há possibilidade do seu emprego com 

perspectiva classificatória, qualificando o relevo segundo a sua origem ou determinando-o 

através da espacialidade, estabelecendo assim o mapeamento geomorfológico.

O mapeamento geomorfológico, enquanto recurso capaz de promover a 

compreensão do arranjo e funcionamento dos diferentes ambientes presentes na estreita 

faixa onde é possível se viver biologicamente, denominada por Grigoriev (1968) de 
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“Estrato Geográfico da Terra”, adquire importância após a Segunda Guerra Mundial em 

razão da grande demanda pelo reconhecimento dos diferentes sistemas ambientais da 

superfície terrestre (Troppmair, 1970; Ross, 2008; Silva, 2021).

De acordo com Florenzano (2008, p. 105), “o mapeamento geomorfológico, como 

conhecido atualmente, teve início na Polônia, onde ele tem sido utilizado, desde a 

década de 1950, como suporte ao planejamento econômico”. Silva (2012) fundamentada 

em Klimaszewski (1982) corrobora que o primeiro conceito de um mapa geomorfológico 

(em escala de detalhe) foi concebido pelo alemão Siegfried Passarge em 1914, no formato 

de um Atlas Morfológico de Saalfeld (cidade alemã) na escala de 1:50.000. No entanto, 

é através da proposta de classificação do relevo de Demek (1967), que se estabelece 

as devidas inter-relações para representação das formas de relevo por intermédio da 

cartografia geomorfológica (Ross e Gouveia, 2022).

No Brasil, os primeiros mapeamentos geomorfológicos foram gerados por meio 

dos levantamentos sistemáticos do Projeto RADAMBRASIL, entre os anos de 1970 e 

1985. O projeto supracitado fundamentou-se em imagens do radar de visada lateral 

SLAR -Side-Looking Airborne Radar, na escala de 1:250.000, o qual englobou todo o 

território nacional (Silva, 2021). Neste sentido, Pirajá, Paranhos Filho e Silva (2020) com 

base nos pressupostos de Marques Neto e Ferraro (2018) elencam que, a metodologia 

utilizada pelo RADAMBRASIL foi moldada a partir das concepções da geomorfologia 

europeia, em particular pelas idealizações do geógrafo francês Jean Tricart no projeto. 

Outrossim, as contribuições do geógrafo brasileiro Jurandyr Luciano Sanches Ross foram 

essenciais, visto que posteriormente ele desenvolveu e aprimorou essa metodologia às 

especificidades geoambientais do contexto brasileiro.

Sendo assim, Ross (1992) propõe uma análise do relevo por meio da sua classificação 

em seis níveis taxonômicos (Quadro 01), com raízes nos princípios postulados por Walter 

Penck (1953), o qual ponderou que as formas do relevo terrestre são um produto das 

forças antagônicas dos processos endógenos (dão origem) e exógenos (esculturam). Por 

conseguinte, Ross (1992) baseou-se nos conceitos de Morfoestrutura e Morfoescultura 

propostos pelos russos Guerasimov e Mescherikov (1968) e Mecerjakov (1968). Assim, 

“todo o relevo terrestre pertence a uma determinada estrutura que o sustenta e mostra 

um aspecto escultural que é decorrente da ação do tipo climático atual e pretérito que 

atuou e atua nessa estrutura” (Ross, 1992, p. 19). 

Em relação às pesquisas desenvolvidas no Estado do Maranhão no âmbito da 

ciência geomorfológica, Lima et al. (2024) destaca Galvão (1955), Ab’Saber (1960), 

Lopes (1970), Barbosa e Pinto (1973), Feitosa (1983) e Ribeiro (2002) como as principais 

contribuições para estruturação do mapeamento geomorfológico do Estado supracitado. 
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Ademais, cita-se o Serviço Geológico do Brasil - CPRM (2013) em sua publicação 

“Geodiversidade do Estado do Maranhão”, o qual realizou a compartimentação do 

relevo do Estado através da identificação dos domínios geomorfológicos, possibilitando 

a espacialização dos padrões de relevo da área estadual em questão.

QUADRO 01 - Taxonomia do Relevo proposta por Ross (1992)

1° Táxon Unidade 
Morfoestrutural

Maior representação espacial, relacionando-se aos aspectos 
estruturais da bacia sedimentar de origem;

2° Táxon
Unidades 

Morfoesculturais
Menor grandeza, em relação ao táxon anterior, provenientes da 
ação climática no decorrer do tempo geológico, no âmbito da 
morfoestrutura;

3° Táxon

Unidades 
Morfológicas ou de 
Padrões de Formas 

Semelhantes

Formas de relevo com menor dimensão areal, diferenciando-se por 
meio da sua fisionomia, através das características da rugosidade 
topográfica ou do índice de dissecação do relevo, assim como o 
modelado dos topos, vertentes e vales de cada padrão existente; 

4° Táxon Tipos de Formas de 
Relevo

Referem-se as formas de relevo agradacionais (planícies fluviais, 
terraços fluviais ou marinhos, planícies marinhas, planícies 
lacustres, etc.) ou denudacionais (provenientes do desgaste 
erosivo, como colinas, morros, cristas, formas com topos planos, 
aguçados ou convexos), com semelhanças morfológicas, 
morfométricas e morfocronológicas. 

5° Táxon Tipos de Vertentes
Formas do terreno (curvatura horizontal e vertical das vertentes), 
uma vez que cada tipologia das formas são geneticamente distintas, 
com características geométricas, genéticas e dinâmicas diversas. 

6° Táxon Formas de Processos 
Atuais

Processos erosivos (sulcos, ravinas, voçorocas), cicatrizes de 
deslizamentos, depósitos atuais (bancos de sedimentação atuais, 
assoreamentos) e formas de origem antrópica (cortes de talude, 
depósitos tecnogênicos).

FONTE: Elaborado a partir concepções de Ross (1992).

No que se refere aos contributos teórico-metodológicos relacionados ao relevo da 

Ilha do Maranhão, Silva e Nunes (2012) e Silva (2012) propuseram as primeiras propostas 

de classificação do modelado da Ilha por meio dos pressupostos de Ross (1992). Os 

primeiros autores realizaram o mapeamento dos níveis taxonômicos da Ilha do Maranhão 

até o 4° táxon, enquanto a segunda autora sugeriu a espacialização taxonômica até o 5° 

táxon (Lima et al., 2024). O Serviço Geológico do Brasil – CPRM (2020), ao analisar a 

“Geodiversidade da Ilha do Maranhão”, realizaram o mapeamento das formas de relevo da 

ilha supramencionada até o 4° nível taxonômico, contribuindo assim para a compreensão 

da dinâmica evolutivas dos compartimentos geomorfológicos da área em questão. 

Assim sendo, o mapeamento geomorfológico é uma ferramenta de fundamental 

importância para gestão territorial e ambiental, sendo capaz de fornecer informações 
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específicas acerca da superfície terrestre, viabilizando a compreensão das inter-relações 

entre os fatores geológicos, climáticos, hidrológicos e antrópicos. Neste sentido, a 

presente pesquisa objetiva identificar os níveis taxonômicos dos compartimentos do 

relevo da sub-bacia hidrográfica Riacho do Angelim, São Luís – MA (Figura 01) com base 

nos pressupostos de Ross (1992) e Silva (2012).

FIGURA 01 -  Localização da sub-bacia hidrográfica do Riacho do Angelim, São Luís (MA)

FONTE: Autores (2024).

MATERIAIS E MÉTODOS
Com base em uma perspectiva integrativa e sistêmica, fundamentada nos 

príncipios de Ab’Saber (1969), Tricart (1965; 1977), Ross (1992), Casseti (2005) e 

Florenzano (2008), a presente pesquisa desenvolveu diversas etapas para o alcance do 

objetivo proposto, a saber: levantamento bibliográfico e cartográfico, espacialização 

das formas do terreno (curvatura horizontal e vertical das vertentes), mapeamento dos 

níveis taxonômicos do relevo e trabalhos de campo. 

O levantamento bibliográfico baseou-se na literatura especializada pretérita 

e contemporânea por meio de consultas nos acervos físicos e digitais das bibliotecas 

centrais da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA e da Universidade Federal do 
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Maranhão – UFMA, assim como em periódicos, teses, dissertações e livros que abordem 

a temática proposta. Assim, os autores norteadores da pesquisa são: Ross (1992; 2008), 

Florenzano (2008), Silva (2012) e Marques Neto (2020).

A aquisição dos dados cartográficos, por sua vez, foi realizado a partir da obtenção 

das informações geoespaciais da bacia hidrográfica do rio Anil por meio dos relatórios 

de pesquisa do grupo Geomorfologia e Mapeamento – GEOMAP e do Laboratório de 

Geociências vinculados aos cursos de Geografia (licenciatura e bacharelado) e do 

Programa de Pós-Graduação em Geografia, Natureza e Dinâmica do Espaço da UEMA 

e do conjunto de dados de Santana (2018; 2021). Utilizou-se as informações das Cartas 

planialtimétricas do Diretório do Serviço Geográfico do Exército – Ministério do Exército 

/ Ministério do Interior - DSG/MINTER (1980) com escala de 1:10.000, com curvas de 

nível de equidistância de 5 metros, sendo as folhas 14,15, 23 e 24 referentes à sub-bacia 

hidrográfica do Riacho do Angelim.

Para espacialização das formas do terreno, empregou-se a proposta de Valeriano 

(2008), o qual ressalta que, estas feições resultam da combinação e associação entre as 

curvaturas vertical (côncavo, retilíneo e convexo) e curvatura horizontal (convergente, 

planar e divergente). Assim, o autor em questão sinaliza a existência de nove classes 

de formas do terreno, provenientes da combinação das curvaturas horizontal e vertical 

do terreno (Figura 02). Destaca-se que todo o mapeamento foi realizado em ambiente 

de Sistemas de Informação Geográfica – SIGs, especificamente no software ArcGis® for 

Desktop Advanced, versão 10.2, licença EFL999703439 estudantil para pesquisa. 

FIGURA 02 - Classes de Formas do Terreno

FONTE: Valeriano (2008).

Santana (2021) corroborou que as formas do terreno influenciam diretamente a di-

nâmica do escomento superficial, considerando que a curvatura horizontal refere-se à ten-

dência do terreno em promover a divergência ou convergência do escoamento superficial, 

sendo representada em projeção horizontal. Superfícies com curvatura convergente ten-

dem a canalizar o fluxo hídrico, concentrando maior energia, enquanto áreas com curva-

tura divergente favorecem a dispersão do fluxo sobre a superfície. Por sua vez, a curvatu-
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ra vertical está associada ao perfil topográfico do terreno, evidenciando formas convexas, 

planas ou côncavas. Essa dimensão está intimamente ligada à dinâmica de escoamento, 

influenciando a infiltração, o acúmulo ou o escoamento da água ao longo das encostas.

O mapeamento dos níveis taxonômicos do relevo da sub-bacia hidrográfifca do 

Riacho do Angelim foi realizado a partir da extração e comparação dos dados de Silva 

(2012) e do Serviço Geológico do Brasil – CPRM (2020) com os dados geomorfológicos 

(altimetria, drenagem, pontos cotados) das Cartas DSG anteriorente citadas. 

Considerando a proposta taxonômica de Ross (1992), figura 03, o 1°, 2° e 3° nível (não 

espacializados) foram associados a partir das concepções de Silva (2012). 

Desta forma, a presente pesquisa contemplou a caracterização dos níveis 4°, 5° e 

6° no mapeamento dos níveis taxonômicos do relevo da área objeto de estudo. Para a 

definição do nível 4°, recorreu-se à base de dados elaborada pela autora supracitada. Já 

o nível 5° foi construído a partir da interpretação das curvas de nível com equidistância 

de cinco metros, associada à análise das classes de formas do terreno, conforme os 

procedimentos metodológicos propostos por Valeriano (2008).

No que se refere ao sexto táxon, sua caracterização e representação cartográfica 

foram realizadas por meio de simbologia linear, conforme a metodologia originalmente 

proposta pela literatura especializada. Salienta-se que, no mapa de taxonomia do relevo, 

foram inseridas manchas correspondentes a áreas de inundação e alagamento, com o 

objetivo de validar a ocorrência e a distribuição espacial de processos geomorfológicos 

atuantes na sub-bacia hidrográfica do riacho do Angelim.
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FIGURA 03 - Níveis taxonômicos das unidades de relevo

FONTE: Ross (1992).

No que concerne aos trabalhos de campo realizados, foram utilizados os seguintes 

equipamentos: máquina fotográfica, GPS - Global Positioning System, trena e caderneta de 

campo. As idas à campo foram efetuadas no primeiro e segundo semestre do ano de 2024, 

sendo primordiais para caracterização da taxonomia do relevo da área objeto de estudo, 

assim como na validação das morfologias existentes. Com base nos dados levantados nos 

trabalhos de campo foi possível finalizar o mapa de taxonomia do relevo, na escala de 

1:10.000, da sub-bacia hidrográfica do Riacho do Angelim. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
A sub-bacia hidrográfica do Riacho do Angelim situa-se no médio curso da bacia 

hidrográfica do Rio Anil, no município de São Luís – MA. Em termos areais a área em 

análise possui 4,34 km² e abrange os seguintes bairros: Angelim (Novo Angelim e Alto do 

Angelim), Bequimão, Residencial Pinheiros, Vila 07 de Setembro e uma pequena porção 

da Cohama, Cruzeiro do Anil, Pão de Açúcar e do Turu.

Por meio da proposta de mapeamento e classificação da taxonomia do relevo de 

Ross (1992) e da proposição do mapeamento geomorfológico da Iha do Maranhão de Silva 

(2012), foi possível estruturar o mapa de taxonomia do relevo da área objeto de estudo 

(Figura 04). Asim, os 1°, 2° e 3° níveis taxonômicos não estão espacializados em razão da 

sua dimensão espacial não ser compatível com a escala adotada.

FIGURA 04 - Taxonomia do relevo da sub-bacia hidrográfica do Riacho do Angelim

FONTE: Autores (2024).

Segundo Silva (2012, p. 139), “todo o relevo terrestre pertence a uma determinada 

estrutura que o sustenta e mostra um aspecto escultural que é decorrente da ação 

dos processos exógenos pretéritos e atuais que atuou e atua nessa estrutura”. Neste 

sentido, o 1° nível taxonômico refere-se à Unidade Morfoestrutural da Bacia Costeira 
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de São Luís, correlacionando-se às associações litológicas e seus padrões estruturais 

correspondentes, os quais condicionam diretamente a gênese e as características das 

formas de relevo.

Silva (2012) fundamentada na literatura geológica, afirma que toda a Ilha do 

Maranhão (área em que o a sub-bacia hidrográfica do Riacho do Angelim está inserida) 

pertence à Bacia Costeira de São Luís. No que tange às suas peculiaridades, configura-se 

como uma estrutura alongada na direção noroeste-sudeste, originando-se a partir de 

rebaixamentos e falhamentos em degraus, configurando estruturas em grábens (Petri e 

Fúlfaro, 1983; Rosseti, 2006). 

O 2° nível taxonômico, de menor grandeza em relação ao táxon anterior, corresponde 

ao Golfão Maranhense (Silva, 2012). De acordo com a literatura geológica esta morfologia 

é um complexo estuarino localizado em uma posição em ângulo reto em relação ao 

litoral. Por esta razão, o Golfão Maranhese abriga amplas extensões de várzeas sujeitas 

a inundações periódicas, situadas em áreas topograficamente rebaixadas e alagadiças 

associadas aos estuários afogados dos rios Munim, Itapecuru, Mearim e Pindaré. Essa 

região compreende, ainda, a planície de Perizes e abriga, em sua porção central, a Ilha do 

Maranhão, além de diversas ilhas de menor dimensão (Rodrigues et al. 1994; Silva, 2012). 

Em relação ao 3° nível taxonômico, o qual a área objeto de estudo encontra-se 

inserida, corresponde às Unidades Morfológicas ou de Padrões de Formas Semelhantes, 

se relaciona aos padrões de relevo denudacionais, isto é, padrão em colinas e formas 

tabulares. Estas feições possuem semelhanças morfogenéticas, morfológicas 

(morfográficas e morfométricas) e morfocronológicas; que, por sua vez, estão 

assentadas sobre o Grupo Barreiras, segundo a idealização de Silva (2012). Os seus 

aspectos fisionômicos as diferenciam, com destaque a sua rugosidade topográfica, grau 

de entalhamento dos vales e dimensão interfluvial.

Já o 4° nível taxonômico da sub-bacia hidrográfica do Riacho do Angelim, abrange 

as morfologias denudacionais (tabuleiros com topos planos e as colinas esparsas) e 

agradacionais (planícies de maré e fluvial). Em conformidade com as proposições de 

Santana (2021), as formas denudacionais são esculturadas pelos processos de desgaste 

e erosão, enquanto as que predominam a agradação, prevalece a acumulação ou 

sedimentação, colmatadas no período Quaternário (Figura 05).
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FIGURA 05 - 4º nível taxonômico da sub-bacia hidrográfica do Riacho do Angelim

FONTE: Autores (2024).

De acordo com Santana (2021, p. 138), os tabuleiros presentens na área em análise 

“são caracterizados por apresentarem elevações acima de 40 metros e estão relacionados às 

áreas que ocorrem a recarga dos aquíferos”. À vista disso, os tabuleiros constituem formas 

de relevo de origem sedimentar, situados em baixas altitudes e delimitadas por rupturas 

topográficas acentuadas, sendo compartimentos geomorfológicos recorrentes por toda a 

extensão do litoral Nordeste do Brasil (Florenzano, 2008). Os tabuleiros da área encontram-

se densamente modificados em detrimento do elevado grau de urbanização presente.

As colinas esparsas constituem-se de formas de erosão, com pequenas elevações do 

terreno e declives suaves, não excedendo 50 metros de altitude, e frequentemente, estão 

associadas a uma forma de relevo derivado (Guerra, 1993; Guerra e Guerra, 2008; Santana, 

2021). Suas caracaterísticas genéticas foram alteradas em decorrência da ação antrópica, 

uma vez que favorecem a ocupação, em virtude do baixo grau de inclinação das vertentes.

No que diz respeito as formas agradacionais, a planície fluvial da sub-bacia 

hidrográfica do Riacho do Angelim inter-relaciona-se a uma área onde o processo de 

sedimentação excede o de erosão, promovendo o acúmulo de sedimentos fluviais 
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aluvionares e coluvionares. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE (2009, p. 32), planície fluvial é uma “área plana resultante de acumulação fluvial 

sujeita a inundações periódicas, correspondendo às várzeas atuais. Ocorre nos vales 

com preenchimento aluvial”.

As planícies fluviais associadas ao Riacho do Angelim estão submetidas a intensos 

processos de ocupação antrópica, caracterizados pela presença de moradias fixadas a 

uma distância de aproximadamente 8 metros das margens dos cursos d’água. Tem-se, 

ainda, a prática recorrente de aterramento dessas áreas frágeis por parte da população 

local, com o intuito de viabilizar a instalação de habitações de forma não planejada, 

desconsiderando os dispositivos legais que regulam a ocupação de Áreas de Preservação 

Permanente - APPs.

No que concerne às planícies, na Ilha do Maranhão, assim como na área em análise, 

para Silva (2012, p. 222), “os processos morfodinâmicos atuantes nestas morfologias 

dizem respeito à ação deposicional das correntes de maré, dos rios e da ação humana”. Em 

consonância com Angulo (1992), as planícies de maré constituem feições morfológicas 

costeiras formadas sob a influência predominante do regime de marés, com atuação 

secundária das ondas. Desenvolvem-se, em geral, em litorais de baixa declividade e 

caracterizam-se pela expressiva deposição de sedimentos finos (geralmente, silte e 

argila), favorecendo a formação de extensas superfícies intertidais. 

Nesta perspectiva, correspondem a superfícies sedimentares, compostas 

predominantemente por materiais lamosos ou arenosos, situadas acima do nível da 

maré baixa e que são periodicamente inundadas durante os ciclos de maré alta (Silva, 

2012). Na sub-bacia hidrográfica objeto de estudo, estão feições passam pelo processo de 

aterramento para facilitar a expansão urbana pela população de baixo poder aquistivo, 

do contrário são ocupadas por moradias de madeira com elevação sobre o canal.

O 5° nível taxonômico compreende os Tipos de Vertentes, associadas aqui às formas 

de terreno. Valeriano (2008, p. 41), assinala que, “as classes de curvaturas horizontais 

(convergente, planar ou divergente) e verticais (côncavo, retilíneo ou convexo) podem 

ser combinadas para fornecer indicação da forma do terreno”. Em face do exposto, 

foram espacializados, a partir da prognose de Valeriano (2008), oito classes de formas 

do terreno na sub-bacia hidrográfica do riacho do Angelim: planar côncava, convergente 

côncava, divergente côncava, planar retilínea, divergente retilínea, convergente retilínea, 

planar convexa e convergente convexa (Quadro 02).
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QUADRO 02 - Taxonomia do relevo da sub-bacia do riacho do Angelim, São Luís- MA

NÍVEIS TAXONÔMICOS

1º TÁXON 2º TÁXON 3º TÁXON 4º TÁXON 5º TÁXON 6º TÁXON

Bacia 
Costeira 
de São 

Luís

Golfão 
Maranhense

Padrão em 
Colinas

Planície de 
Maré - Apm

Ve
rt

en
te

s

Co
nv

er
ge

nt
e Côncava

Processos 
atuais do 

tipo: erosão 
em sulcos, 

terreno 
tecnogênico, 
inundações e 
alagamentos.

Retilínea

Planície 
Fluvial - 

Apf

Convexa

Pl
an

ar

Côncava

Padrão de 
Formas 

Tabulares

Colinas 
Esparsas 

- Dc

Retilínea

Convexa

Tabuleiros 
com topos 
planos - 

Dtp D
iv

er
ge

nt
e Côncava

Retilínea

FONTE: Autores (2024).

Santana (2021) corrobora que, devido o Riacho do Angelim estar densamente 

urbanizado, é de fundamental importância compreender os tipos de vertentes (formas 

de terreno – curvatura vertical e horizontal das vertentes) a partir do estabelecimento 

das inter-relações entre a dinâmica pluviométrica em detrimento do escoamento 

superficial no ambiente urbano. Logo, é possível utilizar a curvatura da superfície 

como um indicador de fluxo do escoamento superficial considerando que as vertentes 

possuem fluxos concentrados - convergentes e fluxos difusos - divergentes ou planares 

– transição. Com base nos pressupostos de Colangelo (1996), Valeriano (2008) e Guirra 

(2017), foi possível determinar o comportamento hidrológico na superfície do terreno da 

sub-bacia hidrográfica do Riacho do Angelim (Quadro 03). Portanto, o deslocamento das 

águas superficias na área supramencionada estão relacionados aos fluxos dominantes 

de concentração, transição e dispersão. 

No Riacho do Angelim há predominância dos fluxos resultantes de transição 

(planar retilínea), mesodispersores (divergente retilínea e planar convexa) e 

mesoconcentradores (convergente retilínea e planar côncava). As superfícies planares 

retilíneas, as quais são consideradas por Santana (2021) como intermediárias ou de 
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transição quanto à dispersão e acúmulo do escoamento superficial, podem resultar em 

fluxos mesoconcentradores (planar côncava) ou mesodispersores (planar convexa), 

a depender da direção do fluxo. Portanto, direcionam o escomento superficial para os 

ambientes de acumulação, favorecendo-os.

QUADRO 03 - 5º nível taxonômico da sub-bacia hidrográfica do Riacho do Angelim

Curvatura do Terreno Comportamento hidrológico na superfície do 
terreno

Horizontal Vertical Fluxo dominante Fluxo resultante

Convergente
Côncava

Concentração
Hiperconcentrador

Retilínea Mesoconcentrador

Convexa Hipoconcentrador

Planar
Côncava

Transição
Mesoconcentrador

Retilínea Transição

Convexa Mesodispersor

Divergente Côncava Dispersão Hipodispersor

Retilínea Mesodispersor

FONTE: Adaptado Colangelo (1996), Valeriano (2008) e Guirra (2017).

As feições convergentes retilíneas são definidas pela literatura especializadas 

como formas coletoras, pois favorecem o escoamento superficial em direção aos 

fundos de vale. Na área em análise, esse processo é intensificado e maximizado, isto 

é, em razão da impermeabilização das vertentes, a infiltração é reduzida e tem-se o 

aumento do escoamento superficial, direcionando um maior volume para os fundo 

de vale/canais fluviais ou área abaciadas, influenciando a deflagração de fenômenos 

hidrogeomorfológicos como enchentes, inundações e alagamentos. 

As vertentes planares côncavas e convexa estão relacionadas ao fluxo dominante 

de concentração, resultando em deslocamentos mesoconcentradores e mesodispersores 

(Figura 06). Colangelo (1996, p.32) complementa que “a convexidade e a concavidade 

das formas de relevo são os fatores que condicionam, respectivamente, os padrões de 

dispersão e concentração de drenagem”. 

Por fim, foram espacializadas as feições correspondentes ao 6° nível taxonômico 

do modelado da sub-bacia hidrográfica do Riacho do Angelim, a partir da proposta de 

compartimentação do relevo de Ross (1992). Deste modo foram incluídos os processos 

atuais resultantes das ações erosivas, sedimentação e provenientes da ação antrópica. 

Foi sinserido, também, as manchas de inundações e alagamentos, assim como a 

presenção de um terreno tecnogênico, pois entende-se que os processos oriundos das 

modificações realizadas em virtude da urbanização, atuam na deflagração dos processos 
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hidrogeomorfológicos, influenciando a sua frequencia e magnitude. Assim como os de 

ordem hidrometeorológica, pois promovem ou facilitam a escultração do relevo por 

meio dos processos erosivos e/ou favorecem o surgimento de ambientes deposicionais, 

sejam de ordem natural ou antropogênica. 

FIGURA 06 - 5º nível taxonômico da sub-bacia hidrográfica do Riacho do Angelim associado à 
dinâmica hidrológica da superficie do terreno.

FONTE: Adaptado de Colangelo (1996), Valeriano (2008) e Guirra (2017).

A figura 6 evidencia os processos atuantes no Riacho do Angelim. Desse modo, 

a fotografia A, B e C correspondem a área da mancha de inundação, em diferentes 

momentos, presente no mapa de taxonomia do relevo. A fotogografia A evidencia a 

erosão marginal por meio do solapamento basal das margens do curso d’água, e mostra a 

distância das residências em relação ao canal. Estes processos são oriundos da expansão 

urbana e ocupação não direcionada (oriunda da ausência de um planejamento territorial 

e/ou ambiental adequado), proveniente do desmatamento da vegetação do entorno e 

da mata ciliar, assim como a descaracterização das margens, em razão do aterramento 

para fixação de moradias. As fotografias B e C foram retiradas após uma ocorrência 

pluviométrica, capturando o momento após a ocorrência da inundação, onde se inicia o 

rebaixamento da lamina d’água, devido ao escoamento rápido da área. 

As imagens D e E da figura 6, expõem o momento exato da ocorrência de alagamentos 

na avenida Jerônimo de Albuquerque. Ressalta-se que nesta área havia um canal fluvial 
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de 2 ordem, o qual foi canalizado para contrução da avenida. No entanto, em razão 

da características fisiográficas da área somados à ineficiência da drenagem, tem-se o 

desenvolvimento de alagamentos.

FIGURA 06 - 6º nível taxonômico da sub-bacia hidrográfica do Riacho do Angelim

FONTE: Autores (2024).

Na fotografia F, tem-se o desenvolvimento de sulcos erosivos, sendo uma 

consequência do corte da borda do tabuleiro para o alargamento da avenida mencionada 

acima. Em relação ao terreno tecnogênico espacializado no Riacho do Angelim, trata-

se de uma área com presença de sedimentos tecnogênicos, compostos por material 

remobilizado (sobre os tabuleiros com topos planos), originários dos cortes de taludes, 

já citados (Figura 07). 
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FIGURA 07 - Terreno tecnogênico na sub-bacia hidrográfica do Riacho do Angelim

FONTE: Autores (2024).

Portanto, entende-se que a formação de terreno tecnogênico deu-se em razão da 

ação do poder público para melhorias da via principal. Sobre estas feições antrópicas, 

Peloggia et al., (2019, p. 54), “a agência humana sobre a paisagem pode levar à formação 

de terrenos antropogênicos (também chamados de tecnogênicos ou artificiais), 

seja pela transformação de terrenos naturais preexistentes ou pela criação de novas 

formações geológicas superficiais”.

A pesquisa possibilitou a espacialização da taxonomia do relevo da sub-bacia 

hidrográfica do Riacho do Angelim, por meio da identificação dos níveis taxonômicos 

do modelado. O que viabilizou a estruturação necessária das inter-relações em função 

do elevado grau de urbanização presente, promovendo uma discussão do dinamismo e 

da morfodinâmica das morfologias, permitindo o desenvolvimento das considerações 

necessárias sobre a temática abordada, assim como sobre a área em análise.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A identificação dos níveis taxonômicos dos compartimentos do relevo da sub-

bacia hidrográfica Riacho do Angelim em São Luís – MA, estruturada a partir da 

proposta metodológica de Ross (1992), permitiu uma análise detalhada e integrada 

dos compartimentos geomorfológicos da área em estudo. O mapeamento dos táxons, 

especialmente nos níveis mais detalhados (4º, 5º e 6º), evidenciou não apenas a 

diversidade morfológica local, mas também as implicações do processo de urbanização 

desordenada sobre o modelado e os processos hidrogeomorfológicos e hidrodinâmicos 

associados. A pesquisa demonstrou que a compreensão das unidades de relevo da 

superfície terrestre, sobretudo em áreas urbanas com alto grau de antropização, constitui 

um instrumento essencial para o diagnóstico das fragilidades ambientais.

A articulação entre morfoestrutura, morfoescultura, padrões morfológicos, tipos 

de formas de relevo, tipos de vertentes e formas de processos atuais proporciona uma 

visão sistêmica do meio físico, permitindo compreender a gênese, dinâmica e evolução 

do modelado terrestre. Além da contribuição científica, os resultados aqui apresentados 

possuem elevada aplicabilidade prática, servindo como subsídio técnico-científico 

para a formulação de políticas públicas voltadas ao planejamento urbano, ambiental 

e territorial. Dessa forma, destaca-se que a metodologia adotada neste estudo pode 

ser replicada em outras bacias urbanas, contribuindo para a ampliação da base de 

dados geomorfológicos em escala de detalhe e fortalecendo a interface entre ciência, 

planejamento e gestão ambiental. A continuidade das pesquisas sobre a taxonomia 

do relevo poderá ampliar o conhecimento sobre os impactos da urbanização nas 

morfologias e fortalecer o diálogo entre a Geografia Física, o planejamento urbano e a 

gestão de riscos nesses ambientes.
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RESUMO
No semiárido nordestino nas últimas décadas, foram direcionados investimentos na 
infraestrutura hídrica para criação de perímetros irrigados, na busca de promover um 
modelo de agricultura com elevada produtividade para a região. Contudo, apesar de 
tornar o munícipio de Petrolândia-PE um dos maiores exportadores de água de coco, os 
sistemas de irrigação também contribuíram ao longo dos anos de forma significativa, 
para o aumento da degradação dos solos, com o aumento dos processos erosivos e 
também da suscetibilidade aos índices de desertificação. Diante o contexto da região, 
objetivou-se analisar a degradação ambiental a partir da correlação entre o índice 
de desertificação, o uso e cobertura da terra e a ocorrência de erosões nessas áreas. 
Diante disso, utilizou-se os dados de desertificação da Secretária de Meio Ambiente de 
Pernambuco e imagens do Landsat 8 do ano de 2024, para o uso e cobertura da terra 
as classes foram a vegetação densa, vegetação aberta e vegetação degradada, solo 
exposto, área urbanizada, construções antrópicas e corpo d’água. A partir da interseção 
das classes de suscetibilidade a desertificação com as classes de uso atual, obteve-se os 
níveis de degradação ambiental, considerando-se as classes baixa, moderada, alta, muito 
alta e crítica. Nas áreas de níveis baixos, encontra-se uma vegetação de caatinga mais 
preservada, com pouca interferência antrópica; no nível moderado há áreas com indícios 
de erosão laminar; nas áreas com nível alto e muito alto há diferentes níveis de evolução 
de erosão linear, com áreas de uso antrópico intensivo; e as áreas com níveis críticos 
corresponde a área natural de exposição a litologias mais friáveis. Portanto, acredita-se que 
o estudo pode auxiliar em estratégias para mitigação dos níveis de degradação, a partir de 
produtos cartográficos que possibilitem o entendimento do uso e cobertura da terra.
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INTRODUÇÃO
A região semiárida brasileira caracteriza-se por possuir clima quente e seco com 

significativa irregularidade pluviométrica, tornando-se uma área mais propícia aos 

processos de degradação ambiental, como a desertificação. Esse processo contribui na 

diminuição dos níveis de fertilidade do solo, através de uma combinação de fatores 

naturais e antrópicos, impactando as populações que necessitam da terra para 

subsistência (SEMAS, 2020).

Dentro do contexto da erosão, a desertificação é um intensificador desse processo, 

por se relacionar de maneira direta com os fatores antrópicos como período de pousio 

inadequado, excesso de água nos lotes agrícolas e na diminuição dos níveis de fertilidade. 

Resultando em abandono de lotes e redução da vegetação nativa, para desmatamento de 

novas áreas e introdução de novos cultivos, tornando-se um ciclo entre uso, abandono e 

degradação (Tavares; Arruda; Silva, 2019).

O uso intensivo do solo na agricultura com práticas de irrigação e com escassez de 

chuvas, aumenta ao passar dos dias os processos erosivos, uma vez que a técnica de irrigação 

ao ser utilizada diariamente, facilita o transporte de sedimentos para novas áreas (Medeiros 

et al., 2018). Diante desse contexto, essas práticas contribuem em uma dinâmica de 

degradação progressiva do solo e que contribui para o aumento dos índices de degradação.

A região de Desenvolvimento do Sertão de Itaparica engloba 07 municípios, entre 

eles Petrolândia que possui como principal fonte de renda a agricultura irrigada, sendo 

um dos maiores exportadores de água de coco do Brasil (Araújo, 2017). No entanto, 

a Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco compreende que 

este município possui níveis mais severos de suscetibilidade à desertificação (SEMAS, 

2020), ocasionado ao longo do tempo pelas mudanças de uso e ocupação do solo para 

construção da hidroelétrica Luiz Gonzaga (Araújo, 2017).

Diante deste contexto, o presente trabalho objetiva analisar a degradação 

ambiental a partir da correlação entre os níveis de suscetibilidade à desertificação e o 

uso e cobertura da terra e associados a ocorrência de erosões nessas áreas. Ocasionados 

por fatores naturais e antrópicos e que impacta diretamente na qualidade de vida da 

população que foi reassentada após a inundação.

MATERIAIS E MÉTODOS
O município de Petrolândia, localiza-se na região de Desenvolvimento do Sertão 

de Itaparica, totalizando 240,57 km², com precipitação anual de aproximadamente 528 

mm/ano e temperatura anual de 25°C (Parahyba et al., 2004; Anjos, Candeias e Nóbrega, 

2016; APAC, 2023). Possuindo ao longo de sua extensão os perímetros irrigados Apolônio 
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Sales, Icó-Mandantes e Barreiras Bloco II (Gunkel; Sobral 2007). Essas áreas foram 

construídas após a instalação da Usina Hidroelétrica (UHE) Luiz Gonzaga, tornando o 

município um dos grandes produtores no cultivo do coco da região de desenvolvimento.
FIGURA 1 - Mapa de localização do município de Petrolândia – Pernambuco.

FONTE: Autores, 2025.

Os dados referentes a suscetibilidade à desertificação para a área em análise 

foram obtidos através da Secretaria de Meio Ambiente de Pernambuco (SEMAS, 

2020), e também foram utilizadas imagens do satélite Landsat 8, referentes ao ano 

de 2024. Para obtenção das classes do uso e cobertura da terra, foram consideradas as 

classes: vegetação densa, vegetação aberta, vegetação degradada, solo exposto, área 

urbanizada, construções antrópicas e corpos d’água. 

Por intermédio do geoprocessamento das classes de uso e cobertura com 

os níveis de suscetibilidade à desertificação, identificou-se diferentes graus de 

degradação ambiental presentes na área. Esses níveis foram categorizados em: baixa, 

moderada, alta, muito alta e crítica, permitindo uma compreensão mais precisa da 

distribuição espacial dos processos de degradação e da relação entre o uso da terra e 

a vulnerabilidade ambiental.

Os resultados obtidos foram organizados em mapas e tabelas, permitindo uma 

visão mais detalhada dos níveis de desertificação no município de Petrolândia e dos 
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impactos causados nas áreas de cultivos. Desse modo, ao integrar nas discussões as 

abordagens qualitativas e quantitativas, buscou-se explorar de modo detalhado os 

processos intrínsecos identificados no município.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A organização socioespacial no município de Petrolândia – PE reflete de forma 

direta no modo como ocorre a distribuição do uso e cobertura e como isso impacta nas 

questões socioeconômicas da região (Araújo, 2017). Através da análise desses dados, 

identificou-se áreas de caatinga degradada superior a 10% e que reflete nas questões 

socioeconômicas da região, uma vez que a mesma necessita do solo para subsistência 

através das técnicas de irrigação (Tabela 1).

TABELA 1 - Uso e cobertura do Landsat 8 para o ano de 2024.

CLASSES ÁREA (KM²) % TOTAL DA ÁREA

Formação florestal 10,81 1,02%

Caatinga densa 509,60 48,26%

Caatinga aberta 131,79 12,48%

Caatinga degradada 123,86 11,73%

Solo exposto 20,73 1,96%

Áreas Antrópicas Agrícolas 77,90 7,38%

Áreas urbanizadas 5,71 0,54%

Construções antrópicas 0,13 0,01%

Corpo d’água 175,37 16,61%

TOTAL 1055,89 100,00%

FONTE: Autores, 2025.

Diante disso, a formação de caatinga densa, ocupa a maior parte da cobertura 

da área, com 48,28% do total do município, como também a vegetação da caatinga 

aberta representou 12,48%, da dinâmica do uso e cobertura do municipio, desse modo, 

evidenciou-se extensas áreas com forte dinâmica de adensamento da vegetação, levando 

em consideração a existência de áreas de preservação.  

Após a realocação da população para as novas áreas agrícolas ocasionada pela 

construção da Usina Hidrelétrica Luiz Gonzaga, e com a instalação da irrigação nos 

perímetros irrigados, iniciou-se o uso da terra de forma contínua pelos moradores 

reassentados, cultivando uma variedade de espécies entre as quais têm-se a melancia, 

melão, cebola, coco entre outras (Santos, 2019; SEMAS, 2020). No entanto, com a 
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utilização da água de forma intensiva e um período inadequado de pousio, ao passar 

do tempo os níveis de fertilidade do solo diminuem em algumas áreas, até se tornarem 

improdutivos (Santos, 2019).

De acordo com Lima et al., (2024), ao utilizar dados do MapBiomas para a análise 

temporal do município de Petrolândia, foi possível observar um crescente aumento 

das áreas agrícolas em detrimento das áreas naturais, intensificando o surgimento de 

áreas degradadas. O uso contínuo do solo nas práticas agrícolas também contribui 

no aumento do surgimento dos processos erosivos, uma vez que a irrigação contínua 

transporta partículas do solo para novas áreas (Santos et al., 2021). 

Desse modo, as áreas com diferentes tipos de cultivo tornam-se mais propícias 

ao desenvolvimento de diferentes formas erosivas e posteriormente, evoluem para 

diferentes estágios de desertificação, sendo esse processo influenciado pelos fatores 

climáticos e a ação antrópica (Poesen et al., 2003).

Com isso, de acordo com os dados do SEMAS (2020), na tabela 2, foi possível 

observar os índices de suscetibilidade à desertificação para o município de Petrolândia 

– PE. Desse modo, identificou-se que os valores mais elevados no índice são o moderado 

com 42,68%, e o severo com 38,98% do total da área. O que correspondeu com a dinâmica 

de interação entre os solos da região e o uso da terra, expondo a vulnerabilidade das 

populações ao enfrentamento dos processos de degradação.

TABELA 2 – Índice de suscetibilidade a desertificação

ÍNDICES DE
SUSCETIBILIDADE ÁREA (KM²) % TOTAL DA ÁREA

fraco 1,56 0,15%

moderado 450,65 42,68%

acentuado 16,76 1,59%

severo 411,54 38,98%

Corpo d´água 175,37 16,61%

TOTAL 1055,89 100,00%

FONTE: SEMAS, 2020.

Além disso, ao realizar o geoprocessamento do uso e cobertura em conjunto com 

os dados de Suscetibilidade à desertificação, o município de Petrolândia – PE, apresentou 

diferentes níveis de degradação (Figura 2-C). E as mudanças ao passar dos anos no uso e 

cobertura influenciam de maneira direta nos diferentes níveis de degradação, uma vez que nas 

áreas com menor incidência desse processo, são em locais que possuem vegetação de caatinga 

mais preservada, com níveis baixos de interferência antrópica em relação as demais classes.
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FIGURA 2 - Produtos cartográficos do munícipio de Petrolândia – PE

FONTE: Autores, 2025.

Na Figura 2-C, na área categorizada em nível moderado, há maior incidência 

de áreas agrícolas com a presença de erosão laminar, ou seja, são áreas suscetíveis ao 

surgimento dos processos erosivos em suas fases iniciais, com as partículas do solo 

transportadas em maiores quantidades e depositadas em novos locais (Guerra, Silva, 

Botelho; 2015). Diferente do processo que ocorre nas áreas com nível alto e muito alto de 

degradação, pois possuem diferentes níveis de evolução da erosão linear, predominando 

áreas com uso antrópico intensivo, sendo possível identificar a presença erosões lineares 

em diferentes estágios.

Nas áreas que possuem níveis críticos a degradação, conforme apontados por 

Veras et al., (2017) e Silva et al., (2024), correspondem a áreas de contato geológico entre 

a Formação Aliança e os Depósitos Colúvio-eluviais, são locais que possuem o solo mais 

suscetível aos processos erosivos lineares, e que possuem também materiais geológicos 

pouco consolidados e diante disso, são mais facilmente intemperizadas.

Silva et al., (2024) evidenciaram os processos erosivos decorrentes da alta pressão 

antrópica sobre as fragilidades anteriormente apontadas, com áreas que apresentam 

erosões acentuadas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das análises do uso e cobertura no município de Petrolândia – PE, observou-

se que a dinâmica socioespacial está relacionada com todas as transformações ambientais 

que aconteceram ao longo do tempo naquela região. Ademais, a confiabilidade dos 

dados utlizados permitiu identificar com mais precisão cada área correspondente aos 

seus diferentes estágios de degradação.

Os elevados níveis de degradação especialmente nas áreas de cultivo, influenciam 

diretamente os níveis de fertilidade do solo, além de contribuírem ativamente para 

o desmatamento de novas áreas. Iniciando-se todo o ciclo de produção, perda da 

fertilidade, abandono do lote, tornando fundamental um olhar mais direcionado da 

população para os cuidados e manejo com o solo.

Diante disso, os resultados obtidos ressaltam a importância de promover ainda 

mais estratégias sobre o manejo sustentável, recuperação ambiental, período de pousio, 

com o intuito de prolongar a base produtiva das áreas de perímetros irrigados da região, 

garantindo melhores condições de vida à população local.
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RESUMO
O Rio Paraíba do Sul, localizado no sudeste do Brasil, é um dos principais cursos 
d’água da região, fundamental para o abastecimento de água e para a manutenção dos 
ecossistemas aquáticos. Sua bacia hidrográfica abrange vários municípios que dependem 
diretamente desse recurso para consumo, agricultura e atividades industriais. No 
entanto, o rio enfrenta sérios desafios ambientais, agravados pelo uso inadequado do 
solo, crescimento urbano-rural desordenado e erosão das margens, o que compromete 
sua sustentabilidade a longo prazo. Compreender as interações entre aspectos 
socioeconômicos e ambientais, especialmente no médio curso do rio, é essencial, com os 
impactos da ocupação humana. O presente trabalho  mostra que a qualidade da água está 
relacionada aos níveis de educação, renda das populações e condições de saneamento 
básico, fatores que podem ser determinantes na preservação ou degradação dos 
recursos hídricos. O comprometimento desses indicadores intensifica a crise hídrica, e 
agrava os danos que atingem tanto as comunidades ribeirinhas quanto os ecossistemas. 
Diante deste cenário, este trabalho analisou a sensibilidade ambiental do Rio Paraíba 
do Sul no médio curso, correlacionando indicadores socioeconômicos e ambientais para 
identificar áreas vulneráveis à degradação. A pesquisa utilizou metodologia quantitativa 
e espacial, combinando trabalho de campo e dados secundários provenientes de fontes 
como o IBGE e o Instituto Trata Brasil. As análises espaciais dos dados, possibilitaram a 
visualização das relações entre educação, renda, saneamento e as condições ambientais, 
assim como suas influências sobre as transformações geossistêmicas no médio curso 
do rio. A partir dos dados georreferenciados, foram elaborados mapas e gráficos que 
identificaram áreas críticas em termos de poluição hídrica, degradação do solo e 
impactos provocados pela expansão urbana-rural. Os resultados apontaram uma forte 
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correlação entre baixos índices de saneamento básico, elevada desigualdade de renda e 
a deterioração da qualidade da água no médio curso do Rio Paraíba do Sul. Municípios 
com infraestrutura precária apresentaram níveis elevados de poluição e degradação 
ambiental, evidenciando a relação direta entre vulnerabilidade social e fragilidade 
ambiental. Em contrapartida, áreas com melhores condições socioeconômicas  
apresentaram melhor qualidade da água e  maior capacidade de gestão dos recursos 
hídricos, embora ainda enfrentem desafios como a poluição dos afluentes e o 
assoreamento. O crescimento desordenado e a ocupação irregular das margens do rio 
continuam a intensificar a degradação, promovendo a perda da biodiversidade aquática 
e comprometendo a qualidade de vida das comunidades ribeirinhas. Assim, a integração 
entre políticas públicas de saneamento, educação e planejamento urbano torna-se 
essencial para a preservação dos recursos hídricos e a garantia da sustentabilidade da 
bacia do Rio Paraíba do Sul. 

INTRODUÇÃO
O Rio Paraíba do Sul, localizado na região Sudeste do Brasil, constitui um dos 

principais cursos d’água da bacia hidrográfica da região, exercendo papel fundamental 

no abastecimento hídrico, na manutenção dos ecossistemas aquáticos e no suporte às 

atividades econômicas, como agricultura, indústria e consumo urbano, que dependem 

diretamente de seus recursos. A bacia hidrográfica, conceito fundamental na Geografia 

Física, refere-se a uma área territorial delimitada pela topografia onde toda a água da 

chuva converge para um mesmo ponto de saída, influenciando diretamente os processos 

ambientais e sociais de seu entorno. Essa bacia abrange diversos municípios, cujas 

populações e economias são diretamente impactadas pela qualidade e disponibilidade 

da água. Entretanto, o rio enfrenta inúmeros desafios ambientais decorrentes do uso 

inadequado do solo, do crescimento urbano-rural desordenado e da erosão das margens, 

ameaçando sua sustentabilidade e o equilíbrio dos ecossistemas a médio e longo prazo 

(Lopes e Silva, 2021; Oliveira et al., 2022).

Este contexto torna-se ainda mais crítico no médio curso do Paraíba do Sul, onde a 

interação complexa entre ocupação humana e fatores naturais, como relevo e clima, vem 

intensificando processos de degradação ambiental. O conceito de sensibilidade ambiental 

é essencial para entender como diferentes áreas apresentam graus distintos de resposta às 

pressões antrópicas, refletindo na capacidade do ambiente de se recuperar das alterações 

provocadas pelo homem. As transformações na paisagem, como o desmatamento, o 

assoreamento e a poluição hídrica, são agravadas pela precariedade das condições de 

saneamento básico e pela desigualdade socioeconômica presente em muitas localidades. 

Além disso, indicadores sociais como renda e nível educacional das populações revelam-
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se estreitamente correlacionados com a qualidade ambiental, demonstrando que as 

vulnerabilidades sociais repercutem diretamente no comprometimento dos recursos 

hídricos (Marengo et al., 2020; Freitas e Cunha, 2019).

A partir desse cenário, este trabalho tem por objetivo analisar a sensibilidade am-

biental no médio curso do Rio Paraíba do Sul, correlacionando indicadores socioeconô-

micos e ambientais para identificar áreas mais vulneráveis à degradação e compreender 

as relações entre esses fatores. A vulnerabilidade socioambiental, conceito que integra 

a exposição, sensibilidade e capacidade de resposta dos sistemas humanos e naturais a 

ameaças, é aqui aplicada para compreender como a omissão de políticas públicas efica-

zes, aliada à desigualdade social e ao crescimento urbano desordenado, impacta a susten-

tabilidade hídrica da bacia. Compreender esses processos é fundamental para subsidiar 

ações integradas de gestão territorial e ambiental que promovam a justiça socioambien-

tal e a conservação dos recursos naturais (Ab’Saber, 2005; Ross, 2006; Barbieri, 2017).

Metodologicamente, a pesquisa utilizou uma abordagem quantitativa e espacial, 

combinando coleta de dados em trabalho de campo e análise de informações secundárias, 

obtidas de fontes oficiais como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

e o Instituto Trata Brasil. A aplicação de Sistemas de Informação Geográfica (SIG), 

ferramenta essencial para análise espacial e geoprocessamento, possibilitou a integração 

dos dados socioeconômicos — como renda, educação e saneamento básico — com 

variáveis ambientais, tais como qualidade da água, cobertura vegetal e degradação do 

solo. Por meio da elaboração de mapas temáticos e gráficos, foi possível identificar áreas 

críticas e compreender as dinâmicas socioambientais presentes no médio curso do rio 

(Klink e Machado, 2021; Medeiros et al., 2023).

Os resultados evidenciaram uma forte correlação entre baixos índices de 

saneamento, desigualdade socioeconômica e degradação ambiental. Municípios com 

infraestrutura precária apresentaram elevados níveis de poluição hídrica e degradação 

do solo, agravando a vulnerabilidade das comunidades ribeirinhas e dos ecossistemas 

aquáticos. Por outro lado, regiões com melhores condições socioeconômicas 

demonstraram maior capacidade de gestão dos recursos hídricos e melhor qualidade da 

água, embora ainda enfrentem desafios como a poluição dos afluentes e o assoreamento 

decorrente do crescimento urbano desordenado. A ocupação irregular das margens do 

rio, associada ao conceito geográfico de uso e cobertura do solo, permanece como fator 

crítico, promovendo a perda da biodiversidade e comprometendo a qualidade de vida 

local (Guerra e Silva, 2018; Rodrigues, 2021).

Em síntese, este estudo reforça a necessidade de políticas públicas integradas que 

articulem saneamento, educação, planejamento urbano e conservação ambiental para 
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garantir a sustentabilidade da bacia do Rio Paraíba do Sul. A superação da omissão hídrica 

e a redução das desigualdades socioambientais emergem como caminhos indispensáveis 

para a proteção dos recursos hídricos e para a promoção de condições justas e equilibradas 

entre o meio ambiente e as populações dependentes (Brito e Ferreira, 2022; Santos e 

Silveira, 2001).

METODOLOGIA 
Este estudo adotou uma abordagem quantitativa, geoespacial e socioambiental, 

centrando-se nos municípios que compõem o médio curso da bacia do Rio Paraíba do 

Sul: Três Rios, Areal, Comendador Levy Gasparian, Petrópolis, Simão Pereira e Juiz de 

Fora. A metodologia desenvolveu-se em três etapas principais.

Na primeira etapa, realizou-se a coleta e sistematização de dados secundários 

provenientes de fontes oficiais, tais como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2022), Instituto Trata Brasil (2023), Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico / Instituto Estadual do Ambiente (ANA/INEA, 2023), MapBiomas (2022), além 

de boletins estaduais de vigilância hídrica. Esses dados possibilitaram a construção de 

um panorama socioambiental abrangente, contemplando informações demográficas, 

socioeconômicas, ambientais e referentes ao uso e cobertura do solo.

Na segunda etapa, foi realizado um levantamento de campo em 2024, que consistiu 

no registro fotográfico e georreferenciamento de pontos críticos ao longo do médio curso 

do rio, incluindo áreas afetadas por erosão, assoreamento, despejo irregular de esgoto e 

ocupações irregulares nas margens fluviais. Este procedimento seguiu as recomendações 

metodológicas de Guerra e Cunha (2015) e Berto e Guerra (2020) para avaliações de 

riscos ambientais, assegurando a validação e complementação dos dados secundários.

A terceira etapa envolveu a análise espacial  sobre as variáveis socioeconômicas  

renda, educação e saneamento básico foram que permite hierarquizar e ponderar fatores 

diversos, conforme as abordagens teóricas de Tricart (1977) e Christofoletti (1980) 

relativas à análise da estrutura da paisagem. Tal integração possibilitou a identificação 

das áreas de maior sensibilidade e vulnerabilidade ambiental no médio curso do Rio 

Paraíba do Sul, fornecendo subsídios para estratégias de gestão territorial sustentável.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
 A análise integrada dos dados socioeconômicos e ambientais revelou padrões 

estruturais de vulnerabilidade socioambiental, corroborando o entendimento 

multidimensional dos processos de degradação hídrica em bacias hidrográficas 

urbanizadas. A Fig. 1 sintetiza os indicadores médios dos municípios estudados, 
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evidenciando disparidades significativas nos níveis de saneamento básico, renda per 

capita e escolaridade, fatores que influenciam conjuntamente a qualidade dos recursos 

hídricos e a resiliência ambiental.

FIG. 1 - Indicadores socioeconômicos e ambientais dos municípios do médio curso do Rio Paraíba do Sul (2024).

Município

% Domicílios 
com 

Saneamento 
Básico

Renda Per 
Capita (R$)

Taxa de 
Escolaridade 

(%)

Índice de 
Qualidade 
da Água*

Cobertura 
Florestal 

(%)

Declividade 
Média (%)

Três Rios 68 1.500 82 65 35 15

Areal 55 1.200 76 58 42 20

Comendador 
Levy 

Gasparian

45 1.000 70 50 30 18

Petrópolis 75 2.200 90 72 55 25

Simão 
Pereira

50 1.100 74 54 40 22

Juiz de Fora 80 2.500 92 78 60 12

FONTE: ANA/INEA (2023), adaptado pela autora.

	 A Fig. 1  evidencia correlação positiva entre a taxa de saneamento básico e o índice 

de qualidade da água, indicando que investimentos em infraestrutura sanitária estão 

diretamente associados à melhoria dos parâmetros ambientais aquáticos, conforme 

Monteiro et al. (2021) e Silva et al. (2022). Municípios com menor renda e saneamento 

deficitário, como Comendador Levy Gasparian e Areal, apresentaram níveis críticos de 

poluição hídrica, evidenciados por coliformes termotolerantes e Demanda Bioquímica 

de Oxigênio (DBO) acima dos limites estabelecidos pelo CONAMA (2023), refletindo a 

perpetuação das desigualdades ambientais (SANTOS; ANDRADE, 2020).

A análise espacial via SIG revelou que áreas com declividade acentuada e baixa co-

bertura vegetal são mais suscetíveis à erosão e assoreamento, principalmente em zonas 

de expansão urbana desordenada (Fig. 2). Estes resultados dialogam com Guerra e Silva 

(2018), que ressaltam a importância da vegetação nativa como reguladora dos processos 

hidrológicos e mitigadora da perda de solo. A supressão da cobertura florestal, sobretudo 

em encostas, intensifica o escorrimento superficial, reduz a infiltração e agrava o transporte 

de sedimentos para os corpos d’água, comprometendo sua qualidade físico-química.
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FIG. 2 - Caracterização das principais feições sócio-geomorfológica-ambiental identificadas no médio 

curso da Bacia do Paraíba do Sul.

FONTE:  Autora.

O uso intensivo de encostas para atividades agrícolas e ocupações informais 

agrava a fragmentação ambiental e altera o regime hidrológico, fenômenos alinhados às 

análises clássicas de Ab’Sáber (2005), que discutem a fragilidade ecológica dos domínios 

morfoclimáticos tropicais sob pressão antrópica não planejada. Esses processos acarretam 

desequilíbrios ecológicos e perdas expressivas de biodiversidade aquática (GOMES, 2004).

Municípios com melhor estrutura de gestão ambiental, como Juiz de Fora e 

Petrópolis, apresentaram condições relativamente superiores no monitoramento 

hídrico e em ações de recuperação ambiental, como revitalização de nascentes e 

controle da poluição pontual. Entretanto, a pressão da urbanização sobre afluentes 

secundários, como o Rio Piabanha, evidencia os limites das políticas ambientais 

atuais, frequentemente marcadas pela falta de articulação interinstitucional e recursos 

insuficientes (MARQUES; LIMA, 2023).

A omissão hídrica caracterizada pela insuficiência de investimentos contínuos em 

saneamento e pela fragmentação das políticas públicas nos níveis municipal, estadual e 

federal configura-se como um dos principais entraves para mitigar os impactos ambien-
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tais na bacia. Brito e Ferreira (2022) ressaltam que a ausência de integração entre plane-

jamento urbano e gestão dos recursos hídricos intensifica a exclusão territorial, reduzin-

do a eficácia das medidas protetivas e ampliando a vulnerabilidade social e ambiental.

Ao cruzar indicadores socioeconômicos e ambientais, a análise demonstrou que 

áreas com maior vulnerabilidade social apresentam simultaneamente riscos ambientais 

elevados, como erosão, contaminação hídrica e perda da biodiversidade, convergindo 

com as discussões de Becker (2013) sobre a dimensão socioambiental dos conflitos 

territoriais em regiões estratégicas para conservação ambiental e segurança hídrica.

A Fig. 3 evidencia correlação negativa expressiva entre percentual de esgoto tratado 

e índice de poluição hídrica nos municípios do médio curso do Rio Paraíba do Sul. Locais 

como Comendador Levy Gasparian, Três Rios e Areal, com cobertura de esgotamento 

sanitário inferior a 55%, apresentam elevados níveis de contaminação, especialmente 

por coliformes termotolerantes e DBO, conforme dados da ANA e INEA (2023). Em 

contraste, Juiz de Fora e Petrópolis, com cobertura superior a 85%, exibem menores 

índices de poluição, sugerindo relação direta entre saneamento e qualidade hídrica.
FIG. 3 - Correlação entre percentual de esgoto tratado e índice de poluição hídrica nos 

municípios do médio curso do Rio Paraíba do Sul.

FONTE: ANA/INEA, 2023; Trata Brasil (2023) e IBGE (2022). Elaboração própria.
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Esse padrão confirma a literatura atual, que identifica o saneamento precário como 

vetor principal da degradação da qualidade da água em áreas urbanas brasileiras. Silva et 

al. (2022) relacionam deficiência no tratamento de esgoto à intensificação da eutrofização, 

proliferação de patógenos e deterioração dos ecossistemas aquáticos, principalmente em 

contextos de urbanização acelerada. Monteiro et al. (2021) e Santos e Andrade (2020) 

apontam o fortalecimento da infraestrutura sanitária como medida eficaz para mitigar a 

poluição difusa e reduzir pressões antrópicas sobre recursos hídricos.

Pereira et al. (2024) destacam que a vulnerabilidade da qualidade da água é 

mais acentuada em municípios com baixa capacidade institucional, fraca articulação 

intersetorial e ausência de instrumentos de planejamento ambiental, perpetuando 

exclusão ambiental e degradação hídrica, conforme observado nos municípios com os 

piores índices.

A visualização gráfica reforça este diagnóstico, mostrando que Juiz de Fora (aprox. 

90% de esgoto tratado) e Petrópolis (cerca de 80%) possuem qualidade hídrica superior 

à de municípios como Comendador Levy Gasparian e Três Rios, que não atingem a 

média nacional de saneamento, reiterando a centralidade do saneamento básico para a 

saúde ambiental e a prevenção de impactos difusos.

A insuficiência de sistemas de coleta e tratamento de esgoto resulta no lançamento 

direto de cargas orgânicas nos corpos d’água, comprometendo padrões ambientais, 

segurança hídrica e saúde das populações ribeirinhas. Brito e Ferreira (2022) argumentam 

que a fragilidade da governança ambiental e as restrições orçamentárias dificultam a 

universalização do saneamento e agravam os passivos ambientais, configurando quadro 

de injustiça ambiental, em que áreas mais pobres acumulam os maiores impactos.

Do ponto de vista metodológico, o uso de indicadores como coliformes termotole-

rantes e DBO é prática consolidada para avaliação da qualidade da água em ambientes 

urbanos e periurbanos (ANA; INEA, 2023), proporcionando diagnóstico preciso da carga 

orgânica e subsidiando o planejamento ambiental e o monitoramento contínuo.

Os resultados enfatizam a necessidade de abordagem integrada entre políticas de 

saneamento e instrumentos de gestão ambiental e territorial. A articulação entre esferas 

governamentais, participação social e investimento em infraestrutura e educação am-

biental são fundamentais para romper o ciclo de degradação hídrica e promover a resi-

liência socioambiental. Marques e Lima (2023) apontam a bacia do Rio Paraíba do Sul 

como exemplo da urgência de políticas públicas sustentadas por dados científicos e prin-

cípios de justiça ambiental, visando recuperação hídrica e melhoria da qualidade de vida.

Os dados comparativos entre renda média (em R$) e percentual de esgoto tratado 

revela padrões estruturais de desigualdade socioambiental que influenciam diretamente 
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a infraestrutura urbana e a sustentabilidade regional. Municípios como Petrópolis e Juiz 

de Fora, com renda média superior a R$ 1.700, alcançam percentuais de esgoto tratado 

de 75% e 90%, respectivamente (Fig. 4). Em contrapartida, Três Rios, Areal, Comendador 

Levy Gasparian e Simão Pereira apresentam rendas inferiores a R$ 1.000 e cobertura 

sanitária abaixo de 50%, sugerindo correlação direta entre capacidade econômica e 

acesso a serviços essenciais.

FIG. 4 - Comparativo entre a renda média (R$) e o percentual de esgoto tratado (%) nos municípios 
do médio curso do Rio Paraíba do Sul.

FONTE: IBGE (2022); SNIS (2023); ANA (2023).

Essa relação reforça os apontamentos de Santos et al. (2022), que associam 

desigualdade socioeconômica à desigualdade territorial na oferta de serviços urbanos, 

perpetuando ciclos de exclusão social e degradação ambiental com impactos diretos 

sobre saúde pública e qualidade hídrica em bacias urbanas.

Silva e Almeida (2023) corroboram que investimentos em saneamento tendem a 

concentrar-se em municípios com maior arrecadação e capacidade institucional, deixando 

desassistidas populações de menor renda e representação política. Nessas localidades, a 

ausência de infraestrutura básica expõe mais às doenças hídricas, degradação urbana e 

sobrecarga dos ecossistemas fluviais.

O caso de Simão Pereira, com renda intermediária mais baixo percentual de esgoto 

tratado, indica que renda não é único determinante. Fatores institucionais, como 

eficiência da gestão pública, acesso a financiamentos federais e planos municipais de 

saneamento influenciam fortemente (FERREIRA et al., 2020; LOPES; MENDONÇA, 

2022). Ademais, aspectos geográficos, como relevo acidentado e adensamento irregular, 

elevam custos de implementação de redes, agravando desigualdades.



Geomorfologia Ambiental

76

Frente a esse quadro, é imperativo adotar abordagem intersetorial integrando 

planejamento urbano, justiça ambiental e desenvolvimento sustentável. A universalização 

do saneamento deve ser vista como direito fundamental e vetor estruturante para 

combater desigualdades regionais, especialmente em bacias críticas como a do Rio 

Paraíba do Sul. Melo e Rodrigues (2023) destacam que políticas públicas voltadas ao 

fortalecimento institucional local, aliadas a mecanismos de financiamento sustentável, 

são indispensáveis para promover equidade ambiental e social.

Em síntese, o gráfico evidencia que desníveis de renda se traduzem em desigualdades 

concretas no acesso ao saneamento, refletindo a reprodução das assimetrias socioespaciais 

da urbanização brasileira. Os dados reiteram a urgência de políticas integradas que 

associem desenvolvimento econômico e justiça ambiental, conforme propõem Pereira et 

al. (2024), para garantir qualidade de vida e sustentabilidade ecológica nos territórios 

urbanos periféricos e margens fluviais.

Com base nos resultados apresentados, torna-se evidente que a degradação 

hídrica no médio curso do Rio Paraíba do Sul está profundamente interligada às 

condições socioeconômicas dos municípios analisados. As análises demonstram que as 

desigualdades na oferta de saneamento básico não são apenas reflexo da renda ou da 

escolaridade, mas também resultado de processos históricos de urbanização desigual, 

planejamento territorial fragmentado e ausência de políticas públicas integradas. 

Conforme apontado por Santos e Silveira (2001), a configuração territorial das cidades 

brasileiras reproduz lógicas de exclusão que se manifestam de forma direta sobre a 

qualidade ambiental e a saúde das populações mais vulneráveis.

A sobreposição dos indicadores analisados  como cobertura florestal, declividade, 

renda, escolaridade e infraestrutura sanitária  revela que os territórios onde múltiplas 

fragilidades se acumulam são também aqueles onde os impactos ambientais se 

intensificam, caracterizando zonas críticas de vulnerabilidade socioambiental. Essa 

convergência de fatores foi destacada por Freitas e Cunha (2019), que afirmam que a 

injustiça ambiental é fortalecida sempre que há concentração de passivos ambientais em 

áreas socialmente mais frágeis, sobretudo em bacias hidrográficas urbanizadas.

Além disso, o cruzamento entre a qualidade hídrica e o índice de esgoto tratado 

expôs como o saneamento básico é um componente estruturante para a saúde ambiental 

das bacias. A ausência de tratamento adequado de efluentes urbanos implica em 

impactos sistêmicos para os corpos d’água, afetando diretamente a biodiversidade 

aquática, o equilíbrio hidrológico e os usos múltiplos da água. Essa constatação reforça 
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os apontamentos de Klink e Machado (2021), ao enfatizarem que a conservação da 

biodiversidade e a sustentabilidade ambiental dependem da efetivação de serviços 

ecossistêmicos assegurados por políticas públicas sólidas e territorialmente integradas.

Portanto, os dados e análises aqui desenvolvidos apontam que estratégias eficazes 

de enfrentamento à degradação hídrica devem necessariamente partir de uma visão 

integrada e intersetorial, que considere tanto os aspectos físicos e ecológicos quanto as 

variáveis socioeconômicas e institucionais. A abordagem adotada neste estudo contribui 

para o reconhecimento da bacia do Rio Paraíba do Sul como território vulnerável e 

estratégico, onde a promoção da equidade socioambiental deve ser orientada por políticas 

de saneamento universal, requalificação urbana, conservação ambiental e fortalecimento 

da gestão descentralizada e participativa dos recursos hídricos.

Em última instância, os resultados reforçam a necessidade de um novo pacto 

federativo para a gestão hídrica, que reconheça a complexidade dos desafios locais, 

promova a cooperação entre os entes públicos e garanta financiamento contínuo para 

ações estruturantes e educativas. Apenas com essa articulação será possível transformar 

as paisagens degradadas em espaços de resiliência, segurança hídrica e justiça ambiental 

para as populações que habitam e dependem dos rios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo demonstrou que a dinâmica fluvial no médio curso do Rio Paraíba do Sul 

está intrinsecamente condicionada pela omissão hídrica e pelas desigualdades socioeco-

nômicas locais. A degradação ambiental ocorre de forma heterogênea, concentrando-se 

em áreas marcadas pela precariedade da infraestrutura urbana, supressão da cobertura 

vegetal e insuficiência das políticas públicas para universalização do saneamento.

A ausência de planejamento ambiental integrado, que articule conhecimento 

científico e realidade socioespacial das populações ribeirinhas, potencializa 

vulnerabilidade ecológica e compromete a qualidade de vida dessas comunidades. 

Assim, torna-se imprescindível implementar ações articuladas que envolvam educação 

ambiental, universalização do saneamento e controle rigoroso da ocupação do solo para 

mitigar os processos de degradação.

Além disso, o uso de geotecnologias, especialmente os SIG, mostrou-se 

fundamental para identificar áreas críticas e orientar políticas públicas mais 

equitativas e coerentes territorialmente. O desafio permanece em garantir o 

direito à água e a preservação dos ecossistemas fluviais, de modo que esses direitos 

transcendam privilégios e se consolidem como garantias universais.
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RESUMO
Este trabalho realiza uma análise integrada da Bacia Hidrográfica do Rio União, 
localizada no litoral sul do estado de Pernambuco, entre as latitudes 8º36’ e 8º50’ S 
e longitudes 35º3’ e 36º18’ O, com uma área total de 325 km². A bacia compreende os 
municípios de Barreiros, Rio Formoso, Sirinhaém e Tamandaré, cujas populações variam 
entre 20 mil e 40 mil habitantes, apresentando Índices de Desenvolvimento Humano 
(IDH) entre 0,586 e 0,613. Fundamentado na Teoria dos Geossistemas e adotando uma 
abordagem sistêmica, o estudo busca compreender a paisagem a partir da interação 
entre elementos físico-naturais e antrópicos. A metodologia de classificação paisagística 
baseia-se nos trabalhos de Cavalcanti (2013) e Cavalcanti e Corrêa (2014), por meio do 
cruzamento entre os componentes dos “sítios” (relevo, litologia, substrato rochoso e 
drenagem) e dos “estados” (solos e cobertura vegetal), permitindo uma representação 
espacial detalhada da paisagem. Os dados utilizados na pesquisa foram obtidos a partir 
de fontes como CPRM, Embrapa, MapBiomas, IBGE, SRTM e Landsat 8 (2020), sendo 
tratados em ambiente de geoprocessamento nos softwares QGIS 3.0 e ArcGIS 10.4.1. A 
geodiversidade da bacia é significativa, composta por formações como a Suíte Intrusiva 
Itaporanga – Plúton Sem Denominação (Neoproterozóico III), depósitos flúvio-
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marinhos do Pleistoceno, o Grupo Barreiras (Terciário), as Formações Algodais e Cabo 
(Cretáceo), e o Complexo Cabrobó (Mesoproterozoico). O relevo foi classificado em oito 
unidades morfológicas, com destaque para a Dissecação Homogênea Convexa e a Rampa 
de Colúvio. Os solos predominantes são os Latossolos Amarelos, Argissolos Amarelos e 
Gleissolos Háplicos, que influenciam os processos erosivos e o uso agrícola. O uso da 
terra mostra um predomínio agropecuário, com 123 km², sendo 67 km² de cana-de-
açúcar e 49 km² de pastagens, além de 48 km² de remanescentes de Mata Atlântica e 16 
km² de manguezais. Foram identificados cinco grupos paisagísticos principais: Cs, Fa; 
Cs, Ff; Cs, Fgl; Ll, Ff; e Ll, Fgl, variando conforme relevo, vegetação e intensidade de uso 
antrópico. As áreas Cs, com encostas íngremes, sofrem mais com erosão, enquanto áreas 
Ll, planas e com drenagem deficiente, requerem atenção especial à conservação hídrica. 
O estudo demonstra a importância das geotecnologias no planejamento ambiental e no 
ordenamento territorial sustentável da região.

INTRODUÇÃO
A visão holística da Geografia sobre os elementos que compõem a paisagem, aliada 

à compreensão das conexões entre os sistemas naturais que integram a Terra, permite 

um enfoque integrado da ciência geográfica. Após diversos momentos de revisão crítica 

e metodológica, a Geografia passou a incorporar abordagens que possibilitam estudar a 

paisagem como um sistema dinâmico, complexo e interdependente. Junto a essas abor-

dagens, o avanço das tecnologias aplicadas à análise espacial transformou a Geografia 

em uma ciência aplicada, voltada à interpretação, gestão e transformação do território.

No estudo da Geografia Física contemporânea, compreender a forma como 

os dados são obtidos e analisados tornou-se essencial para alcançar leituras mais 

precisas sobre os processos que ocorrem na superfície terrestre. Essa compreensão 

exige não apenas o domínio técnico dos procedimentos, mas também a capacidade 

de contextualizar e discutir os resultados de modo a gerar conhecimentos aplicáveis, 

voltados ao planejamento ambiental e ao ordenamento territorial. Dada a dificuldade de 

se realizar observações constantes em campo, especialmente em regiões extensas ou de 

difícil acesso, o uso de geotecnologias tem crescido como solução para monitoramento e 

diagnóstico ambiental.

Nos últimos anos, a preocupação com o uso dos recursos naturais e os impactos 

causados por práticas inadequadas vem ganhando destaque nas agendas públicas 

e acadêmicas. Essa preocupação envolve, sobretudo, a busca por instrumentos que 

tornem mais eficientes o uso, a conservação e o manejo sustentável das paisagens e seus 

recursos. As bacias hidrográficas, por sua estrutura sistêmica e conectada, são unidades 

privilegiadas para análises ambientais, pois permitem observar a relação entre os 

processos naturais e as pressões antrópicas.
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A Bacia Hidrográfica do Rio União, situada no litoral sul de Pernambuco, é um 

exemplo representativo de território sujeito a diversas pressões ambientais. Composta 

por municípios que apresentam características socioeconômicas sensíveis, a bacia 

enfrenta desafios relacionados ao desmatamento, à expansão agropecuária, à erosão dos 

solos e à alteração do regime hidrológico. A atuação humana sobre o relevo, a vegetação 

e os recursos hídricos têm provocado mudanças significativas na dinâmica da paisagem 

e na estabilidade dos sistemas naturais presentes na região.

Nesse contexto, o uso de técnicas como o sensoriamento remoto e os Sistemas de 

Informações Geográficas (SIG) permite uma abordagem integrada dos elementos que 

compõem a paisagem da bacia, oferecendo dados fundamentais para compreender 

sua estrutura, dinâmica e vulnerabilidade. A análise dos grupos paisagísticos, a partir 

da relação entre compartimentos geomorfológicos e tipos de cobertura vegetal e solo, 

possibilita identificar áreas mais sensíveis, bem como aquelas com maior potencial de 

uso sustentável.

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo realizar o mapeamento 

e a análise integrada dos grupos paisagísticos da Bacia Hidrográfica do Rio União, 

em Pernambuco, com base no cruzamento de dados físico-naturais e antrópicos em 

ambiente SIG, a fim de subsidiar ações de planejamento ambiental e ordenamento 

territorial sustentável.
Localização da Área de Estudo

A Bacia Hidrográfica do Rio União está localizada no litoral sul do estado de 

Pernambuco, entre as latitudes 8º36’ e 8º50’ sul e as longitudes 35º03’ e 36º18’ 

oeste (Figura 1), totalizando uma área de aproximadamente 325 km². Essa bacia está 

inserida em uma região de expressiva importância ecológica, social e econômica, sendo 

caracterizada por ambientes costeiros, fluviais e de transição entre a Zona da Mata e o 

litoral pernambucano.



Geomorfologia Ambiental

83

FIGURA 1 – Mapa de Localização da Bacia Hidrográfica do Rio União.

FONTE: Elaborado por autores, 2015.

Dentro do perímetro da bacia, estão inseridos quatro municípios: Barreiros, Rio 

Formoso, Sirinhaém e Tamandaré. Essas cidades apresentam populações que variam 

entre 20 mil e 40 mil habitantes e possuem Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) 

que oscilam entre 0,586 e 0,613, revelando realidades socioeconômicas medianas e con-

textos que demandam atenção especial quanto à gestão ambiental e ao uso do território.

A inserção da bacia em uma área de forte presença humana, com significativa 

atividade agropecuária e expansão urbana, confere a esse território uma dinâmica 

ambiental complexa. A diversidade de formas de relevo, tipos de solo, cobertura vegetal 

e uso da terra demanda estudos que considerem os impactos das atividades antrópicas 

sobre os processos naturais, sobretudo em relação à erosão, à drenagem e à degradação 

dos recursos naturais. Nesse contexto, o mapeamento e a análise integrada da paisagem 

tornam-se ferramentas fundamentais para subsidiar estratégias de planejamento 

territorial sustentável e conservação ambiental na Bacia Hidrográfica do Rio União
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MATERIAIS E MÉTODOS
LEVANTAMENTO DE DADOS E ELABORAÇÃO DO BANCO DE DADOS

Para o desenvolvimento da pesquisa voltada ao mapeamento dos grupos 

paisagísticos da Bacia Hidrográfica do Rio União, foi necessário reunir dados a partir 

de diversas bases cartográficas e temáticas relacionadas à estrutura litológica e à 

classificação dos solos da área de estudo. Os dados geológicos e pedológicos foram 

obtidos junto à Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) e à Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), respectivamente.

Para a delimitação da bacia, análise da morfometria e elaboração das cartas de 

hipsometria e declividade, foram utilizados Modelos Digitais de Elevação (MDEs) 

provenientes da missão Shuttle Radar Topography Mission (SRTM), disponibilizados 

por meio do projeto TOPODATA, vinculado à National Aeronautics and Space 

Administration (NASA).

Adicionalmente, foram utilizadas imagens multiespectrais provenientes do 

sensor OLI a bordo do satélite Landsat 8, com recorte temporal do ano de 2020, com o 

objetivo de gerar o mapa de densidade de vegetação. Todos os dados foram integrados 

e processados em ambiente de geoprocessamento utilizando o software livre QGIS 3.0. 

Após os procedimentos de aquisição, os dados foram organizados em um banco de 

dados geográficos, visando facilitar sua manipulação, análise e interpretação ao longo 

da pesquisa.

Para o mapeamento do uso e cobertura da terra, foram utilizados os dados do 

Projeto MapBiomas, considerando o ano de 2020 como recorte temporal, por ser a base 

mais recente disponível até o momento. A classificação foi feita com base na legenda 

oficial do projeto, utilizando os códigos temáticos e padrões cromáticos atribuídos às 

classes de uso do solo, os quais foram aplicados diretamente aos dados matriciais.

TRATAMENTO DE DADOS
Os dados adquiridos passaram por procedimentos de tratamento para garantir sua 

qualidade e compatibilidade. As imagens multiespectrais foram submetidas à correção 

atmosférica no software SPRING, com aplicação da técnica de subtração de pontos 

escuros. Para todos os dados cartográficos, foram aplicadas correções geométricas e 

padronização para o sistema de coordenadas UTM, fuso 25S, com o Datum SIRGAS 2000.



Geomorfologia Ambiental

85

MAPEAMENTO DOS GRUPOS PAISAGÍSTICOS
A delimitação dos grupos paisagísticos da Bacia Hidrográfica do Rio União seguiu 

a proposta metodológica de Cavalcanti (2013) e Cavalcanti e Corrêa (2014), que prevê o 

cruzamento entre os elementos classificados como “sítios” e “estados”. Para isso, foram 

inicialmente gerados arquivos vetoriais a partir dos dados físicos da área (Quadro 1).

A definição dos sítios levou em consideração os elementos físico-naturais 

relacionados à drenagem, formas de relevo e características do substrato rochoso. Para 

isso, foram utilizadas as cartas vetoriais de litologia fornecidas pela CPRM e os dados 

do MDE-SRTM convertidos para formato vetorial. Posteriormente, os dados foram 

reclassificados com base em seis elementos fundamentais para a diferenciação das 

unidades da paisagem: formas do relevo, características litológicas, origem do substrato 

rochoso, tipo de drenagem, migração geoquímica e rocha matriz.

Com o suporte das ferramentas de geoprocessamento em ambiente SIG, foi possível 

integrar os dados e delimitar os sítios paisagísticos, conforme a classificação proposta 

na literatura. Em seguida, cada sítio foi subdividido com base nos estados, definidos 

pela combinação de solos e cobertura vegetal, permitindo uma tipologia mais precisa da 

paisagem e a geração dos grupos paisagísticos que compõem a bacia.

QUADRO 1 - Grupos Paisagísticos.

RELEVO

Rocha Sedimento

Cristalino Sedimentar Arenoso a 
Franco Arenoso

Médio a 
Argiloso

Orgâni.

Ácid. Básic. Carbonát. Terríg. C/cas
c.

S/
casc.

C/casc. S/casc.

Formas positivas
(Δh>5m) 
drenadas

S M      C T Kfg Kf G Kl    -

Encostas muito
Íngremes 
e escarpas 
drenadas

Cs Cm     Cc Ct Cfg Cf Cg Cl     -

Cânions e Vales 
Íngremes com 
umedecimento
variável

Vs Vm      Vc Vt Vfg Vf Vg Vl      -
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Planícies de 
Inundação com 
umedecimento
variável

-        -        - - - Af - -     Ab

Relevos planos 
ou suavemente 
ondulados 
(Δh<5m)
drenados

Ps Pm       Pc Pt Pfg Pf Pg Pl      -

Relevo plano 
pantanoso ou 
com
estagnação de 
água, ainda que 
periódica

Ls Lm       Lc Lt Lfg Lf Lg Ll      B

FONTE: Elaborado por autores, 2025.

DELIMITAÇÃO DOS ESTADOS PAISAGÍSTICOS
A delimitação dos estados paisagísticos da Bacia Hidrográfica do Rio União baseou-

se em dois conjuntos principais de dados: os tipos de solos e as coberturas vegetais. 

Para a caracterização dos solos, foram utilizados os dados vetoriais disponibilizados 

pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), já compatíveis com o 

sistema de referência adotado na pesquisa. Esses dados permitiram identificar as classes 

predominantes de solos na bacia, como Latossolos Amarelos, Argissolos Amarelos e 

Gleissolos Háplicos, que exercem forte influência sobre a dinâmica erosiva e a aptidão 

agrícola da região.

Quanto à cobertura vegetal, esta foi mapeada por meio do cálculo do Índice de 

Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), utilizando dados multiespectrais obtidos 

do sensor OLI, a bordo do satélite Landsat 8, referente ao ano de 2025. Inicialmente em 

formato matricial, os dados do NDVI foram processados, classificados segundo faixas 

de densidade de vegetação e, posteriormente, convertidos em arquivos vetoriais para 

integração ao banco de dados geoespacial.

A partir do cruzamento entre os dados de solos e os de vegetação, foi possível 

estabelecer os estados da paisagem em consonância com os limites espaciais previamente 

definidos pelos sítios. A delimitação dos estados respeitou essa subdivisão territorial, 

possibilitando uma tipologia espacial refinada e integrando os componentes físico-

naturais da paisagem.
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Além dos níveis de densidade vegetal obtidos pelo NDVI, também foram considera-

das as tipologias de vegetação predominantes na área da bacia. Para fins de classificação 

e padronização cartográfica, foram adotadas as seguintes nomenclaturas: T para áreas de 

Caatinga, M para Mata Atlântica, S para formações de Cerrado e A para vegetação de ori-

gem antrópica. Essa padronização permitiu representar com maior clareza a diversidade 

de formações vegetais e seus diferentes graus de conservação ou modificação.

A combinação entre os estados e os sítios resultou na definição dos grupos 

paisagísticos, possibilitando uma análise integrada da estrutura, dinâmica e 

vulnerabilidade ambiental da Bacia Hidrográfica do Rio União.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
BREVE FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: SISTEMAS AMBIENTAIS

A palavra “sistema” corresponde por significado a um conjunto de fatores que, unidos 

às relações interdependentes que existem dentro deste conjunto, realizam trocas entre 

partes que lhe provirem forma. A nomenclatura “sistema” também foi utilizada pela ciência 

em diversos momentos e em diferentes áreas do conhecimento, como é o caso da física, que 

a utilizou para descrever sistemas planetários. É apenas nos anos 1930, entretanto – em 

estudos na Biologia – que essa palavra ganha um escopo conceitual e metodológico, passando 

então a possuir um maior rigor técnico e científico em sua definição (CHRISTOFOLETTI, 

1999; AMADOR, 2008; PREISE et al., 2018; ASSCHE et al., 2019).

Na Geografia, houve diferentes contribuições vindas de vários geógrafos para 

uma análise que tinha em vista a integração. Na corrente de pensamento russo do 

Geossistema, se destaca Sochava (1977) e suas ideias baseadas numa classificação 

da paisagem por meio da homogeneização dos processos que ditam a dinâmica de 

uma localidade. Bertrand (1971) desenvolveu seu estudo sobre a temática na França e 

levou em consideração o estudo dos sistemas ambientais por tamanhos de escala da 

paisagem; Monteiro (2000) realizou estudos no Brasil acerca de sua análise integradora 

dos Geossistemas e Christofoletti (1999) procedeu à pesquisa em torno dos sistemas 

ambientais físicos. Esses diferentes pesquisadores possibilitaram uma forma do estudo 

da paisagem, fornecendo um ideal de maior integração dos elementos que a forma, 

considerando fatores abióticos, bióticos e, também, os antrópicos.

Acerca da tipologia dos sistemas ambientais, pode-se discutir o que/quais são 

isolados ou não-isolados, estes últimos subclassificados em mais dois tipos: os fechados 

e os abertos. Os sistemas isolados representam o tipo de sistemas que não têm relações 

com sistemas exteriores, mas apenas dele para com ele mesmo. Os sistemas não-isolados 

são os que mantém relação com todos os outros sistemas; os não-isolados fechados 
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permitem apenas a troca de energia, mas não a de matéria, permitindo assim apenas uma 

entrada e saída parcial desse sistema, enquanto que os sistemas não-isolados abertos 

permitem troca de matéria e energia com os sistemas ao seu redor (CHISTOFOLETTI, 

1999; CHRISTOFOLETTI, 2004; FEIL; SCHREIBER; TUNDISI, 2015).

A maioria dos sistemas ambientais, assim como os sociais, são classificados como 

não-isolados abertos. Para melhor entender essa interconexão entre cada um dos elemen-

tos, seria necessário levar em conta os processos de troca de matéria e energia que os for-

mam, sendo considerado o equilíbrio fluente como forma de estabelecer uma estabilidade 

ao sistema. Além do equilíbrio fluente, um sistema possui outras fases em seu funciona-

mento como: (I) a retroalimentação, que tem seu resultado a partir de uma casualidade; (II) 

a homeostase, que serve como processo que mantém o funcionamento do sistema; (III) o 

isomorfismo, que tem ligação direta com os princípios gerais que formam um sistema den-

tro da escala de abordagem; (IV) a sinergia, que é a capacidade de acumulação de energia 

por parte do sistema (SILVA; PEREZ FILHO, 2007; EICHENBERG; SILVA, 2015).

Essa abordagem sistêmica, levando em consideração diversos elementos para 

uma análise integradora, possibilitando assim subsídios para um melhor planejamento 

que leve à apropriação de um espaço. A análise ecodinâmica da paisagem a partir da 

interdependência e inter-relação entre seus elementos possibilita uma análise integrada 

a partir de uma visão sistêmica, por assim dizer dinâmica, diferentemente da formulação 

de um inventário, que seria estática. O estudo da paisagem a partir dessa visão favorece 

a possibilidade de se definir, a partir de uma grande quantia de variáveis com fatores 

tanto físico-naturais quanto humanos, áreas com estabilidade, áreas intermediárias 

e áreas com forte instabilidade ambiental (TRICART, 1977; CHRISTOFOLETTI, 1999; 

MONTEIRO, 2000; AMADOR, 2008; ALMEIDA et al., 2018).

Considerando as discussões em torno dos sistemas ambientais como parte da análise 

da paisagem, essa categoria de análise espacial-geográfica pode ser discutida quando se 

trata de áreas com processos avançados de erosão. Tais fenômenos podem ser considerados, 

segundo Carneiro (2014), como paisagens degradadas, considerando a paisagem vista 

como área de interação entre elementos humanos, físico-naturais e biológicos. 

A partir dessas afirmações é possível dizer que a construção de sistemas pode 

ser definida por mensurações de transporte de matéria e energia, consequentemente 

isso possibilita que modelos propostos para uma organização espacial sejam criados. 

Depreende-se também a possibilidade de trazer generalizações que por sua vez podem 

ser analisadas de acordo com o embate entre as definições constatadas em gabinete com 

a realidade analisada, analisando assim as interações humanas e seu contato com as 

atividades dos fenômenos físico-naturais (BRANDÃO, 2012; LI et al., 2017).
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Parte das atividades que os seres humanos desenvolvem ao longo de sua evolução 

técnico-científica ajudaram a ocasionar danos ao meio ambiente, fazendo com que 

assim existam danos para os recursos hídricos, os solos, a vegetação e demais partes de 

um grande e complexo sistema ambiental. Uma vez que esses sistemas ambientais são 

mantidos em funcionamento no que é chamado de equilíbrio dinâmico, uma mudança 

em apenas um de seus elementos altera todo o funcionamento da interação desses 

processos, ocasionando assim o que pode ser descrito como um desequilíbrio ambiental 

(AMADOR, 2008; GRILO; ENAMI, 2008; FIERZ, 2015; LEMOS; SOUZA; DINIZ, 2020).

Tendo em consideração a complexidade dos sistemas ambientais, torna-se 

importante salientar que diversos estudos apontam o fato da erosão do solo poder 

ocasionar diferentes danos a um sistema ambiental. Esses danos ocasionam a queda na 

qualidade da água, o decréscimo no material orgânico nos solos e, consequentemente, a 

perda do potencial agrícola. Essas eventualidades podem ser evitadas com a utilização 

de técnicas que visem um ambiente de forma sistêmica (WONDEMARIAM et al, 2018; 

LEMOS; SOUZA; DINIZ, 2020).

Esse tipo de análise integradora tende a auxiliar em estudos que necessitam de uma 

abordagem complexa de múltiplos fatores, que deverão ser considerados na aplicação 

dos procedimentos metodológicos adotados e resultarão na proposta abordada. 

Problemas complexos de tomada de decisão que se utilizam dessa abordagem teórica 

podem ajudar a entender como diferentes fatores acarretam diferentes fenômenos. Esse 

tipo de visão auxilia a possibilidade de não só enxergar a conjuntura atual e pretérita 

de tais fenômenos como também de lançar um vislumbre do futuro (SOUCHÈRE et al., 

2010; BORGES et al., 2005; LIU et al., 2015; BALETA et al., 2019).

Além da compreensão da realidade para fins de estudo, as análises provenientes 

da perscrutação que envolve a temática dos sistemas ambientais podem levar à 

possibilidade de definir quais áreas são especificamente mais frágeis que outras e o motivo 

disto. Isso permite a realização de planejamentos que tentem ser menos agressivos e 

que funcionem de maneiras a explorar todo o potencial de um local sem realizar uma 

degradação, permitindo uma coexistência baseada em sustentabilidade. Tais estudos 

muitas vezes tem um resultado em torno de uma especialização (RIBEIRO et al., 2016), 

como no caso dos estudos de um determinado tipo de risco, nos quais as complexidades 

envolvidas exigem uma abordagem que tenha como objetivo proporcionar uma visão 

multifacetada que facilita a compreensão do todo (EAKIN; LUERS, 2006).
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Dessa forma, além de áreas que devem ser necessariamente gerenciadas, existem 

também locais que necessitam exclusivamente de preservação. Tais sistemas possuem 

fragilidade incompatível com o uso humano, e sua traz mais danos que benefícios para 

todos os lados (ZUAZO e PLEGUEZUELO, 2008; PANDEY et al., 2017; MACEDO et al., 2018).

Por conta da diversidade na fragilidade dos ambientes, é importante considerar 

que diversos problemas ambientais são ocorridos devido a uma interação entre 

diferentes sistemas. Essa interação diz respeito ao momento em que sistemas físico-

ambientais entram em choque com a incongruência dos sistemas sociais, quando ocorre 

uma tentativa de fornecerem função a sistemas ambientais que são incompatíveis para 

aquela atividade. Gera-se então um desequilíbrio em todo o sistema, que traz danos 

para ambos os lados envolvidos (GIMENES e AUGUSTO FILHO, 2013).

FIGURA 2 – Mapa dos Grupos Paisagísticos.

FONTE: Elaborado por autores, 2025.

A classe Cs, Fa, cobre 111 Km², e se destaca por sua predominância, sugerindo exten-

sas áreas com vegetação esparsa, podendo ver o solo a partir de imagens orbitais, estando 

sobre um relevo com encostas íngremes com embasamento cristalino de ph ácido. A predo-

minância dessa classe influencia na configuração da paisagem local, tendo influência direta 

na dissecação do relevo existente em seu perímetro. Essa presença de vegetação com dos-

séis abertos demonstra a existência do uso dessa área para pastagem ou agricultura.



Geomorfologia Ambiental

91

A presença expressiva de Cs, Ff, cobrindo 54 Km², revela a existência de uma 

vegetação florestal fechada e preservada, endêmica a mata atlântica, associada condições 

topográficas de encostas escarpadas com embasamento cristalino e ácido, onde existem 

cursos hídricos em sua proximidade. A presença desses dosséis fechados potencializa 

ciclos de nutrientes e umidade, criando ambientes propícios para flora e fauna que 

necessitam de maior proteção contra intempéries climáticas (NETO et al., 2014).

A unidade Cs, Fgl, com 47 Km², ilustra uma configuração que indica que o sistema 

ambiental local está sofrendo por pressões antrópicas advindas de um desmatamento 

e do crescimento de uma vegetação secundária. Essas áreas com em encostas íngremes 

podem ter sido usadas para pastagem em um momento pretérito, uma vez que nos dados 

de uso da terra do mapbiomas (figura 2) a área da unidade da paisagem supracitada está 

classificada como “pastagem”.

As unidades da paisagem Ll, Ff e Ll, Fgl, com 25 Km² e 24 Km² respectivamente, 

destacam a interação provável existência de lavouras na proximidade de áreas 

florestais, principalmente pelo solo ser argiloso e sem cascalho, com embasamento 

sedimentar o qual possui um elevado aporte de nutrientes para suprir as atividades 

agrícolas. Geralmente essas áreas apresentam problemas derivados do uso desmedido 

e desregulizarizado dos recursos hídricos, todavia em contrapartida também apresenta 

um potencial de produtividade, caso o mesmo esteja aliado a ideais de sustentabilidade 

(SILVA; PUTTI; MANZIOENE, 2021).

A presença heterogênea de tipos de cobertura vegetal, como a existência dos 

estados Ff e Fgl, demonstra a importância de políticas de conservação que visem 

garantir a manutenção das espécies endêmicas. Uma vez que nessa localidade existe 

uma transição entre o uso da localidade para atividades agrícolas na proximidade de 

áreas florestais.

A aplicação dos estudos da paisagem demonstra a relação do uso da terra com 

a formação da paisagem natural do ambiente estudado, sua estrutura a função, o que 

auxilia no desenvolvimento de políticas que promovam o manejo sustentável dos 

sistemas ambientais apresentados. Se destaca então a necessidade de se realizar uma 

abordagem holística no estudo do ambiente pesquisado, para que assim seja considerada 

a interdependência dos componentes da paisagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 A partir dos diferentes mapeamentos realizados ao longo deste trabalho, foi 

possível identificar importantes características físico-naturais que influenciam a 

dinâmica ambiental da Bacia Hidrográfica do Rio União, bem como compreender a 
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forma como ocorre a ocupação humana em seu território. A integração das informações 

geológicas, geomorfológicas, pedológicas, hidrológicas e de cobertura vegetal permitiu 

a elaboração do mapa final da pesquisa: o mapa de grupos paisagísticos, o qual sintetiza 

de maneira integrada os elementos que estruturam a paisagem da bacia.

O mapeamento dos grupos paisagísticos, ao articular dados sobre o material 

parental, formas e estruturas do relevo, padrões de drenagem, inclinação das vertentes 

e tipos de vegetação, revelou-se uma ferramenta eficaz para representar com fidelidade 

a diversidade e a organização espacial da paisagem local. Esse tipo de abordagem 

oferece uma leitura sistemática e interpretativa da realidade geográfica, permitindo 

que se compreenda o comportamento ambiental da bacia a partir de uma perspectiva 

integrada, conforme propõe a Teoria dos Geossistemas.

O uso de geotecnologias, aliado ao embasamento científico adequado, mostrou-

se essencial para a realização de estudos que visem não apenas o diagnóstico, mas 

também o planejamento ambiental. A análise integrada da paisagem, tal como aplicada 

na Bacia do Rio União, demonstra que é possível produzir informações qualificadas 

sobre os recursos naturais e os processos que atuam sobre eles. Quando interpretados 

corretamente, esses dados se tornam subsídios valiosos para orientar ações de gestão 

ambiental, uso sustentável do solo e formulação de políticas públicas.

Dessa forma, torna-se viável o aproveitamento racional dos recursos da bacia, 

equilibrando o desenvolvimento das atividades humanas com a conservação ambiental. 

O conhecimento produzido por meio dessa metodologia pode contribuir diretamente 

para a melhoria da qualidade de vida da população local, ao promover um uso mais 

eficiente e responsável do território, respeitando suas potencialidades e limitações.
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RESUMO
Os processos erosivos são comuns em todo o território brasileiro, e no estado do 
Maranhão isso não é diferente. Na Ilha do Maranhão, esses processos estão distribuídos 
pelos quatros municípios que a compõem. Desta forma, esta pesquisa teve por objetivo 
geral apresentar o estado da arte sobre os processos erosivos na Ilha do Maranhão, por 
meio da revisão bibliográfica sobre a temática em questão e a espacialização desses 
fenômenos na área objeto de estudo, além da identificação dos fatores controladores 
desses processos. Para alcançar esses objetivos propôs-se um levantamento bibliográfico 
no qual foram encontradas as pesquisas utilizadas para a elaboração da pesquisa, estas 
foram sintetizadas em um quadro com o nome do autor, título da pesquisa, ano, tipo 
de trabalho e instituição e estão organizadas em um lapso temporal de 2002 a 2024. 
A partir desse levantamento, foi realizado um mapeamento, por meio do Google Earth 
Pró e do Quantum Gis, onde foram elaborados os mapas de localização e de unidades 
pedológicas da Ilha com bases da CPRM, IBGE e outros autores. Como resultados, foram 
mapeados 67 processos erosivos em toda Ilha do Maranhão, sendo 45 em São Luís, 15 em 
São José de Ribamar, 4 em Paço do Lumiar e 3 em Raposa. Entre os fatores controladores 
estão as características geoambientais da área e ações de agentes sociais.
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INTRODUÇÃO
Os processos erosivos são fenômenos naturais, que podem ocorrer em todo o 

mundo, em especial em países não desenvolvidos, que possuem regimes de chuvas 

tropicais, esses processos podem ser considerados por alguns a causa e até mesmo a 

consequência desse subdesenvolvimento (Guerra, 1996).

No Brasil, o surgimento desses processos está associado à exploração do solo de 

forma intensa e a inexistência de políticas públicas e planos de conservação dos solos, 

estes fatores tem contribuído de forma significativa para a degradação de inúmeras 

áreas em todo país (Lisboa, et al. 2024).

Além da exploração do solo para os mais diversos fins, outras atividades também 

colaboram para o surgimento dos processos erosivos, entre as quais se destaca o 

desmatamento, manejo inadequado do solo, atividades agropecuárias entre outras 

(Nunes et al., 2011).

No estado do Maranhão, as erosões são comuns, sendo justificadas pela forma 

como se deu o processo de urbanização do estado, pelo uso do solo e também pelas 

transformações que ocorrem na zona costeira, sendo estas ocasionadas principalmente 

pelas correntes de marés que sofrem forte influência das atividades portuárias presentes 

na área. No litoral maranhense as “correntes de marés são fortes: 2.5 m s-1 e a altura das 

ondas fica em torno de 0.6 a 1.4 m” ( EL- Robrini et al., 2013). A dinâmica da área também 

está associada ao fato de ser uma costa transgressiva e pela ocorrência de macromarés.

Na Ilha do Maranhão (figura 1), formada pelos municípios de São Luís, São José 

de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa, existem inúmeros processos erosivos e entre os 

motivos do surgimento das erosões, destaca-se a sua localização geográfica, pois se 

trata de um ambiente costeiro, sofrendo interferência direta de fenômenos climáticos, 

geológicos, oceanográficos, que contribuem com a vulnerabilidade à processos erosivos 

(Menezes et al. 2018; Araújo et. al., 2019).

Segundo Souza et. al., (2017) a Ilha do Maranhão é caracterizada por uma paisagem 

dinâmica e heterogênea, com 12 bacias hidrográficas enfrenta processos erosivos 

intensificados tanto por fatores naturais quanto pela ação social cada vez mais agressiva 

em seu território. O estudo desses processos é crucial para compreender os impactos 

da ação das marés, das intervenções humanas e da ocupação desordenada do solo, que 

aceleram a degradação costeira, ameaçando comunidades tradicionais, infraestruturas 

urbanas e ecossistemas sensíveis, como manguezais e restingas.
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Assim, esta análise 

integrada demonstra que 

os processos erosivos 

encontrados na ilha do 

Maranhão, representam uma 

ameaça direta as comunidades 

locais, especialmente em 

zonas costeiras e urbanas. 

Silva (2012) acrescenta 

que a combinação de solos 

frágeis (como os da formação 

barreira), marés intensas e 

chuvas torrenciais acelera 

a perda do solo e o recuo de 

falésias, colocando em risco 

as atividades econômicas, 

pois a ocupação desordenada 

em ecossistemas sensíveis 

são problemas agravantes 

e evidenciam a necessidade 

de um planejamento urbano 

participativo para reduzir 

impactos.

Do mesmo modo, a forma como ocorreu o processo de urbanização destes 

municípios e algumas atividades humanas provocaram vulnerabilidades ambientais 

em determinadas áreas do território destes quatro municípios, permitindo o 

surgimento e aceleramento de erosões em toda a Ilha

Neste contexto, cabe destacar a relevante contribuição cientifica do Grupo 

de Pesquisa em Geomorfologia e Mapeamento (GEOMAP), vinculado ao curso 

de Geografia (Licenciatura e Bacharelado) e ao Programa de Pós-Graduação em 

Geografia: Natureza e Dinâmica do Espaço (Mestrado e Doutorado) da Universidade 

Estadual do Maranhão (UEMA) que tem contribuído significativamente para o 

entendimento dos processos erosivos na Ilha do Maranhão, sendo essencial para a 

sistematização e execução deste trabalho.

FIGURA 1 – Mapa de localização da Ilha do Maranhão
Fonte: Autores (2024).
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Por esta razão, a presente pesquisa objetiva apresentar o estado da arte sobre 

os processos erosivos na Ilha do Maranhão, por meio da revisão bibliográfica sobre a 

temática em questão e a espacialização desses fenômenos na área objeto de estudo, 

além da identificação dos fatores controladores desses processos.

PROCESSOS EROSIVOS: CONCEITOS, TIPOLOGIAS E RISCOS
Erosão

A erosão dos solos pode ser definida como o desprendimento e transporte da 

camada superficial do solo, podendo ser ocasionada pela água ou pelo vento. Além da 

água e do vento, outros fatores podem contribuir para o aparecimento ou aceleramento 

dos processos erosivos, entre eles estão o tipo de solo, a falta de cobertura vegetal, o uso 

do solo, tipo de relevo e as ações sociais (Araújo et al. 2005; Guerra e Cunha, 1998).

Para Grilo e Ernani (2008), os processos erosivos são entendidos como a remoção 

e deposição dos sedimentos do solo superficial por meio de agentes naturais, mas que 

podem ser intensificados por meio de algumas ações dos agentes sociais.

De acordo com Rubira et al., (2016) existem 9 tipos de erosão, como descrito na 

figura a seguir:

FONTE: Adaptado de Rubira et al. (2016).
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Nearing (2004) argumentou que as mudanças climáticas tendem a intensificar 

a erosão dos solos em diversas regiões do mundo impactando nos ecossistemas e 

na qualidade da vida humana. E nesse sentido, observando os diferentes tipos de 

erosões, podemos identificar que em sua maioria os processos erosivos são intensificados 

por práticas agrícolas inadequadas, expansão urbana desordenada e fatores climáticos, e 

nessa perspectiva Rubira (2016) alerta que os processos erosivos, geram problemáticas em 

diferentes escalas, representando um desafio global a biodiversidade e aos recursos hídricos.

Segundo Guerra (2015), os processos erosivos tendem a ser agravados pela ação 

da água, especialmente em países tropicais, onde os elevados índices pluviométricos e o 

acúmulo de precipitação em determinadas estações do ano intensificam esse fenômeno. 

Nesse contexto, a erosão hídrica destaca-se como um dos principais problemas 

ambientais no Brasil, já que os solos, mais suscetíveis devido às chuvas intensas e 

ao manejo inadequado, sofrem perda de fertilidade, comprometendo diretamente a 

capacidade produtiva das terras (Pereira et al., 2022).

Os solos arenosos do Grupo Barreira, caracteristicos de grande parte do Maranhão, 

apresentam baixa coesão entre particulas e alta permeabilidade, aliada ao clima tropical 

úmido favorecem a formação de voçorocas e aceleram os processos erosivos (Guerra et al., 

2018). Essas propriedades fisicas dos solos favorecem a infiltração da água e reduzem a 

resistência do impacto das chuvas, acelerando a formação de ravinas e voçorocas. Nesse 

contexto, os estudos sobre processos erosivos se fazem essenciais por abordarem tanto 

os impactos ambientais, econômicos e sociais da erosão quanto as soluções sustentáveis 

e políticas públicas necessárias para recuperação de áreas degradadas.

Entendendo a necessidade desses fatores, os tipos de erosões são caracterizadas 

em: erosão pluvial que é causada pelas águas das chuvas, onde começa o efeito splash, 

processo desencadeado quando as gotas da chuva atingem o solo desprotegido e seu 

impacto desagrega as partículas do solo “é propiciado pela ação mecânica das gotas, que 

promovem o arrancamento e posteriormente o deslocamento das partículas terrosas” 

(Christofoletti, 1980, p. 29).

Definida por Silva (1995), a erosão eólica é o transporte aéreo ou rolamento de 

sedimentos provocados pelos ventos, costuma ocorrer com mais frequência em áreas 

que possuem pouca vegetação, permitindo uma maior ação dos ventos e em locais de 

clima árido ou semiárido, no entanto, podendo ocorrer também em outras áreas.

As erosões fluviais são promovidas pela ação dos cursos d’água, caracterizando-se 

pelo transporte dos sedimentos dos solos das margens dos rios, que são transportados e 

podem causar assoreamento do seu leito, esse processo pode ser agravado quando ocorre 

a retirada da cobertura vegetal responsável por proteger as margens (Carvalho,2008).
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Promovidas pela ação do mar, as erosões marinhas atuam no processo de 

transporte dos sedimentos da Zona Costeira, tendo como consequência recuo de falésias, 

diminuição na faixa de areia das praias, diminuição de dunas entre outros problemas 

(Camões e Uacane, 2020).

Conforme Torres (2014), a erosão do tipo linear é causada pelo escoamento da 

água em uma única direção, possibilitando desgaste do solo. As erosões lineares podem 

ocorrer de três formas: sulcos, ravinas e voçorocas.

Os sulcos são erosões lineares com pouca profundidade que surgem devido à 

dificuldade de infiltração da água, facilitando o escoamento e o transporte de sedimentos. 

As ravinas são resultado do aprofundamento dos sulcos, que ocorrem pela intensificação 

dos processos anteriormente mencionados (Felizola et al., 2011; Viana, 2019).

Com o aceleramento das ravinas, surgem as voçorocas, que são processos erosivos 

de grandes proporções, definidas como incisão de forma linear podendo ser consequência 

de constantes processos erosivos e que podem ser permanentes (Guerra; Bezerra,2023).

De acordo com Francisco (2018), as voçorocas também podem ser definidas como 

formas erosivas que comumente se desenvolvem em cabeceiras de drenagem e possuem 

paredes íngremes.

A erosão interna (piping) “ocorre internamente ao maciço de solo. Isto é, esta 

forma de erosão só é percebida na superfície quando existem subsidências (recalques) 

de grande magnitude devidas ao afundamento dos “canais” formados no solo” 

(Conciani, 2008, p. 21).

Erosões que surgem a partir do escoamento difuso da água, promovendo o 

desgaste e transporte da camada superficial do solo é denominada por laminar. Em 

outras palavras, a erosão laminar ocorre quando acontece o escoamento hídrico da água 

em forma de lâmina (Rubira et al. 2016).

Em ambientes cársticos, a erosão ocorre dissolvendo o substrato rochoso, 

permitindo a perda de sedimentos por meio da gravidade que possibilita o transporte 

para as áreas mais profundas da área carste (Berbert-Born et al., 2016).

As geleiras possuem alta erosividade e nos ambientes glaciogênicos, os processos 

erosivos ocorrem por abrasão ou pelo deslocamento de blocos, podendo ser influenciado 

pelo clima e pela perda ou ganho no volume de gelo (Boulton,1979).

Os tipos de erosões mais comum na zona costeira são: marinha, laminar, pluvial, 

glacial e a eólica, esses processos podem promover solapamento de raízes de mangues e 

diminuição de áreas de manguezais, compressão da faixa de areia e etc (Batista et al., 2009).
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PROCESSOS EROSIVOS E RISCO
De acordo com Veyret (2007), o risco pode ser definido como a uma percepção 

do perigo ou de uma possível catástrofe. E ele só existe se estiver relacionado ao um 

indivíduo, pois não existe risco sem alguém para percebe-lo.

Para Almeida (2011), o risco é uma composição social entre vulnerabilidade social e 

perigo, que pode ser promovido pela ocorrência de um evento potencialmente perigoso. 

Da materialização desse evento, surge o desastre. Nesse sentido, o risco a desastres de 

uma região é calculado com base no perigo, vulnerabilidade e dano, que seria o potencial 

de perdas materiais e humanas (Santos, 2007).

Segundo Castro et. al. (2005) o risco é uma categoria analítica que engloba 

noções de incerteza, exposições e potenciais perdas materiais, econômicas e humanas, 

decorrentes tanto processos naturais (dinâmicas geológicas e climáticas) quanto 

atividades humanas. Em essência, o risco pode ser referido também como uma 

probabilidade de ocorrência em eventos imprevisíveis no tempo espaço, bem como 

aos seus impactos diretos e indiretos (Oliveira, 2019). Nesse contexto, a análise de 

risco serve como base fundamental para a tomada de decisões, pois sua relevância é 

determinada pela eficácia de ações que podem ser adotadas.

Dias e Sousa (2015), afirmam que risco de erosão dos solos se refere ao quão 

suscetível um solo pode ser a perda de sedimentos superficiais. Em casos de erosões 

aceleradas, esse risco pode passar de uma ameaça para um desastre, podendo afetar as 

pessoas que moram próximo a esses processos. Com isso, as erosões podem promover 

desde assoreamento de cursos d’água, empobrecimento dos solos, perdas de estradas 

e até perda de vidas humanas quando ocorre uma perda significante de sedimentos 

próximos a residências, podendo ocasionar um desastre (Xavier, 2016).

METODOLOGIA
Para alcance dos objetivos propostos, realizou-se as seguintes etapas 

metodológicas (figura 3).
FIGURA 3 – Fluxo da metodologia

FONTE: Autores (2024)

TRABALHO DE GABINETE

LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO 
E CARTOGRÁFICO

MAPEAMENTO
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TRABALHO DE GABINETE
LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO E CARTOGRÁFICO

Para o desenvolvimento da pesquisa foi necessário realizar um levantamento 

bibliográfico nas principais bases de pesquisa (BDTD, Google Academico, SciElo, 

Scopus e o Periodicos CAPES), no qual foram analisados, Artigos, TCC, dissertações, 

teses, monografias, resumos e relatorios tecnicos na pesrpectiva de compreender as 

dinãmicas da área de estudo, sendo utlizado as pesquisas mais recentes. Além disso, 

o levantamento cartográfico foi realizado para espacializar em mapas os processos 

erosivos na Ilha do Maranhão, com intuito de fundamentar o estudo e obter dados 

acerca dos pontos e processos erosivos existentes nos municípios de São Luís, Raposa, 

Paço do Lumiar e  São José de Ribamar.  

As pesquisas encontradas foram sintetizadas em um quadro dividido por au-

tor, título da pesquisa, ano, tipo de pesquisa e instituição, sendo feito uma breve 

síntese sobre quais os objetivos e resultados obtidos nestas pesquisas. E para a pre-

sente pesquisa foram levados em considerações as erosões marinhas, lineares e la-

minares presentes na Ilha do Maranhão.

MAPEAMENTO
Nesta etapa foram utilizadas as ferramentas Google Earth Pro para demarcar os 

pontos de erosões levantados nas pesquisas encontradas e o Quantum Gis (QGIS) utilizado 

para construir os mapas temáticos, as bases utilizadas foram a do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE,2022), Morais (2018) e CPRM (2020).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Diversos autores já realizaram pesquisas voltadas aos processos erosivos em toda a 

Ilha do Maranhão. Algumas destas pesquisas foram levantadas e sintetizadas no quadro 

a seguir (Quadro 1). As pesquisas apontam os motivos do surgimento e do aceleramento 

desses processos, levando em consideração fatores naturais e as interferências promovidas 

pelo homem na natureza.



QUADRO 1 – Pesquisas realizadas sobre erosão da Ilha do Maranhão de 2002 a 2024.

AUTOR TÍTULO DA PESQUISA ANO TIPO DE TRABALHO INSTITUIÇÃO

Lisboa; Bezerra; Govêa (2024) MAPEAMENTO DE ÁREAS POTENCIAIS À EROSÃO LAMINAR NA BACIA HIDROGRÁFICA 
DO RIO DOS CACHORROS, SÃO LUÍS- MARANHÃO

2024 ARTIGO UERJ E UEMA

Govêa; Bezerra; Lisboa (2024). DEGRADAÇÃO DOS SOLOS POR EROSÃO ACELERADA E POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS 
NA BACIA DO RIO BACANGA, ILHA DO MARANHÃO

2024 ARTIGO UEMA

Guerra et al,. (2023). RECUPERAÇÃO DE VOÇOROCAS E DE ÁREAS DEGRADADAS, NO BRASIL E NO 
MUNDO - ESTUDO DE CASO DA VOÇOROCA DO SACAVÉM -SÃO LUÍS –MA

2023 ARTIGO UFRJ E UEMA

Andrade et al., (2022). ANÁLISE	GEOMORFOLÓGICA	 E PROCESSOSEROSIVOS ACELERADOS NA BACIA 
HIDROGRÁFICA	 DO	 RIO	 TIBIRI,	 ILHA	 DO MARANHÃO

2022 ARTIGO UEMA

Rabelo (2022)
GEOCONSERVAÇÃO E RISCO DE DEGRADAÇÃO EM AMBIENTES COSTEIROS: UMA 
PROPOSTA DE AVALIAÇÃO  DO  GEOPATRIMÔNIO  COSTEIRO DOS MUNÍCIPIOS DE 
RAPOSA–MA E GALINHOS- RN, BRASIL

2022 TESE UFRN

Barros et al., (2020). GEODIVERSIDADE DA ILHA DO MARANHÃO 2020 LIVRO CPRM, UFMA, UEMA, IMESC

Oliveira; Araujo (2019). USO DE INVESTIGAÇÃO MULTIDISCIPLINAR PARA DIAGNÓSTICO DE PROCESSOS EROSIVOS 
LINEARES URBANOS EM UMA VOÇOROCA NO BAIRRO DO BEQUIMÃO – SÃO LUÍS - MA

2019 ARTIGO UFMA E UFMG

Pereira (2018). CARACTERIZAÇÃO SEDIMENTAR DAS PRAIAS DA ILHA DO MARANHÃO 2018 TCC UFMA E UFMG

Raposo (2018). CARACTERIZAÇÃO DE PROCESSOS EROSIVOS NAS FALÉSIAS DAS PRAIAS DE 
PANAQUATIRA E OLHO D’ÁGUA, ILHA DO MARANHÃO/MA

2018 DISSERTAÇÃO UEMA

Viana; Bezerra (2018). DIAGNÓSTICO	DE	 EROSÕES	 URBANAS	 NO BAIRRO ARAÇAGY EM SÃO 
JOSÉ DE RIBAMAR- MA

2018 RESUMO UEMA

Morais (2018).
IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS CAUSADOS POR PROCESSOS	EROSIVOS	 E M 	
UNIDADES	 DE CONSERVAÇÃO: O CASO DO PARQUE ESTADUAL DO BACANGA, 
SÃO LUÍS - MA

2018 DISSERTAÇÃO UEMA

Sousa (2018). ANÁLISE DE ÁREAS DEGRADADAS POR PROCESSOS EROSIVOS NO BAIXO CURSO 
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO ANIL, ILHA DO MARANHÃO

2018 DISSERTAÇÃO UEMA

Souza (2017). CARACTERIZAÇÃO GRANULOMÉTRICA DOS SOLOS EM PROCESSOS EROSIVOS NA 
BACIA DO RIO ANIL, ILHA DO MARANHÃO

2017 RESUMO UEMA

Silva (2014). MONITORAMENTO DOS PRCESSOS EROSIVOS POR VOÇOROCAMENTO NO MUNICÍPIO 
DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR, ILHA DO MARANHÃO (MA)

2014 ARTIGO UEMA

Mendonça (2022). MAPEAMENTO E MONITORAMENTO DOS PROCESSOS EROSIVOS NO MUNICÍPIO DE 
SÃO LUÍS – MA

2022 RESUMO UFMA

FONTE: Autores (2025)

104



Geomorfologia Ambiental

105

Tendo como base a bibliografia utilizada na pesquisa, os estudos demonstram a 

influência dos fatores naturais e antrópicos nas erosões ocorridas na ilha do Maranhão e 

para constatação desses fatores, o artigo intitulado “Mapeamento e monitoramento dos 

processos erosivos no município de São Luís – MA”, objetivou monitorar a espacialização 

dos processos erosivos presentes no município de São Luís, e a partir disso apontar 

quais os fatores controladores da erosão nas localidades mapeadas. Neste estudo foram 

identificadas 14 voçorocas, que tem seu surgimento e aceleramento atrelados aos índices 

de precipitação, a baixa densidade de cobertura vegetal, aos solos originados do grupo 

Itapecuru (cambissolos, luvissolos) e Barreira (latossolos, argissolos, espodossolos, 

neossolos e gleissolos) sendo estes muito suscetíveis à erosão, a geomorfologia da área 

composta por tabuleiros e subtabuleiros e áreas com alta declividad (EMBRAPA, 2013; 

Morais, 2018; CPRM, 2020). Desta forma, promovendo alteração nos recursos hídricos e 

degradação das áreas (Mendonça et al. 2002).

Já na pesquisa “Monitoramento dos processos erosivos por voçorocamento no 

município de São José de Ribamar, Ilha do Maranhão (MA)”, foi realizada com a finalidade 

de mostrar os procedimentos utilizados para monitorar a evolução de três voçorocas em São 

José de Ribamar e por meio dos resultados obtidos, os autores verificaram que as erosões 

monitoradas estavam aceleradas, podendo ser justificado pela existência de afloramentos dos 

grupos Itapecuru, Barreiras e Açuí, de composição mal consolidado e friável. Relacionando a 

essa dinâmica tem a sua localização em tabuleiros costeiros, pela sua composição pedológicas 

com a predominância de solo (argiloso) devido a índices pluviométricos e fluviométricos 

correlacionados a influência da população local (Viana et al. 2014).

O estudo “Caracterização granulométrica dos solos em processos erosivos na 

bacia do rio Anil, Ilha do Maranhão” tem como objetivo caracterizar a granulometria 

dos sedimentos envolvidos em processos erosivos acelerados na bacia do rio Anil. Nesse 

levantamento, foram analisadas duas voçorocas cujo avanço está relacionado à textura 

franco-arenosa, predominante na área estudada e considerada a mais suscetível à erosão.

A dissertação “Análise de áreas degradadas por processos erosivos no baixo curso 

da bacia hidrográfica do rio Anil, Ilha do Maranhão” teve como objetivo analisar os 

processos erosivos lineares e os fatores que contribuem para a degradação dos solos na 

localidade. Os resultados apontaram que as características geoambientais da área como 

a predominância de solos arenosos e pouco coesos da Formação Barreiras, a textura 

franco-arenosa, as declividades acentuadas, a baixa cobertura vegetal e o clima tropical 

úmido, marcado por chuvas intensas favorecem o avanço dos processos erosivos e, 

consequentemente, a degradação dos solos, que também sofre interferência significativa 

das atividades humanas e do crescimento urbano desordenado (Sousa, 2018).
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De acordo com Raposo (2018), em sua dissertação “Caracterização de processos 

erosivos nas falésias das praias de Panaquatira e Olho d’água, Ilha do Maranhão/MA” 

que teve como finalidade o reconhecimento de feições erosivas por meio dos perfis 

de praias, se contatou que o avanço da erosão costeira ocorre de forma mais intensa 

durante o período chuvoso, quando há maior saturação hidrica dos solos e aumento 

do escoamento superficial, e é potencializado pela dinâmica marinha. Essa dinâmica 

envolve a ação das marés, ondas correntes, que promovem a constante remoção de 

material das bases das falésias, favorecendo instabilidade e desmoronamentos. Alem 

disso, de acordo com a bibliografia discutida pelo autor se pôde constatar que, fatores 

como a composição sedimentar pouco consolidada das falésias e a ocupação urbana 

desordenada das áreas costeiras intensificam a degradação ambiental, tornando esses 

ambientes vulneraveis. 

Para Pereira (2018), em sua pesquisa “Caracterização sedimentar das praias da 

Ilha do Maranhão”, realizada para caracterizar os sedimentos praiais de São Luís, os 

processos de desprendimento, transporte e deposição dos sedimentos nas praias dos 

municípios da Ilha do Maranhão ocorrem principalmente pela ação das águas do mar.

No “Diagnóstico de erosões urbanas no bairro Araçagy em São José de Ribamar - 

MA”, propôs-se diagnosticar erosões urbanas localizadas no bairro Araçagy, na cidade 

de São José de Ribamar- MA. Quanto aos resultados obtidos, destacou-se que o avanço 

dos processos estudados é contínuo. Na área, o solo não é um dos fatores que mais 

colaboram para o aumento das erosões, mas as chuvas, a falta de cobertura vegetal e 

hipsometria combinadas as ações de agentes sociais (Viana; Bezerra, 2018).

Morais (2018) em sua dissertação que tem por título “Impactos socioambientais 

causados por processos erosivos em unidades de conservação: o caso do Parque Estadual 

do Bacanga, São Luís – MA”, analisou os impactos socioambientais promovidos a partir 

dos processos erosivos no Parque Estadual do Bacanga. Esse estudo, verificou que as 

características geoambientais associadas ao manejo do solo da área promovem a 

vulnerabilidade à erosões no local.

Oliveira e Araújo (2020) na pesquisa “Uso de investigação multidisciplinar 

para diagnóstico de processos erosivos lineares urbanos em uma voçoroca no bairro 

do Bequimão – São Luís – MA”, verificaram a eficiência de obter um diagnóstico 

multidisciplinar da suscetibilidade à erosão de uma área. Por meio deste estudo, os 

autores concluíram que a caracterização geotécnica, caracterização do meio físico, uso 

do solo e cobertura vegetal são os principais fatores apontados como responsáveis para 

aceleramento de processos erosivos na área estudada.
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Na nota explicativa da “Geodiversidade da Ilha do Maranhão”, do Serviço 

Geológico do Brasil (2020), foi proposto um levantamento da geodiversidade dos quatro 

municípios que compõem a Ilha, identificando a geologia, geomorfologia, pedologia, 

hidrogeologia, recursos minerais, geoturismo e agricultura que possibilitam entender a 

dinâmica ambiental da área e conhecer os fatores que ajudam na expansão dos processos 

erosivos existentes no local estudado.

No artigo “Análise geomorfológica e processos erosivos acelerados na bacia 

hidrográfica do rio Tibiri, Ilha do Maranhão” realizado para analisar os fatores 

geoambientais relacionados aos processivos erosivos, constatou-se que o relevo e 

o processo de urbanização do local contribuem para o aceleramento dos processos 

existentes na área de estudo (Andrade et al. 2022).

Conforme Rabelo (2022) em “Geoconservação e risco de degradação em ambientes 

costeiros: uma proposta de avaliação do geopatrimônio costeiro dos munícipios de 

Raposa–MA e Galinhos-RN, Brasil”, por meio de sua avalição dos ambientes costeiros 

destes municípios, caracterizou-os como ambientes de áreas sensíveis, e isso se deve 

aos fenômenos oceonográficos, pela ocupação humana e suas diversificadas formas de 

uso, sendo assim, suscetível a degradação.

Em “Recuperação de voçorocas e de áreas degradadas, no Brasil e no mundo - estudo 

de caso da voçoroca do Sacavém - São Luís –MA”, foi analisado o uso de técnicas de bioenge-

nharia para recuperação de voçoroca e após o estudo foi comprovada a eficiência das técnicas 

usadas, sendo um exemplo de sucesso em São Luís-MA (Guerra, Bezerra e Jorge, 2023).

No estudo “Degradação dos solos por erosão acelerada e políticas públicas 

ambientais na bacia do rio Bacanga, Ilha do Maranhão”, foram analisadas as políticas 

públicas de preservação ambiental e como o descumprimento dessas colaborava para o 

surgimento e aceleramento de processos erosivos. Como resultado, ficou evidente que 

na área, existe inúmeras políticas de preservação ambiental, no entanto, alguns agentes 

sociais se aproveitavam da falta de fiscalização e praticam ações que descumprem a lei e 

favorece o surgimento de erosões em toda a área (Govêa, Bezerra e Lisboa, 2024).

E no “Mapeamento de áreas potenciais à erosão laminar na bacia hidrográfica 

do rio dos Cachorros, São Luís - Maranhão”, foram mapeadas as áreas com potencial 

laminar e os resultados obtidos comprovam que fenômenos naturais combinados ao 

uso e ocupação, retirada da camada vegetal e mineração, facilitam o surgimento dos 

processos erosivos (Lisboa , Bezerra e Govêa, 2024).
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FATORES CONTROLADORES
A ilha do Maranhão, localiza-se na porção Norte do estado, mais precisamente na 

parte central do Golfão Maranhense. Por esse motivo, “suas feições geomorfológicas se 

inserem em sistema estuarino, sendo composto por planícies flúvio-marinhas, planícies 

marinhas, campos de dunas fixas, campos de dunas móveis, planícies fluviais e lacustres 

e planície lamosa” (CPRM, p.32, 2020).

Essas feições geomorfológicas são constantemente modeladas por agentes naturais 

e socias, impondo vulnerabilidades socioambientais em toda a área da Ilha. Uma dessas 

vulnerabilidades é ao surgimento de processos erosivos de diferentes escalas, que tem 

o seu aparecimento ligado as características naturais da área e que são acelerados por 

ações de agentes sociais

Para constatação da existência de processos erosivos na área de estudo, foram 

levantadas 15 pesquisas voltadas a temática conforme apresentado da tabela abaixo.

TABELA 1 – Tipo de pesquisa

RESUMOS ARTIGOS MONOGRAFIA DISSERTAÇÕES TESE LIVRO

3 6 1 3 1 1

TOTAL 15 PESQUISAS

FONTE: Elaborado pela autora, (2024)

A partir destas pesquisas constatou-se o total de 67 processos erosivos em toda a 

Ilha do Maranhão.

Os autores quase como em consenso apontam que um dos motivos para 

aparecimento dos processos erosivos na Ilha é o tipo de solo das áreas onde essas erosões 

se encontram. Foi possível identificar conforme apresentado no mapa (figura 4), que 

as erosões se encontram em maior parte em solos urbanos, que justificam uma maior 

exploração do solo, favorecendo seu empobrecimento e sua exposição e em argisolos, 

solos muito suscetíveis à erosão (Viana et al. 2014).

Além dos tipos de solos, os autores que foram analisados, afirmam que as 

características geoambientais da Ilha do Maranhão associadas as ações humanas ajudam 

a agravar um problema de caráter natural, promovendo além da perda de sedimentos 

dos solos, assoreamento de cursos d’águas, infertilização do solo, danos matérias e em 

casos extremos, perdas de vidas humanas.
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FIGURA 4 – Mapa dos processos erosivos e tipo de solo na Ilha do Maranhão

FONTE: Elaborado pela autora, (2024).
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ESPACIALIZAÇÃO DOS PROCESSOS EROSIVOS NA ÁREA DE ESTUDO
Essas erosões estão distribuídas nos quatro municípios da Ilha do Maranhão, e 

apresentam-se conforme a tabela a seguir.

TABELA 2 – Distribuição dos processos erosivos por município

MUNICÍPIO TOTAL

São Luís 45

São José de Ribamar 15

Paço do Lumiar 4

Raposa 3

FONTE: Autores (2024).

Com base nestes dados, constatou-se que a maior parte dos processos erosivos 

estão na capital maranhense, podendo ser justificado pelo fato de possuir a maior área 

urbanizada em comparação aos três outros municípios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As erosões dos solos configuram-se como um problema natural, mas que podem 

ser agradas a partir de ações humanas. Na Ilha do Maranhão, existem pelo menos 67 

processos erosivos distribuídos entre os municípios de Raposa, São José de Ribamar, 

Paço do Lumiar e São Luís. Nesse sentido, o estudo analisou 15 pesquisas que foram 

desenvolvidas no lapso temporal de 2002 a 2024.

Esses processos erosivos tem o seu aparecimento ligado as características naturais 

da Ilha, incluindo a geologia, geomorfologia, a pedologia, regimes de chuvas entre 

outros. Podendo gerar diversos transtornos e problemas aos moradores na localidade. 

No entanto, as erosões podem ser controladas e até recuperadas em alguns pontos, desde 

que haja interesse por parte das autoridades competentes e a colaboração da população.

Entender como ocorrem os processos erosivos e a maneira correta de preveni-los 

é essencial para impedir que os problemas gerados pelos menos não sejam de grandes 

proporções.



Geomorfologia Ambiental

111

REFERÊNCIAS
ALMEIDA, L. Q. de. POR UMA CIÊNCIA DOS RISCOS E VULNERABILIDADES NA GEOGRAFIA (a 
science of the risks and vulnerabilities to geography). Mercator, Fortaleza, v. 10, n. 23, p. 83 a 99, nov. 
2011. ISSN 1984-2201. Available at: <http://www.mercator.ufc.br/mercator/article/view/559>. Date 
accessed: 18 july 2024.

Andrade, L. A., Bezerra, J. F. R., de Morais, M. S., Lisboa, G. S., Pinto, E. J. G., & Matos, M. V. C. (2022). 
ANÁLISE GEOMORFOLÓGICA E PROCESSOS EROSIVOS ACELERADOS NA BACIA HIDROGRÁFICA 
DO RIO TIBIRI, ILHA DO MARANHÃO. Formação (Online), v. 29, n. 54, p. 593-618, 2022.

ARAUJO, G. H. de S.; de ALMEIDA, J. R.; GUERRA, A. J. T. Gestão Ambiental De Áreas Degradadas. Rio de 
Janeiro, Editora Bertrand, 2005.

BATISTA, E. M.; SOUZA FILHO, P. W. M.; SILVEIRA, O. F. M. Avaliação de áreas deposicionais e erosivas 
em cabos lamosos da zona costeira Amazônica através da análise multitemporal de imagens de sensores 
remotos. Revista Brasileira de Geofísica, [S.l.], v. 27, n. 5, p. 83-96, 2009.

BERBERT-BORN, M.L.C.; TRAJANO, E.; CALUX, A.S.; BARBOSA, E.P.; RIBEIRO, L.C.B.; MACEDO NETO, F.; 
SANCHÉZ, L.E.; SANCHÉZ, S.S; NERI, A.C.; LOBO, H.A.S. O carste: um tipo

particular de ambiente. In: SANCHÉZ, L.E.; LOBO, H.A.S. Guia de boas práticas ambientais na mineração 
de calcário em áreas cársticas. Sociedade Brasileira de Espeleologia, Campinas. 2016.

BOULTON, G. S. 1979. Processes of glacial erosion on different substrata. Journal of Glaciology, 22: 15-38.

CAMÕES, Felizardo Bernardo; UACANE, Mário Silva. Erosão Costeira na Vila Sede de Pebane- Moçambique. 
Educamazônia-Educação, Sociedade e Meio Ambiente, v. 24, n. 1, jan-jun, p. 187-202, 2020.

CARVALHO, N. O. 2008. Hidrossedimentologia prática. 2. ed. Rio de Janeiro: Interciências, 599p. 

CHRISTOFOLETTI, A. (1980). Geomorfologia. 2. ed. São Paulo: Edgard Blucher.

CONCIANI, W. Processos erosivos: conceitos e ações de controle. 1 ed. Cuiabá: CEFET - MT, 2008, 148p.

CPRM. Geodiversidade da ilha do Maranhão / Organização [de] José Sidiney Barros [e] Íris Celeste 
Nascimento Bandeira. – Teresina. 2020. 

DA SILVA, M. S. L. Estudos da erosão. EMBRAPA-CPATSA, 1995.

DIAS, E. R.; SILVA, R. M. ESTIMATIVA DO RISCO À EROSÃO DO SOLO NO MUNICÍPIO DE LUCENA 
- PARAÍBA. Caminhos de Geografia, Uberlândia, v. 16, n. 54, p. 192–204, 2015. DOI: 10.14393/
RCG165428006. Disponível em: https://seer.ufu.br/index.php/caminhosdegeografia/article/
view/28006. Acesso em: 18 jul. 2024.

EMBRAPA. Centro Nacional de Pesquisa de Solos. Sistema brasileiro de classificação de solos. Rio de 
Janeiro. 2013. 412p.

FRANCISCO, A. Boçoroca ou Voçoroca: os conceitos para uma forma erosiva. In: 16º Congresso Brasileiro 
de Geologia de Engenharia e Ambiental. 2018.

GOVÊA, K. V DE, BEZERRA, J. F. R, LISBOA, G. S. Degradação dos solos por erosão acelerada e políticas 
públicas ambientais na bacia do rio Bacanga, Ilha do Maranhao. Mudanças ambientais e as 
transformações da paisagem no nordeste brasileiro [recurso eletrônico] /vários autores; organizado 
por Antonio Carlos de Barros Corrêa, Daniel Rodrigues de Lira, Lucas Costa de Souza Cavalcanti, Osvaldo 
Girão da Silva e Riclaudio Silva Santos. - 1. ed. – Ananindeua : Itacaiúnas, 2024. P. 1029-1043.

GRILO, R.C.; ERNANI, L. Gestão de bacias hidrográficas com o uso de modelo preditivo de erosão dos 
solos e sistemas de informação geográfica. UNAR, Araras, SP, v.2, n.1, p.21-33, 2008.

GUERRA, A. J. T. ; SILVA, A. S. da; BOTELHO, R. G. M.: Erosão e conservação dos solos: conceitos, temas 
e aplicações. Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 1999.

GUERRA, A.J.T. O início do processo erosivo. In: Guerra, A. J. T; Silva, A. S; Botelho, R. G. M. (Orgs). 
Erosão e Conservação dos solos – Conceitos, Temas e Aplicações. 10° ed. Rio de Janeiro: Editora Bertrand 
Brasil, 2015, p. 15-55.



Geomorfologia Ambiental

112

Guerra, A. J. T., Fullen, M. A., Bezerra, J. F. R., & Jorge, M. D. C. O. (2018). Gully erosion and land degradation 
in Brazil: a case study from São Luís Municipality, Maranhão State. In Ravine lands: greening for 
livelihood and environmental security (pp. 195-216). Singapore: Springer Singapore.

GUERRA, A. J. T.; BEZERRA, J. F. R.; JORGE, M. do C. O. Recuperação de voçorocas e de áreas degradadas, 
no Brasil e no mundo-estudo de caso da voçoroca do Sacavém-São Luís–MA. Revista Brasileira de 
Geomorfologia, v. 24, n. 00, 2023.

KOMAR, P. D. CRC handbook of coastal processes and erosion. 1983.

LISBOA, G. S. ; BEZERRA, J. F. R. ; GOVÊA, K. V. de: MAPEAMENTO DE ÁREAS POTENCIAIS À EROSÃO 
LAMINAR NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO DOS CACHORROS, SÃO LUÍS- MARANHÃO. Revista 
Contexto Geográfico, Maceió-AL, v.9, n. 18, p.317-325, fevereiro, 2024. Disponível em: https://www.seer.
ufal.br/index.php/contextogeografico/issue/view/747.

MENDONÇA, J Karina S., Mendes, M. R., Alves, I. S., Guerra, A. J. T., & Feitosa, A. C. Mapeamento 
e Monitoramento dos Processo Erosivos no Município de São Luís/MA. Simpósio Nacional de 
Geomorfologia, v. 9, 2002.

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE (MMA). 2018b. Panorama da Erosão Costeira no Brasil [recurso 
eletrônico]. Secretaria de Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental, Departamento de Gestão 
Ambiental Territorial; Organização Dieter Muehe. –Brasília, DF. Disponível em: http://www.mma.gov.
br/images/arquivo/80342/Panorama_erosao_costeira_Brasil.pdf.

MORAIS, M.S de. IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS CAUSADOS POR PROCESSOS EROSIVOS EM 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: o caso do Parque Estadual do Bacanga, São Luís-MA. 2018.
Dissertação (Mestrado em Geografia). Universidade Estadual do Maranhão–São Luís.

NEARING, M.A.;PRUSKI, F.F.; O ́NEAL, M.R. Expected climate change impacts on soil erosion rates: A 
review. Journal of Soil and Water Conservation, 59, 1, 43-50, 2004

NUNES, A. N.; ALMEIDA, A. C.; COELHO, C. O. A. Impacts of land use and cover type on runoff and soil 
erosion in a marginal area of Portugal. Applied Geography, v.31. p.687-699, 2011.

OLIVEIRA, Izabelly Victoria Alves de et al. Análise de riscos erosivos na bacia hidrográfica do Rio 
Jaboatão–PE. 2019.

OLIVEIRA, F. F.; ARAUJO, RC de. Uso de investigação multidisciplinar para diagnóstico de processos 
erosivos lineares urbanos em uma voçoroca no bairro do Bequimão–São Luís-MA. Geografia Ensino e 
Pesquisa, Santa Maria/RS, v. 22, n. 38, p. 1-30, 2020.

PEREIRA, L. S.; RODRIGUES, A. M.; JORGE, M. C. O.; GUERRA, A. J. T.; COLIN, A. B.; FULLEN, M. A.. 
Detrimental eff ects of tourist trails on soil system dynamics in Ubatuba Municipality, São Paulo State, 
Brazil. Catena, 216, 106431, Part A. 2022. https://doi.org/10.1016/j.catena.2022.106431

RABELO, T. O. Geoconservação e risco de degradação em ambientes costeiros: uma proposta de 
avaliação do geopatrimônio costeiro dos munícipios de Raposa-MA e Galinhos-RN, Brasil. 2022.

Raposo, G. A. R. Caracterização de processos erosivos nas falésias das praias de Panaquatira 
e Olho D’Água, ilha do Maranhão/MA / Gustavo Alexsandro Rodrigues Raposo. – São Luís, 2020.
Dissertação (Mestrado) – Curso de Geografia, Natureza e Dinâmica do Espaço, Universidade Estadual 
do Maranhão, 2020.

Rubira, F. G., Melo, G. do V. de, & Oliveira, F. K. S. de. (2016). PROPOSTA DE PADRONIZAÇÃO DOS 
CONCEITOS DE EROSÃO EM AMBIENTES ÚMIDOS DE ENCOSTA. Revista DeGeografia, 33(1). 
Recuperado de https://periodicos.ufpe.br/revistas/index.php/revistageografia/article/view/229235

SANTOS, R. F. (org.) Vulnerabilidade Ambiental: Desastres naturais ou fenômenos induzidos. 
Brasília: MMA, 2007

SANTORO, J. Desastres naturais: conhecer para prevenir / Organizadores Lídia Keiko Tominaga, Jair 
Santoro, Rosangela do Amaral – 3a ed. c.5 - São Paulo : Instituto Geológico, 2015.

SOUSA, P. R. de. Análise de áreas degradadas por processos erosivos no baixo curso da bacia 
hidrográfica do rio Anil, Ilha do Maranhão / Paula Ramos de Sousa. Dissertação (Mestrado) – Curso de 
Geografia, Natureza e Dinâmica do Espaço, Universidade Estadual do Maranhão, – São Luís, 2018.



Geomorfologia Ambiental

113

Souza, L. C., Portela, A. K. O., Lisboa, G. S., Bezerra, J. F. R. (2017). Caracterização granulométrica dos 
solos em processos erosivos na bacia do rio Anil, ilha do Maranhão. Os Desafios da Geografia Física na 
Fronteira do Conhecimento, v. 1, p. 6572-6576, 2017.

TORRES, F. S. de M. Carta de Suscetibilidade a Movimentos de Massa e Erosão do Município de 
Ipojuca-PE. Dissertação de Mestrado em Engenharia Civil, Universidade Federal de Pernambuco, Recife-
PE, 2014.

VEYRET, Y.. Os riscos: o homem como agressor e vítima do meio ambiente. In: Os riscos: o homem como 
agressor e vítima do meio ambiente. 2007. p. 319-319.

Viana, J. D., Silva, T. P., Júnior, F. A., Morais, M. S., Lisboa, G. S., & Bezerra, J. F. R. (2014). MONITORAMENTO 
DOS PROCESSOS EROSIVOS POR VOÇOROCAMENTO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR, ILHA 
DO MARANHÃO (MA). REVISTA GEONORTE, v. 5, n. 14, p. 188-192, 2014.

VIANA, J. D.; BEZERRA, J. F. R. Diagnóstico de erosões urbanas no bairro Araçagy em São José de Ribamar-
MA. XII Simpósio Nacional de Geomorfologia (Sinageo), v. 12, 2018.

XAVIER, R. A. Processos erosivos superficiais no município de Juazeirinho, Região Semiárida da 
Paraíba. Revista de Geociências do Nordeste, [S. l.], v. 2, p. 113–122, 2016. DOI: 10.21680/2447- 
3359.2016v2n0ID10465. Disponível em: https://periodicos.ufrn.br/revistadoregne/article/view/10465. 
Acesso em: 18 jul. 2024.



Geomorfologia Ambiental

114

ESTUDO BIBLIOMÉTRICO DAS PESQUISAS EM 
ETNOGEOMORFOLOGIA

Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque 1

Karoline Veloso Ribeiro 2

Karen Veloso Ribeiro 3

Antônio Jeovah de Andrade Meireles 4

PALAVRAS-CHAVE: Etnociência, Etnogeomorfologia, Análise de conteúdo.

RESUMO
Ao considerar que a investigação científica do conhecimento tradicional, nos últimos 
anos, vem adquirindo força e robustez na compreensão do ambiente, constata-se a 
crescente capacidade de entendimento das ações que imperam no espaço geográfico, 
revelando aspectos bastante peculiares e direcionando novos olhares epistemológicos. 
Nesta perspectiva, ganha evidência a Etnociência, ao contribuir com a compreensão 
dos estudos da sociedade científica sobre as comunidades tradicionais e locais. Diante 
do campo de investigação das Etnociências, a Etnogeomorfologia veio para incluir 
e compreender o papel do ser humano como um agente cultural ativo, extremamente 
importante dentro do sistema geomorfológico, daí a importância de tal abordagem. 
Com base no exposto, buscou-se realizar uma análise sobre o estudo bibliométrico 
em Etnogeomorfologia, considerando os artigos publicados em periódicos nacionais 
e internacionais. O objetivo foi analisar a produção científica entre os anos de 2012 e 
2022, e apresentar o panorama do conhecimento científico nessa área do conhecimento 
geomorfológico. A metodologia foi aplicada a partir da coleta de artigos nas bases do 
Portal de Periódicos Capes, Science Direct, Web of Science e Google Scholar. A pesquisa 
se delineou por meio da revisão de literatura, com a finalidade de levantar as referências 
encontradas sobre o tema investigado. Foi realizada a análise prévia dos estudos 
através dos descritores: “Etnogeomorfologia”, “Ethnogeomorphology”, “Etnoecologia 
e Etnogeomorfologia”, “Ethnoecology and Ethnogeomorphology”, “Etnogeomorfologia 
e Paisagem”, “Ethnogeomorphology and Landscape”, “Paisagem Etnogeomorfológica” 
e “Ethnogeomorphological Landscape”. Após a estruturação do banco de dados, foram 
selecionados 31 artigos e definidos dois eixos temáticos: i) classificação e uso da paisagem 
etnogeomorfológica (CUPE) e; ii) os estudos conceituais (EC). O país que abrigou o 
maior número de publicações foi o Brasil, totalizando 91,4%, com destaque para o 
ano de 2014, mas com artigos publicados em todos os anos analisados (totalizando 21 
artigos). Em seguida, México e Suíça, com 4,3% cada, nos anos de 2014 e 2018. No cerne 
das pesquisas brasileiras, destacaram-se as regiões Nordeste (19), Norte (1) e Sudeste 
(1), não havendo publicações nas demais regiões dentro do recorte temporal adotado. 
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É importante evidenciar que o atual estágio da produção acadêmica demonstrou que a 
ciência geomorfológica vem experimentando refinadas abordagens conceituais, teóricas 
e metodológicas, alargando as possibilidades aplicativas aos temas historicamente 
vinculados às Etnociências. Neste sentido, a pluralidade e recente abordagem teórica 
que envolve a Etnogeomorfologia, associado aos avanços metodológicos, conceituais 
e a diversidade temática, podem lançar luz à epistemologia dos estudos de Geografia. 
Além disso, consolida a tendência da abordagem integrada no atual cenário da ciência 

geomorfológica brasileira.

INTRODUÇÃO
Aprimoramentos teórico-metodológicos são inerentes às práticas de todos os 

ramos e setores do conhecimento científico (SILVA; RIBEIRO; AQUINO, 2015). Isto 

fica evidenciado ao examinar a evolução dos aportes teóricos e dos procedimentos 

metodológicos da Geografia, enquanto ciência moderna, contemplada por uma sólida 

estrutura epistemológica.

Neste âmbito, a investigação científica do conhecimento tradicional, nos 

últimos anos, vem adquirindo força e robustez, ao demonstrar crescente capacidade 

de entendimento dos ambientes naturais, revelando aspectos bastante peculiares 

e direcionando novos olhares epistemológicos na busca de desconstruir os saberes 

hegemônicos, deixando claro que não existe uma visão unificada de esquemas gerais 

(ESCOBAR, 2005). O que coloca em evidência a Etnociência, ao contribuir com a 

compreensão dos estudos da sociedade científica sobre as comunidades tradicionais e 

locais (DIEGUES, 2008).

As Etnociências apoiam-se em avaliações antropológicas, cujos saberes consistem 

em um conjunto de habilidades possíveis de serem transmitidas ao longo das gerações (via 

oralidade ou pelas experiências cotidianas), e buscam compreender como comunidades 

com cultura própria interagem com a flora, fauna e com o próprio lugar e território que 

habitam (ALVES; MARQUES, 2005; RIBEIRO, 2016).

Surgiu em meados do século XX, e se dedica ao saber de uma determinada cultura, 

tendo como fundamento principal documentar, estudar e valorizar conhecimentos e 

práticas dos povos tradicionais (COUTO, 2018).

Oriunda do campo de investigação das Etnociências, a Etnogeomorfologia veio 

para incluir e compreender o papel do ser humano como um agente cultural ativo, 

extremamente importante dentro do sistema geomorfológico (RIBEIRO, 2012).
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Logo, a busca pela compreensão dos fenômenos e componentes da natureza, no 

cerne da ciência geográfica, passou pelo escopo de ação da Geomorfologia, a qual vem 

enveredando por novos caminhos e experimentando contínuos avanços desde o século 

XXI (SILVA; RIBEIRO; AQUINO, 2015).

Na busca por um rumo teórico e metodológico sobre a Etnogeomorfologia, 

Ribeiro (2012) enfatizou que os saberes etnogeomorfológicos são interdisciplinares e 

transdisciplinares, e resultaram do cruzamento e do diálogo entre as ciências naturais, 

sociais e humanas (ALVES; RIBEIRO, 2014).

Posto isso, a Etnogeomorfologia, sendo uma vertente da Geomorfologia, tenta 

entender a percepção que comunidades tradicionais têm sobre o relevo e os processos 

morfoesculturais (MATOS; FALCÃO SOBRINHO, 2022).

Sinteticamente, elege-se aqui a paisagem como categoria de análise, entendendo 

ser reflexo de um cenário que comporta as interações estabelecidas pelos componentes 

físicos e naturais (clima, relevo, solo, cobertura vegetal, comunidades biológicas), 

sociais (econômicos, culturais) e intervenção humana (modificadora e construtora, 

às vezes, destruidora do espaço) que a faz ser um todo orgânico, isto é, dotada de vida 

(BERTRAND, 1972).

Vale salientar que a Etnogeomorfologia tem suas origens no início do século XXI, 

que a torna uma área do conhecimento recente, em construção, mas que tem evoluído 

nos últimos anos devido ao maior interesse dos pesquisadores em entender e valorizar os 

saberes tradicionais (MATOS; FALCÃO SOBRINHO, 2022).

Isto impulsionou, por sua vez, o amadurecimento e o aprimoramento 

epistemológico da Geomorfologia, e as possibilidades aplicativas desta ciência aos temas 

historicamente vinculados às Etnociências e, especialmente, à Etnogeomorfologia.

O que se observa é que o conhecimento científico desenvolvido ao longo dos 

últimos séculos encontra-se em elevado grau de especialização e fragmentação. Apesar 

dos avanços trazidos pela verticalização do conhecimento, ainda se observa uma 

dificuldade de entender o todo, de maneira a conseguir contemplar todas as variáveis 

envolvidas, o que demanda um conjunto de conhecimentos e metodologias que vão 

desde os matemáticos, atravessando os biólogos, geográficos, até os sociais, dentre 

inúmeros outros campos do saber (BARRETO; VILLAS BOAS, 2022).

Apesar disso, ocorre atualmente uma busca pela compreensão holística e 

integrada dos sistemas complexos utilizando-se de tais conhecimentos fragmentados 

e de novas abordagens inter e transdisciplinares (CAPRA, 2012).

Neste contexto de complexidade de definições e propósitos das ciências que tratam 

das questões espaciais, as Etnociências emergem como corpos de conhecimentos que 
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não refutam leis universais, mas agregam às discussões, outras formas de pensar, tão 

válidas e explicativas quanto as que emanam da academia (FARIAS, CORRÊA; RIBEIRO, 

2020). 

De cunho bibliométrico a pesquisa evidenciou artigos científicos de estudiosos 

que reforçaram as argumentações a respeito dos preceitos teóricos e conceituais da 

Geomorfologia e das Etnociências, com ênfase na Etnogeomorfologia, possibilitando um 

estudo amplo, detalhado e atualizado no contexto da investigação científica.

Ao considerar que o saber tradicional pode ser uma ferramenta que contribuirá 

para o sistema de classificação da paisagem e, consequentemente, das formas e 

processos que moldam o relevo, é profícua no estabelecimento de etnomodelos para 

analisar a produção científica relacionada ao tema da Etnogeomorfologia no mundo, 

entre os anos de 2012 e 2022. Foi possível, com isso, inferir o panorama atual, a evolução 

e as tendências temáticas abordadas nas publicações e as abordagens prevalecentes.

Parte-se, então, da premissa de que o acolhimento de novos métodos e 

o reconhecimento de novos enfoques temáticos representam, para muitos, o 

rejuvenescimento da Etnogeomorfologia, despertando o interesse por parte dos 

pesquisadores em investigar esse tema.

Esta pesquisa, por sua vez, é essencialmente de cunho teórico, a fim de salientar 

que a Etnogeomorfologia ocupa não somente uma posição central como estratégia 

produtiva para enfocar o desenvolvimento multidimensional (LARAIA, 2009), 

mas também para colocar em pauta métodos de investigação mais refinados de 

modo a levar a ciência geomorfológica a novas abordagens conceituais, teóricas e 

metodológicas.

METODOLOGIA (OU MATERIAIS E MÉTODOS)
O banco de dados foi elaborado através da publicação de artigos disponíveis nas 

bases do Portal de Periódicos Capes, Science Direct, Web of Science e Google Scholar entre 

os anos de 2012 a 2022. A pesquisa se delineou por meio de revisão de literatura, com a 

finalidade de levantar as referências encontradas sobre o tema investigado.

Foi realizada a análise prévia dos estudos através dos descritores: 

“Etnogeomorfologia”, “Ethnogeomorphology”, “Etnoecologia e Etnogeomorfologia”, 

“Ethnoecology and Ethnogeomorphology”, “Etnogeomorfologia e Paisagem” 

e “Ethnogeomorphology and Landscape”, “Paisagem Etnogeomorfológica” e 

“Ethnogeomorphological Landscape”.

Cabe mencionar que os materiais que estavam fora do escopo da pesquisa, nos 

quais abordaram questões, como Geografia Física aplicada em seu sentido estrito (e. 
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g. geomorfologia aplicada, mapeamento e sensoriamento remoto, entre outros), com 

discussões meramente técnicas, não vinculando os conteúdos com as Etnociências, 

foram descartados, uma vez que foge do objetivo da pesquisa.

Posteriormente, foram realizadas as análises expressas dos resultados por meio 

de fichamentos e sínteses para fins interpretativos e comparativos, permitindo, assim, 

o fornecimento de informações como: conteúdo central do texto, número de trabalhos 

publicados por eixo temático, distribuição das pesquisas no mundo e a evolução do 

tema investigado. Vale salientar que o método de abordagem se caracterizou como 

misto (CRESWELL, 2007), com os dados apresentados quali-quantitativamente.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
O número de trabalhos na área de Etnogeomorfologia por eixo temático pode ser 

visualizado na figura 1. Destaca-se que os assuntos centrais do total de escritos analisados

(31) foram relacionados aos eixos temáticos: Estudos conceituais (EC) e classificação 

e uso da paisagem etnogeomorfológica (CUPE).

FIGURA 1. Número de artigos publicados entre 2012 e 2022.

FONTE: Autores (2023)

De modo a evidenciar a evolução dos eixos temáticos por ano, acerca da 

Etnogeomorfologia, elaborou-se a figura 2. Foi possível constatar que o ano de 2014 se 

destacou pela CUPE, seguido do ano de 2017. O eixo EC avançou em maior abordagem 

do tema no ano de 2017, entretanto, ainda relacionados com baixo aporte de artigos sobre 

os temas analisados.
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FIGURA 2. Artigos por eixos temáticos.

FONTE: Autores (2023)

Ao analisar os dados apresentados, embora o eixo CUPE tenha dado a tônica na 

maioria dos estudos, deve-se reconhecer que foram pesquisas que levantam temas e 

problemas diferenciados, suscitando metodologias e perspectivas teóricas específicas, 

o que causou interesse por parte dos pesquisadores. Possivelmente, devido ao fato de 

as tendências temáticas contribuirem de forma sistemática para análise e gestão dos 

problemas ambientais, os quais estão inerentemente relacionados ao uso e ocupação 

inadequados da natureza, justificando, assim, os índices de trabalhos neste.

Ao considerar o recorte espacial analisado, percebeu-se que o eixo temático CUPE 

foi abordado em todo o intervalo temporal, com destaque para o ano de 2014, quando 

foi observado o maior número de artigos (7). Em contrapartida, o eixo EC apareceu 

pela primeira vez no ano de 2013, seguido pelos anos 2015 e 2016, e ressurgiu em 2020 

(3) e 2022 (1).

Em conformidade com os dados apresentados, os 8 artigos conceituais - WILCOCK; 

BRIERLEY; HOWITT, 2013; PINHEIRO; FERREIRA, 2015; LOPES; RIBEIRO, 2016; RIBEIRO, 

2016; FARIAS; CORRÊA; RIBEIRO, 2020; FERREIRA et al., 2020; TRINDADE JUNIOR; 

SANTOS; TEIXEIRA, 2020; MATOS; FALCÃO SOBRINHO, 2022 - não foram vinculados 

a nenhuma área geográfica especificamente. Neste sentido, para efeito de quantificação 

das pesquisas realizadas no mundo, considerou-se somente a análise dos 23 textos 

correspondentes ao eixo CUPE para efeito de aplicabilidade por continente (fig. 3).
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FIGURA 3. Panorama das publicações etnogeomorfológicas 
realizadas no mundo nos anos de 2012 a 2022.

FONTE: Autores (2023)

Logo, foram considerados os seguintes elementos: i) escala de análise; ii) local de 

pesquisa; iii) ambiente pesquisado e iv) temática abordada. De acordo com Elias et al. 

(2012), esse tipo de revisão permite estabelecer relações com produções anteriores, 

identificar temáticas recorrentes, além de apontar novas perspectivas.

Ao analisar os dados apresentados, foi possível constatar que a quantidade de 

trabalhos foi baixa, visto que os estudos se encontraram restritos aos continentes europeu 

e americano. No entanto, esses dados revelaram se tratar de uma área recente, carecendo, 

portanto, de novos estudos teórico-prático-metodológicos.

Portanto, ao analisar em bloco o eixo temático CUPE, foram identificados os 

seguintes enfoques para a abordagem etnogeomorfológica, como mostra o quadro 1.
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QUADRO 1. Enfoque das publicações etnogeomorfológicas 
realizadas no mundo nos anos de 2012 a 2022.

CONTINENTE AUTOR (ANO) LOCAL DE PESQUISA AMBIENTE PESQUISADO TEMÁTICA 
ABORDADA

América do Sul Lopes, Costa e Ribeiro 
(2013)

Crato – CE
(Brasil)

Unidades
morfoesculturais terrestres

CUPE

América do Sul Alves e Ribeiro (2014) Caririaçu – CE
(Brasil)

Unidades
morfoesculturais terrestres

CUPE

América do Sul Carvalho Neta et al., 
(2014)

Barbalha – CE (Brasil) Unidades
morfoesculturais terrestres

CUPE

América do Sul Lopes et al., (2014) Crato – CE
(Brasil)

Unidades
morfoesculturais terrestres

CUPE

América do Sul Lopes e Pereira (2014) Barbalha – CE (Brasil) Unidades morfoesculturais 
terrestres

CUPE

América do Sul Ribeiro, Carvalho Neta e 
Lima (2014)

Barbalha – CE (Brasil) Unidades morfoesculturais 
terrestres

CUPE

América do Sul Sampaio e Ribeiro 
(2014)

Porteiras – CE (Brasil) Unidades morfoesculturais 
terrestres

CUPE

América do Sul Corrêa, Marçal e Ribeiro 
(2015)

Sub-bacia do rio Salgado – 
CE (Brasil)

Unidades morfoesculturais 
terrestres

CUPE

América do Sul Ribeiro (2015) Mauriti – CE (Brasil) Unidades
morfoesculturais terrestres

CUPE

América do Sul Trindade Júnior e 
Ferreira (2015)

Mossoró – RN (Brasil) Unidades morfoesculturais
dos desertos salinos

CUPE

América do Sul Falcão et al., (2016) Uiramutã – RR (Brasil) Unidades morfoesculturais 
terrestres

CUPE

América do Sul Antunes, Macêdo e 
Ribeiro (2017)

Jardim – CE (Brasil) Unidades morfoesculturais 
terrestres

CUPE

América do Sul Silva, Lopes e Girão 
(2017)

Goiana – PE (Brasil) Unidades morfoesculturais 
marinhas

CUPE

América do Sul Sousa, Macedo
e Ribeiro (2017)

Granjeiro – CE
(Brasil)

Unidades
morfoesculturais terrestres

CUPE

América do Sul Antunes e
Ribeiro (2018)

Jardim – CE (Brasil) Unidades
morfoesculturais terrestres

CUPE

América do Sul Torre (2018) Oaxaca (México) Unidades morfoesculturais 
terrestres

CUPE

América do Sul Ribeiro et al., (2019) Jardim do Mulato – PI (Brasil) Unidades
morfoesculturais terrestres

CUPE

América do Sul Lopes e Girão (2020) Goiana – PE (Brasil) Unidades morfoesculturais 
marinhas

CUPE

América do Sul Ribeiro, Albuquerque e 
Barros (2020)

Santo Antônio dos Milagres 
– PI (Brasil)

Unidades morfoesculturais 
terrestres

CUPE

América do Sul Lopes, Girão e
 Ribeiro (2021)

Goiana – PE (Brasil) Unidades morfoesculturais 
marinhas

CUPE

América do Sul Barreto e Villas Boas 
(2022)

APA Macaé de Cima – RJ
(Brasil)

Unidades morfoesculturais
Terrestres

CUPE

FONTE: Autores (2023).
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O estudo europeu realizado por Derungs e Purves (2014) abordou a CUPE, tendo como 

recorte a Suíça. Os referidos autores analisaram como as paisagens montanhosas 

dos Alpes suíços foram descritas e como abordagens complementares auxiliaram os 

conceitos da paisagem geomorfológica. Dentre os elementos utilizados para diferir as 

unidades etnogeomorfológicas, destacaram-se os caracteres topográficos, refletindo 

forte relação entre topônimo e topografia.

Os estudos nas Américas do Sul e do Norte também versaram sobre a CUPE, 

mas especialmente em duas vertentes: terrestre e marinha. No México, por exemplo, 

Torre (2018) fez uso de uma abordagem mais teórico-conceitual sob o enfoque 

interdisciplinar da paisagem e de diálogo frente a outros saberes, especialmente no 

âmbito da linguística, para verificar como uma língua específica usa termos mais 

generalistas ou mais restritivos para conceituar e interiorizar as diferentes partes do 

relevo e da paisagem.

Para isso, apropriou-se das contribuições da Etnofisiografia na categorização da 

paisagem. Concentrou-se em elementos da cosmovisão e dos sistemas de conhecimento 

de crenças e de costumes dos povos para distinção das formas de relevo e da paisagem, 

em geral.

Através de discussão crítica, Torre (2018) enfatizou a importância da aproximação 

entre o saber popular e o científico, argumentando que os saberes dissociados não são 

totalmente válidos, tornando-se incompletos. Em acréscimo, ele destaca que o diálogo 

entre o conhecimento científico e o saber popular poderia reduzir as contradições e 

as desigualdades existentes. O que suscitaram reflexões sobre o interesse de outras 

ciências e das diversas origens linguísticas sobre a forma de ver o mundo.

Nos demais artigos analisados, embora evidenciada a recorrência pelo uso das 

terminologias, princípios, conceitos e métodos próprios da Geomorfologia, a elaboração 

de mapas geomorfológicos, inserindo os preceitos da Etnogeomorfologia, mostrou-se 

bastante assíduo, fato este que pode ser utilizado como parâmetro para evidenciar a 

importância traçada por esse novo subcampo.

O país que abrigou o maior número de publicações foi o Brasil, totalizando 

91,4%, com destaque para o ano de 2014, com artigos publicados em todos os anos 

analisados (21). Em seguida, México e Suíça, com 4,3% cada, nos anos de 2014 e 2018, 

como mostra a figura 4.
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FIGURA 4. Artigo por países.

FONTE: Autores (2023).

No cerne das pesquisas brasileiras, destacaram-se as regiões Nordeste (19), Norte 

(1) e Sudeste (1), não havendo publicações nas demais regiões brasileiras dentro do 

recorte temporal adotado, como mostra a figura 5.

FIGURA 5. Distribuição das publicações etnogeomorfológicas 
realizadas no Brasil nos anos de 2012 a 2022.

FONTE: Autores (2023)
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Na região Nordeste, o estado do Ceará foi o que obteve o maior número de 

pesquisas realizadas (13), seguido dos estados de Pernambuco (3), Piauí (2) e Rio 

Grande do Norte (1). No Ceará, destacam-se os trabalhos de Ribeiro et al. (2012), 

Lopes, Costa e Ribeiro (2013), Alves e Ribeiro (2014), Carvalho Neta et al. (2014), Lopes 

et al. (2014), Lopes e Pereira (2014), Ribeiro, Carvalho Neta e Lima (2014), Sampaio 

e Ribeiro (2014), Corrêa, Marçal e Ribeiro (2015), Ribeiro (2015), Antunes, Macêdo e 

Ribeiro (2017), Sousa, Macedo e Ribeiro (2017) e Antunes e Ribeiro (2018).

Os estudos supracitados apresentaram a mesma perspectiva de análise – como 

os atores sociais locais classificaram e manejaram as unidades morfoesculturais; 

como entendem os processos morfogenéticos; de onde vêm e como usam seus saberes 

construídos cultural e empiricamente na taxonomia geomórfica. Logo, constatou-se 

que a distinção das formas de relevo se deu pela maneira como o solo é tratado (uso e 

manejo da terra), bem como pela declividade do terreno, os quais detalharam de forma 

pormenorizada o relevo e os processos.

Em Pernambuco, Silva, Lopes e Girão (2017), Lopes e Girão (2020) e Lopes, Girão e 

Ribeiro (2021) abordaram as dinâmicas hidroclimáticas e os processos modeladores da 

paisagem, entendidas pelos pescadores artesanais. O viés da pesquisa foi dado à forma 

como eles classificaram, denominaram e manejaram os sistemas naturais costeiro e 

estuarino de seus territórios.

Dentre os aspectos morfológicos observados, destacaram-se a dinâmica das marés 

e as correntes marinhas, e como influenciaram na erosão e deposição em seus espaços 

de domínio comunitário: a população percebe as mudanças do relevo integradas com 

as variações das marés e dinâmica estearina. Como consequência disto, relataram 

as modificações da paisagem costeira e da atividade pesqueira. No entanto, a ação 

humana foi citada como a principal desencadeadora do “avanço do mar”, em virtude 

de algumas práticas, tais como o desmatamento, os aterros e a ocupação inadequada, 

a exemplo dos manguezais.

Quanto às formas de relevo, emersas e submersas, os pescadores reconheceram 

as croas (barras arenosas – estruturas morfológicas notáveis em ambientes de praia) 

e os cabeços (feições submersas de formato arredondado presente no assoalho 

oceânico, possivelmente relacionadas com antigas plataformas de abrasão marinha), 

constatando que as práticas comunitárias foram integradas com o relevo resultante 

e derivadas da diversidade, similaridade, sazonalidade e a dinamicidade da natureza 

sobre a pesca e a morfodinâmica local.
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No Piauí, destacaram-se as publicações de Ribeiro et al. (2019) e de Ribeiro, 

Albuquerque e Barros (2020), que identificaram as unidades de relevo para fins de 

diferenciação e classificação em suas pesquisas com comunidades camponesas dos 

municípios de Jardim do Mulato e Santo Antônio dos Milagres.

Nestes estudos, as comunidades rurais reconheceram quatro morfofisionomias 

(costaneira ou morro, chapada, baixa e baixão) e distinguidas com base na altitude 

do relevo, temperatura do ambiente, cursos d’água, umidade, uso e ocupação do solo, 

depreendendo-se que a percepção da paisagem geomórfica foi influenciada por fatores 

que controlaram a dinâmica morfoescultural.

No Rio Grande do Norte, Trindade Júnior e Ferreira (2015) pesquisaram sobre 

a geomorfologia dos desertos salinos do litoral Setentrional de Mossoró, sob a ótica 

dos atores sociais locais. A proposta de estudo visou contribuir com a construção 

de uma nova interpretação do relevo, bem como das atividades socioeconômicas ali 

desenvolvidas.

Na região Norte do Brasil, com destaque para o estado de Roraima, concentrou- 

se apenas o estudo de Falcão et al. (2016). Demostraram o conhecimento ecológico 

tradicional do povo indígena Ingarikó, da terra indígena Raposa Serra do Sol, sobre 

o geoambiente do município de Uiramutã, com notório saber sobre a astronomia, 

utilizando-a, principalmente, para localizar os componentes da natureza da terra 

indígena.

No que diz respeito às unidades etnogeomorfológicas, os indígenas 

reconheceram as unidades como “serra”, “montanhas” e “áreas baixas”; e em relação 

ao solo, a distinção entre as terras “boas” (férteis) e “ruins” (não férteis), com o solo, 

a vegetação e a declividade, elementos distintivos das paisagens identificadas.

Na região Sudeste, destacou-se a publicação de Barreto e Villas Boas (2022), os 

quais procuraram comparar as concepções geomorfológicas científicas e etnográficas na 

Área de Proteção Ambiental (APA) Macaé de Cima, por meio do uso de sensoriamento 

remoto e percepção dos agricultores que residem na área.

Neste estudo, foram identificadas quatro feições morfoesculturais (colinas, 

morros, serras isoladas e locais, e serras escarpadas), com as vertentes denominadas 

popularmente de “soalheiras”, “ruegas” e “morros”; áreas de baixa altitude, “baixos”; os 

vales, reconhecidos por “grotas”; as vertentes por “morros” e áreas de alta altitude de 

“topos”. O clima, a temperatura, a umidade e a orientação da encosta consistiram nos 

principais fatores para a classificação das taxonomias locais.
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Em síntese, embora a Geomorfologia seja o fio condutor das investigações, a 

percepção que as comunidades tradicionais têm sobre o relevo é o ponto de partida para 

a análise e compreensão da paisagem geomorfológica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Foi possível definir que a Etnogeomorfologia tem suas origens no início do século 

XXI, o que a torna uma área do conhecimento científico recente e em construção. Em 

termos de aporte teórico-metodológico e aplicabilidade, a tese de Ribeiro (2012) é o 

marco da consolidação dos estudos Etnogeomorfológicos no Brasil, da qual derivou 

artigos que fundamentaram abordagem sistemática, a exemplo das publicações de 

Ribeiro et al. (2012), Carvalho Neta et al. (2014), Ribeiro (2015) e Ribeiro, Marçal e 

Corrêa (2015).

Portanto, a Etnogeomorfologia está apta a cooperar com a análise e gestão dos 

sistemas naturais, demonstrando várias possibilidades de aplicação do conhecimento 

geomorfológico vinculado ao saber dos povos e comunidades tradicionais.

O acolhimento de novos métodos e o reconhecimento de enfoques temáticos 

nessa conjunção de conhecimentos representa o rejuvenescimento deste campo 

científico. Logo, o saber tradicional pode ser uma ferramenta para auxiliar o sistema de 

classificação da paisagem e, consequentemente, das formas e processos que moldam o 

sistema geomorfológico, mostrando-se profícua no estabelecimento de etnomodelos.

Neste sentido, a pluralidade e recente abordagem teórica que envolve a 

Etnogeomorfologia, os avanços metodológicos, conceituais e a diversidade temática 

podem lançar luz à epistemologia dos estudos de Geografia. Além disso, consolidar 

a tendência de abordagem integrada no atual cenário da ciência geomorfológica 

brasileira. científica.

Também se abre a oportunidade de discussão sobre a necessidade de novas 

pesquisas no campo de atuação, bem como dialogos com as análises referidas ao longo 

do resumo.
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